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EPÍGRAFE 

 

Quisera 
 
 

Quisera enxergar o nascer do Sol. 
Quisera enxergar o orvalho. 

Quisera enxergar a chuva. 
Quisera enxergar as flores. 

Quisera enxergar os pássaros. 
Quisera enxergar os rostos das pessoas ao meu redor. 

 
Quisera enxergar. 

Quisera... 
 

Quisera enxergar tantas coisas. 
Quisera enxergar para fazer tantas outras coisas. 

 
Quisera enxergar... 

Quisera... mas não posso ver. 
 

Não posso ver, mas posso sentir.... 
Não posso ver, mas posso ouvir.. 
Não posso ver, mas posso tocar... 

Não posso ver, mas posso degustar... 
Não posso ver, mas posso cheirar... 

 
Sim... posso sentir, ouvir, tocar, degustar, cheirar... 

Posso sentir o calor dos raios do Sol nascente.  
Posso ouvir o canto dos pássaros.  

Posso tocar tantas coisas ... 
Posso degustar o doce das frutas. 
Posso cheirar o aroma das flores. 

Não posso ver com os olhos, mas posso tanto! 
 

Ah! Como posso!... 
Não vejo os rostos das pessoas, mas sinto seus corações. 

Não vejo os rostos das pessoas, mas vejo muito além do que meus olhos poderiam 
enxergar. 

Quisera que todos enxergassem além daquilo que seus olhos podem mostrar-lhes. 
Quisera.... 

 

 

Hisaac Alves de Oliveira – Deficiente Visual 
Presidente da Comissão de Acessibilidade da UFAC desde agosto/2013. 
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RESUMO 

 

Este trabalho relata uma pesquisa na formação inicial de docentes de matemática 

privilegiando a práxis para uma formação do professor crítico reflexivo, com ênfase nos 

processos cognitivos da aprendizagem que decorrem e emergem das neurociências aplicadas à 

educação, destacando os processos cognitivos básicos (atenção, percepção e memória) e o 

desenvolvimento das funções psicológicas superiores (a atenção ativa ou voluntária, o 

pensamento lógico e a reflexão). A investigação se desenvolveu na formação inicial de 

estudantes do Curso de Licenciatura em Matemática da Universidade Federal do Acre 

(UFAC) no contexto das disciplinas Práticas de Ensino de Matemática III e IV e Informática 

Aplicada ao Ensino de Matemática (componentes da estrutura curricular no 3º, 4º e 5º 

períodos) e em quatro escolas do Ensino Médio da rede estadual de Rio Branco (AC) que se 

encontram em processo de inclusão de estudantes cegos em classes regulares. Articulou-se em 

torno do seguinte problema: como a oferta de espaços, tempos, conceitos e práxis 

pedagógicas, no contexto da Formação Inicial de Docentes de Matemática, pode favorecer a 

inclusão de estudantes cegos nas Escolas de Ensino Médio de Rio Branco-Acre? Tem por 

objetivo propiciar a oferta de espaços, tempos, conceitos e práxis pedagógicas mediadas pelos 

processos cognitivos da reflexão no contexto da Formação Inicial de Docentes possibilitando 

a construção de saberes que tornam possível a inclusão de estudantes cegos nas Escolas de 

Ensino Médio, ao invés de sua simples integração escolar. Trata-se de abordagem qualitativa 

da pesquisa em educação utilizando-se como referencia central às recomendações da 

pesquisa-ação colaborativa. O processo se iniciou em 2011 e aponta os seguintes resultados, 

entre outros: a) desenvolvimento profissional da formadora/ pesquisadora através da pesquisa 

e comunicação científica; b) construção de saberes e identidade profissional de docentes de 

matemática em processo de formação inicial; c) inclusão de alunos cegos em salas regulares 

de matemática; d) mudança de paradigma com os envolvidos passando de uma 

adaptação/integração de deficientes visuais para efetiva inclusão em aulas de matemática no 

Ensino Médio; e) construção e adaptação de recursos didáticos de forma colaborativa, para o 

ensino-aprendizagem de matemática; f) avaliação participativa de processos e produtos; g) no 

âmbito das escolas que funcionaram como campo de pesquisa, tornou-se possível o diálogo 

sobre a inclusão, tanto em nível escolar quanto ao nível da gestão; h) no âmbito das 

disciplinas de Práticas de Ensino de Matemática, a pesquisa possibilitou uma mudança de 

prática eminentemente teórica para uma prática inserida na realidade escolar; i) a pesquisa 

aponta que há a necessidade de criar uma política universitária que implique mudanças no 

currículo da formação para as disciplinas de inclusão constar como ofertas a partir do 

primeiro ano de curso e a formação de formadores para a educação na diversidade.  

 

Palavras-Chave: Formação Inicial de Matemática. Deficiência Visual. Neurociência. Prática 

Pedagógica. Inclusão. 
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ABSTRACT  

 

This work reports a study in the initial training of mathematics teachers favoring the practice 

for a formation of a critical reflective teacher, with emphasis on cognitive processes of 

teaching that result and emerge from the neuroscience applied to education, highlighting the 

basic cognitive processes (attention, perception and memory) and the development of the 

psychological superior functions (the active or volunteer attention, the logical thinking and the 

reflection). The investigation was build up in the initial training of students of the 

Undergraduate Course in Mathematics of the Federal University of Acre (UFAC), in the 

context of the subjects Practices of Mathematics Teaching III and IV and Applied Informatics 

to the Teaching of Mathematics, (components of the curriculum structure in the 3rd, 4th and 

5th periods), and in four high school schools of the state of Rio Branco (AC) which are in the 

inclusion process of blind students in regular classes. It was articulated around the following 

problem:  how can the use of physical spaces, time, concepts and pedagogical praxis, in the 

context of Initial Mathematics Teacher Training favor the inclusion of blind students in the 

high schools of Rio Branco-Acre? This question aims to provide the offer of physical space, 

time, concepts and pedagogical praxis mediated by the cognitive processes of reflection in the 

context of Initial Training of Math Teachers allowing the construction of knowledge that 

makes possible the inclusion of blind students in high school schools, rather than their simply 

school integration. This is a qualitative approach of research in education using as central 

reference the recommendations of collaborative research-action. The process began in 2011, 

and it points out the following results, among others: a) professional development of the 

trainer/researcher through research and scientific communication; b) knowledge construction 

and professional identity of Mathematics teachers in process of initial formation; c) inclusion 

of blind students in regular mathematics classes; d) change of paradigm with the involved 

ones going from an adaptation/integration of visually impaired students to an affective 

inclusion in mathematics classes in High School; e) construction and adaptation of didactic 

resources in a collaborative way for the teaching-learning of mathematics; f) participative 

evaluation of processes and products; g) it became possible the dialogue on inclusion in the 

schools which worked as a research field, both in school and management level; h) the 

research made possible a change of eminently theoretical practice to an inserted practice in 

the school reality in the subject Practices of Mathematics Teaching; i) the research shows that 

there is a need to create a university policy that implies changes on the training curriculum for 

disciplines of inclusion to appear as offerings on the first year course, and the formation of 

trainers for the education in diversity. 

 

Keywords: Initial Formation of mathematics. Visual Impairment. Neuroscience. Teaching 

Practice. Inclusion. 
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RÉSUMÉ 

 

Ce travail montre une recherche sur la formation des enseignants de mathématiques en 

privilégeant la praxis pour une formation du professeur critique réfléchissant, avec amphase 

aux processus cognitifs de l’apprentissage qui arrivent et émergent des neurosciences 

appliquées à l’éducation, en détachant les processus cognitifs simples (attention, perception et 

mémoire) et le développement des fonctions pscologiques supérieures (l’attention active et 

volontaire, la pensée logique et la réflechion) . La recherche a développé  à la formation 

débutante des étudiants du Cours de Licence en Mathématiques de l’Université fédérale de 

l’État d’Acre (UFAC), au contexte des disciplines Pratiques de l’Enseignement de 

Mathématiques III et IV et Informatique Appliquée à l’Enseignement de Mathématiques 

(composantes de la structure du programme au 3
e
, 4

e
 et 5

e
 périodes) et les quatre écoles du 

lycée de la ville de Rio Branco (AC) qui sont dans le processus d’inclusion des étudiants 

élèves aveugles de cours de base / régulier. On a commenté autour du problème suivant: 

Comment l’identification et l’utilisation des places physiques, temps, concepts et pratiques 

pédagogiques, au contexte de la Formation Débutante des Enseignants de mathématique peut 

favoriser  l’inclusion des élèves aveugles aux Lycées de Rio Branco – Acre? On a  comme but  

l’identifier et utiliser de places physiques, temps, concepts et pratiques pédagogiques 

intervenues par les processus cognitifs de la réflexion au contexte de la Formation Débutante 

des Enseignants de mathematique en possibilitant la constrution de savoirs qui deviennent 

possible l’inclusion des éléves aveugles aux Lycées au lieu de sa simple interaction scolaire. Il 

s’agit de l’approche qualitative de la recherche en éducation en utilisant comme référence  

centrale aux recommendation de la recherche-action . Le processus a commencé en 2011 et 

montre les résultats suivants parmi d’autres: a) le développement profissionnel de la 

formation / recherchée de la recherche et de communication  scientifique ; b) la construction 

du savoir et de l’identité profissionnelle des enseignants de mathématique en processus de 

formations débutante ; c) l’inclusion des étudiants aveugles en classe de base / rérulière de 

mathématique ; d) le changement de paradigme avec les gens en donnant une 

adaptation/intregration des randicapés visuels pour l’inclusion en classes de mathématique au 

lycée ; e) la construction et adaptations de ressources didactique en forme collaborative, pour 

enseignement-apprentissage de mathématique ; f) l’évaluation participative de processus et 

produits; g) dans les écoles qui ont fonctionné comme champ de recherche, est devenue 

possible le dialogue sur l’inclusion, surtout dans le niveau de l’école comme aussi dans le 

niveau de la gestion ; h) dans les disciplines de Pratiques de l’Enseignement de 

Mathematique ; i) la recherche a possibilité un changement de pratique éminemment 

théorique pour une pratique mise dans la réalité scolaire et la formation de formateurs pour 

l’éducation de la diversité. 

 

Mots-clés: Formation Débutante des Mathématiques. Handicapé Visuel. Neuroscience. 

Pratique Pédagogique. Inclusion. 
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INTRODUÇÃO 

 

A pesquisa com título “OLHAR SEM OS OLHOS: Cognição e aprendizagem em 

contextos de inclusão – estratégias e percalços na formação inicial de docentes de 

matemática” faz parte da linha de pesquisa Formação de Professores para a Educação em 

Ciências e Matemática do Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e 

Matemática (PPGECEM), da Rede Amazônica de Educação em Ciências e Matemática – 

REAMEC.  

Nossa pesquisa é na formação inicial de docentes de matemática privilegiando a teoria 

para uma formação do professor crítico/reflexivo, com ênfase nos conceitos de saber, 

professor reflexivo e outros que podem emergir da realidade. Outra teoria abordada é a 

cognição, destacando os processos cognitivos básicos (percepção, memória e atenção), com 

ênfase no pensamento e reflexão nas Ciências Cognitivas. Segundo Gardner (1996, p.19), a 

ciência cognitiva é “um esforço contemporâneo, com fundamentação empírica, para 

responder questões epistemológicas de longa data - principalmente aquelas relativas à 

natureza do conhecimento, seu desenvolvimento e seu emprego”. 

Acompanhando a formação inicial de licenciandos do Curso de Licenciatura em 

Matemática nos momentos das disciplinas de Estágio Supervisionado I, II, III e IV, com uma 

carga horária total de 405 horas, a partir do 5º período do curso, com a nova estrutura 

curricular a partir de 2004
1
 (com 3.425 horas), ocorreram mudanças e desafios foram 

observados e dialogados nesse percurso. Dentre os desafios, a presença de alunos com 

necessidades educacionais especiais
2
 nas classes comuns do ensino regular.  

Dentre as diferentes necessidades educacionais especiais, estão aquelas relacionadas à 

deficiência visual, caracterizada em dois grupos: a cegueira e a baixa visão, podendo ser 

congênita (de nascença) ou adquirida (adventícia). Nesta pesquisa nossos cinco colaboradores 

são estudantes cegos. Assim, utilizamos o conceito de cegueira para fins educacionais 

compreendendo que a criança cega é aquela cuja perda da visão indica que pode e deve 

funcionar em seu programa educacional, principalmente através do uso do sistema Braille e 

de aparelhos de áudio e de equipamento especial, necessários para que alcance seus objetivos 

                                                 
1
 MELO, José Ronaldo. A formação do formador de professores de Matemática no contexto das mudanças 

curriculares. Tese. Campinas – São Paulo: Faculdade de Educação, 2010. 
2
 No inciso I, do artigo 5º, da Resolução CNE/CEB Nº 02/01, os educandos com necessidades educacionais 

especiais são os que apresentam dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de 

desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades curriculares compreendidas em dois grupos: 

a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica; b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, 

limitações ou deficiências; II – dificuldades de comunicação e sinalização diferenciados dos demais alunos, [...]; 

III – altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem [...].  
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educacionais com eficácia sem uso da visão residual (MASINI, 2007, p. 75). E, em Brasil 

(1998, p. 26): 

Perda da visão, em ambos os olhos, de menos de 0,1 no melhor olho após correção, 

ou um campo visual não excedente a 20 graus, no maior meridiano do melhor olho, 

mesmo com o uso de lentes de correção. Sob o enfoque educacional, a cegueira 

representa a perda total ou o resíduo mínimo da visão, que leva o indivíduo a 

necessitar do método braille como meio de leitura e escrita, além de outros recursos 

didáticos e equipamentos especiais para a sua educação.  

No Brasil, na última década, o significativo aumento do número de alunos com 

necessidades especiais atendidos na escola comum reflete o impacto de políticas 

educacionais que visam à inclusão em todas as etapas escolares. Conforme o resumo técnico 

do censo escolar da Educação Básica de 2012 (BRASIL, 2013, p. 27-28), apresentado na 

Tabela I, quanto ao número de matriculas nos níveis/modalidade de ensino, constatou-se um 

aumento de 9,1% que passou de 752.305 matrículas em 2011 para 820.433 em 2012. 

Quanto ao número de alunos com necessidades especiais incluídos em classes comuns 

do ensino regular e na Educação de Jovens e Adultos (EJA), o aumento foi de 11,2%, bem 

acima do registrado, nas classes especiais e nas escolas exclusivas, onde houve um aumento 

de 3% no número de matrículas. Provavelmente, isto se deve ao aumento da EJA de 51,4%, 

pois nos demais níveis houve significativa diminuição. Os avanços alcançados pela atual 

política são refletidos em números: em 2007, 62,7% das matrículas da educação especial 

estavam nas escolas públicas e 37,3% nas escolas privadas. Em 2012, esses números 

alcançaram 78,2% nas escolas públicas e 21,8% nas escolas privadas (BRASIL, 2013).  

Conforme os dados da Tabela 1, que não incluem matrículas em turmas de 

atendimento complementar e atendimento educacional especializado (AEE) e evidenciam 

estas afirmações: 

  Tabela 1 - Número de Matrículas na Educação Especial por Etapa de Ensino 

 
Fonte: MEC/INEP/DEED. 
Nota: Não inclui matrículas em turmas de atendimento complementar e atendimento educacional 

especializado (AEE). 
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Aranha (2002) considera significativo esse acréscimo de matrículas, mas destaca a 

urgência da reorganização qualitativa do espaço escolar e declara que “[...] o aumento de 

matrículas não tem garantido que a escola esteja sendo um contexto inclusivo, ou seja, que 

reconheça a diversidade, e a ela responda com qualidade didático-pedagógica”. Também 

Mól, Raposo e Pires (2011, p. 128), defendem que: 

[] para a conscientização dos atores sociais em relação à necessidade de apoio 

adequado que garanta autonomia e independência no desenvolvimento de atividades 

acadêmicas, profissionais e sociais de todos os participantes dos distintos espaços. 

Apoiar adequadamente os alunos com necessidades especiais implica, entre outras 

ações e atitudes, o favorecimento do acesso às informações que imprimem qualidade 

à participação individual e social dos sujeitos. 

Após apresentar as mudanças nas políticas públicas que levaram a este aumento nas 

matrículas dos estudantes com necessidades educacionais especiais destacamos a importância 

da formação inicial para lidar com os desafios da Educação Inclusiva. Para os que 

argumentam que os professores não estão preparados para isso, Lourenço (2010, p. 36 - 37), 

nos fala que “a formação continuada deve ser vista sempre como uma possibilidade, uma 

alternativa para os professores”. Também destaca que os professores precisam dirigir um 

olhar diferenciado para seus alunos e se mostrar “disposto[s] a planejar estratégias de 

enfrentamento das dificuldades que surgem”. Abenhaim (2005, p.520), nos diz que 

“precisamos atender as necessidades à medida que elas surjam, [...]. A inclusão impõe um 

olhar para cada um como ser em desenvolvimento, que precisa de caminhos para desenvolver 

seu potencial”. 

Embora desde 1948 “a educação como direito de todos” conste da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, somente no final do século XX, é que a Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cidadania (UNESCO), criada em 1945, para 

garantir a paz por meio da cooperação intelectual entre as nações, coloca como prioridade nas 

discussões a necessidade da universalização da Educação Básica, tendo um forte impacto na 

história do que hoje adotamos como Educação Inclusiva. Na década de 1990, aconteceu o 

primeiro dos encontros que se sucederam: a Conferência Mundial sobre Educação para Todos 

em Jomtien, na Tailândia, no qual os participantes elaboraram a “Declaração Mundial sobre 

Educação para Todos: satisfação das necessidades básicas de aprendizagem”, em que 

reafirmam o direito de todos à educação e se comprometem a tomar as medidas cabíveis para 

que os objetivos da Educação para todos sejam alcançados. Dentre eles destacamos “garantir 

a igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e qualquer tipo de deficiência, como 

parte do sistema educativo”. 
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Em 1991 aconteceu a Conferência Geral da UNESCO, que decidiu pela convocação 

de uma comissão internacional, criada em 1993 e presidida por Jacques Delors, com o 

objetivo de refletir sobre educar e aprender no século XXI. Destacamos os quatro pilares da 

educação: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser. 

(DELORS, 2001). A partir daí, podemos destacar vários movimentos a favor da inclusão 

social e educacional das pessoas com necessidades especiais que resultaram numa mudança 

de paradigmas. Em 1994, na Conferência Mundial de Educação Especial, na Espanha, foi 

elaborada a Declaração de Salamanca, sobre os princípios, políticas e práticas na área das 

necessidades educativas especiais, destacando que “aqueles com necessidades educacionais 

especiais devem ter acesso à escola regular, que deveria acomodá-los dentro de uma 

pedagogia centrada na criança e capaz de satisfazer a tais necessidades”; (LOURENÇO, 2010, 

p. 19). 

No Brasil, destacamos a Constituição Federal de 1988, no qual a Educação Inclusiva 

ganha maior relevância, incorporando em seu Art. 205, os ideais da educação para todos e 

modificações nas políticas públicas do País. Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN Nº 9.394/96) ratifica a educação como direito de todos, 

(BRASIL, 1996). 

No Ensino Superior, a Portaria n.º 1.793, de dezembro de 1994, em seu Art.1º. 

recomenda a inclusão da disciplina “Aspectos Ético-Politico Educacionais da Normalização e 

Integração da Pessoa Portadora de Necessidades Especiais”, prioritariamente, nos cursos de 

Pedagogia, Psicologia e em todas as Licenciaturas. No Curso de Pedagogia da UFAC, foi 

implantada em 1997 e atualmente é conhecida como Fundamentos da Educação Especial e faz 

parte da estrutura curricular de todas as Licenciaturas desde o ano de 2005 (BEZERRA, 2011, 

p. 16).  

Na Universidade Federal do Acre, em particular no Curso de Licenciatura em 

Matemática, até a estrutura curricular de 2003, segundo Melo (2010, p. 72-73), nenhuma 

disciplina contemplava a Educação Inclusiva, a recomendação da portaria foi atendida apenas 

no Curso de Pedagogia. Com a reformulação da estrutura curricular do Curso de Licenciatura 

em Matemática da UFAC e na perspectiva da educação inclusiva, atendendo a Resolução 

CNE/CP Nº 1/2002 (BRASIL, 2002a), que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Formação de Professores da Educação Básica, definindo que “as instituições de ensino 

superior devem prever, em sua organização curricular, formação docente voltada para a 

atenção à diversidade e que contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos 

com necessidades educacionais especiais”, a partir de 2004, faz parte da estrutura curricular 
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como disciplina obrigatória “Fundamentos da Educação Especial, (MELO, 2010, p. 101-

102)”. 

Com a promulgação da Lei Nº 10.436/02 a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS é 

reconhecida como meio legal de comunicação e expressão, determinando que sejam 

garantidas formas institucionalizadas de apoiar seu uso e difusão, bem como a “inclusão da 

disciplina de LIBRAS como parte integrante do currículo nos cursos de formação de 

professores e de fonoaudiologia” (BRASIL, 2007, p. 04). Em 2011, a lei supracitada foi 

atendida nos Cursos de Licenciatura da UFAC com a inclusão de LIBRAS no currículo nas 

licenciaturas.  

Diante do exposto, um novo cenário se desenha nas Escolas acreanas e nos Cursos de 

Licenciatura da UFAC, nos quais aparecem novos debates devido à inclusão escolar de 

pessoas com deficiências, o que tem gerado impacto na prática educativa, particularmente 

porque o paradigma da inclusão vai muito além do que a simples presença física do aluno na 

sala de aula do ensino regular. Com o novo paradigma a concepção da educação inclusiva 

compreende o processo educacional como um todo, pressupondo a implementação de uma 

política estruturante nos sistemas de ensino que altere a organização da escola, de modo a 

superar o velho paradigma (modelo de integração em escolas e em classes especiais). 

A proposta de educação inclusiva “contém a aposta de que todos podem aprender e 

que as escolas devem procurar se aprimorar buscando um ensino de qualidade para todos, 

onde todos aprendem e participam ativamente. Todos e não somente os alunos com 

necessidades educacionais especiais” (BEZERRA, 2011, p. 27). A prática da inclusão, 

segundo Lourenço (2010, p. 33), “considera as deficiências como problema social e 

institucional e promove a transformação da sociedade e das instituições para acolher essas 

pessoas”.  

Durante a disciplina de Estágio Supervisionado, nos últimos dez anos, vivenciamos 

momentos desafiadores nas escolas do município de Rio Branco, no Estado do Acre, nos 

quais os formadores, os licenciandos (formação inicial) e o professor já formado se viam 

confrontados com a necessidade de transformar ou aprimorar suas práticas pedagógicas para 

lidar, ensinar e aprender com o ensinar para a diversidade. Com esse novo enfoque, 

‘diversidade’, não mais se admite professores com planejamentos prontos de turmas 

anteriormente trabalhadas, pois cada turma é uma turma. Não se pode mais pensar em alunos 

que vão para escola apenas para ouvir, copiar, memorizar, repetir e muito menos esperar que 

todos aprendam no mesmo ritmo as mesmas coisas.  
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O aumento de matrículas de estudantes com necessidades educacionais especiais 

(NEE) também não foi diferente no Ensino Superior. No estado do Acre, especialmente no 

município de Rio Branco, na UFAC, este processo já vem ocorrendo desde 1998, com alunos 

cegos no Curso de Pedagogia, e neste período inicial a UFAC foi aprendendo com os 

incluídos.  

De acordo com os registros da Coordenação do Núcleo de Apoio à Inclusão (NAI
3
), a 

UFAC iniciou suas atividades letivas em 1998 com dois alunos cegos; passados dez anos, em 

2008, contava com treze alunos com deficiências variadas, destacando as deficiências física, 

auditiva e visual. No ano seguinte, já eram quinze estudantes com deficiência matriculados. 

Em 2010, a UFAC contava com vinte e cinco alunos deficientes; em 2011, com quarenta e 

três alunos incluídos, sendo que dez alunos apresentavam deficiência visual. Em 2012, 

estavam matriculados na UFAC oitenta e um estudantes com deficiências, dos quais vinte 

possuíam deficiência visual, sendo quatro cegos e dezesseis com baixa visão.  

No âmbito da Educação Básica no Estado do Acre na última década temos 

acompanhado o aumento de estudantes com necessidades educacionais especiais em escolas 

nas classes comuns. Com a nova organização da Secretaria de Educação Especial do Estado 

do Acre – SEESP/SEEE - AC, vinculada à Secretaria de Estado de Educação e Esporte do 

Estado do Acre que acompanha o modelo nacional de Educação Especial, em que os alunos 

público alvo da Educação Especial devem ser matriculados nas classes comuns. Em uma das 

etapas, níveis ou modalidade da educação básica, o Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) é ofertado no turno oposto ao do ensino regular, na Sala de Recurso Multifuncional 

(SRM) do tipo II
4
. 

De acordo com as informações do banco de dados fornecido pela Secretaria de Estado 

de Educação e Esporte na Divisão de Estudos e Pesquisas Educacionais (DEPE/SEESP-

AC/SEEE-AC) nos últimos três anos ocorreram os seguintes números de alunos com 

deficiência matriculados nas escolas: em 2011 foram matriculados 4.852 estudantes, em 2012 

foram 5.088 alunos e, em 2013, tivemos um total de 6.405 estudantes.  Quanto aos alunos 

deficientes visuais no Acre, em 2011 foram matriculados 788 estudantes; no ano seguinte, 

contou com 844 matriculados e em 2013 foram matriculados 1.030 alunos. Mapeando os 

                                                 
3
 Núcleo de Apoio à Inclusão (NAI) – Vinculado à Pró- Reitoria de Extensão e Cultura e Pró- Reitoria de 

Graduação da Universidade Federal do Acre (UFAC), instituído em 2008, pela Resolução nº 14 de 30 de abril do 

mesmo ano.  
4 SRM do tipo II que recebem os equipamentos próprios para as atividades com os estudantes com baixa visão e 

com cegueira, conforme a Resolução CNE/CEB Nº 4/2009, disposto no seu Art. 5º (BRASIL, 2009). 
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alunos com cegueira, o censo mostra que em 2011 foram matriculados 43 cegos; em 2012 

foram matriculados 50 e em 2013 o total de matriculados foi de 34.  

No município de Rio Branco - Acre, nas escolas em classes comuns, locus da 

pesquisa, em 2011, o censo mostrou vinte estudantes cegos. Na modalidade do Ensino Médio, 

seis (três alunos no 1º ano, um no 2º ano e dois na Educação de Jovens e Adultos - EJA); no 

Ensino Fundamental do 6º ao 9º ano, cinco (um no 6º ano, um no 7º ano, um no 8º ano e dois 

no 9º ano) e os outros nove estudantes nas séries iniciais do pré-escolar ao 5º ano. O banco de 

dados do DEPE/SEESP-AC/SEEE-AC, além dos vinte estudantes cegos, apresentou sete 

estudantes com cegueira relacionada a outras deficiências, classificada como múltiplas 

deficiências: cego/deficiência intelectual/deficiência física: 1 (pré-escolar);  surdo 

cegueira/deficiência intelectual: 1 (1º ano – séries iniciais); cegueira/deficiência intelectual: 2 

(pré-escolar/1º ano – séries iniciais); cegueira/autismo: 1 (EJA anos iniciais); surdo cegueira: 

1 (1º ano – séries iniciais) e cegueira/Altas habilidades – superdotação (AHSD) :1 (9º ano). 

Ao todo, vinte e sete alunos apresentaram cegueira. 

No ano de 2012, em Rio Branco, nas escolas em classes comuns confirmaram-se 

dezenove estudantes com cegueira. Na modalidade do Ensino Médio, sete (três alunos no 1º 

ano, dois no 2º ano, um no 3º ano e um na EJA); no Ensino Fundamental do 6º ao 9º ano, 

quatro (um no 8º ano e um no 9º ano e dois na EJA) e oito estudantes do pré-escolar ao 5º ano 

do Ensino Fundamental (um no pré-escolar, um no 1º ano, dois no 2º ano, três no 3º ano e um 

no 4º ano). O banco de dados do DEPE, além dos dezenove cegos, apresenta quatro 

estudantes com cegueira relacionada a outras deficiências, classificada como múltiplas 

deficiências: surdocegueira: 1 (2º ano Ensino Fundamental), cegueira/AHSD:1  (1º ano EM), 

cegueira/deficiência intelectual: 1 (2º ano Ensino Fundamental) e cegueira/autismo: 1 (EJA 

anos iniciais). Totalizando 23 estudantes que apresentam cegueira. Esclarecendo que o banco 

de dados obtidos no DEPE de estudantes com necessidades educacionais especiais 

matriculados no município de Rio Branco, também foram confirmados no Centro Estadual de 

Atendimento ao Deficiente Visual (CEADV
5
). 

Os números referidos foram decisivos para a definição dessa pesquisa. Nessa acepção, 

dois aspectos foram considerados relevantes para este trabalho: primeiramente, os dados do 

DEPE/SEESP-AC/SEEE-AC de estudantes cegos nas escolas da Educação Básica e o 

                                                 
5
 O CEADV – Centro de Atendimento ao Deficiente Visual foi inaugurado no dia 15 de outubro de 1995, no 

município de Rio Branco-AC. No dia 14 de dezembro de 2000 foi inaugurado o Centro de Apoio Pedagógico 

para Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual do Acre (CAP-AC), funcionando no mesmo prédio do 

CEADV. A partir do dia 12 de dezembro de 2006, conforme a portaria nº 9485/2006, o CEADV passou a 

chamar-se Centro Estadual de Atendimento ao Deficiente Visual.  
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segundo aspecto, a nova estrutura curricular do curso de Licenciatura em Matemática da 

UFAC, vigente a partir de 2012. 

Com o diagnóstico apresentado, verificaram-se mais sujeitos cegos no Ensino Médio 

no município de Rio Branco (oito) do que nas séries finais do Ensino Fundamental (quatro), 

no ano de 2012, levando à escolha do nível de ensino em que se desenvolveria a pesquisa. 

Outro fator decisivo para a tomada de decisão em quais disciplinas atuar para a 

realização da pesquisa na formação inicial dos professores foi a introdução de modificações 

na Estrutura Curricular do Curso de Licenciatura em Matemática. Primeiramente, pensamos 

em realizar a pesquisa no Estágio Supervisionado, porém essa disciplina não seria mais 

ofertada de forma compartilhada com os professores do Centro de Educação, Letras e Artes 

(CELA) ficando exclusivamente ofertada por eles. Outro ponto a considerar foi a greve 

nacional dos professores federais que durou aproximadamente quatro meses, e o estágio seria 

ofertado apenas em 2014. Salientando que, na UFAC, as atividades de sala de aula 

paralisaram no dia 21 de maio de 2012 e só retornaram em 17 de setembro do mesmo ano. A 

greve atrasou o início das observações dos discentes de matemática nas escolas, prejudicando 

no ano de 2012, a fase 2, da pesquisa em andamento 

Diante do fato, foi possível realizar a pesquisa nas Práticas de Ensino de Matemática, 

em 2012 e em 2013, pois as Práticas de Ensino de Matemática III e IV, conforme a nova 

estrutura curricular ocorrem na modalidade de Ensino Médio. Outra disciplina que sofreu 

alterações foi a Informática Aplicada ao Ensino de Matemática, na qual também realizamos 

algumas práticas com o foco nas tecnologias assistivas, destacando algumas para os 

estudantes deficientes visuais.  

A Tecnologia Assistiva (TA) é um termo novo e para Bersch (2008, p. 2) é utilizado 

“para identificar todo o arsenal de recursos e serviços que contribuem para proporcionar ou 

ampliar habilidades funcionais de pessoas com deficiência e consequentemente promover 

vida independente e inclusão”. Os recursos incluem todo e qualquer item, equipamento ou 

parte dele, produto ou sistema fabricado em série ou sob medida, utilizado para aumentar, 

manter ou melhorar as capacidades funcionais das pessoas com deficiência. Os serviços são 

definidos como aqueles que auxiliam diretamente uma pessoa com deficiência a selecionar, 

comprar ou usar os recursos já demonstrados. 

Para Cook e Hussey (1995, p.5) a TA é definida como “uma ampla gama de 

equipamentos, serviços, estratégias e práticas concebidas e aplicadas para minorar os 

problemas funcionais encontrados pelos indivíduos com deficiências”. 
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Podemos então entender a TA como um auxílio que possibilitará a realização da 

função desejada, permitindo a ampliação de uma habilidade funcional que se encontra 

impedida por circunstâncias de deficiência ou por envelhecimento. O seu objetivo mais amplo 

é proporcionar à pessoa com deficiência maior independência, melhor qualidade de vida e 

inclusão social, através da ampliação da comunicação, mobilidade, habilidades de seu 

aprendizado, trabalho e controle de ambiente. 

Já com relação à formação de professores, a Resolução CNE/CP Nº 1/2002 

(BRASIL, 2002a), na perspectiva da educação inclusiva, define que “as instituições de Ensino 

Superior devem prever, em sua organização curricular, formação docente voltada para a 

atenção à diversidade e que contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos 

com necessidades educacionais especiais”, como ratifica a LDBEN Nº 9.394/96 “a educação 

como direito de todos”. 

Do lado da deficiência visual, particularmente relacionado aos alunos com cegueira, o 

principal questionamento levantado por alunos e docentes em estágio supervisionado nesses 

anos de vivência na Formação Inicial de professores de matemática, estava relacionado à 

indagação: “como ensiná-los nas classes comuns na escola regular?”. Isto trouxe novas 

indagações de nossa parte: Em que processo a aprendizagem dos cegos se diferencia daquele 

das pessoas que enxergam? Quais os saberes necessários ao professor, para poder ensiná-los 

bem, uma vez que não dispõe da visão como a primeira porta de entrada para o acesso a 

informação? Que recursos didáticos são necessários para facilitar seu acesso aos 

conhecimentos, uma vez que o referencial perceptivo de construção de seu mundo é diferente 

daquele das pessoas que enxergam? Como proporcionar essa vivência nas salas regulares com 

alunos cegos aos professores em Formação Inicial de Matemática? Como avaliá-los? 

Diante de tantas interrogações e com a estrutura curricular do Curso de Licenciatura 

em Matemática a partir de 2004, professores e alunos do curso passaram a questionar a 

permanência de alguns componentes curriculares, entre eles a Investigação da Prática 

Pedagógica, desde o 1º período, que a rigor deveria manter estreita relação com os 

componentes curriculares relacionados com os conteúdos profissionais da Matemática da 

Educação Básica e estabelecer conexões entre o Estágio Supervisionado e as atividades de 

pesquisas exigidas para execução do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). Em ambos os 

sentidos, essas perspectivas, segundo avaliação do Colegiado do Curso, não se confirmaram.  

Além disso, haviam críticas de professores e alunos com a elevada carga horária do curso (de 

3.455 horas). Somavam-se também as exigências prescritas pela atual política educacional do 

MEC através do Projeto de Reunificação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), 
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estabelecendo, segundo prioridades da UFAC, diretrizes que apontavam para construção dos 

projetos pedagógicos dos cursos de Licenciaturas em torno do mínimo de 2.800 horas de 

atividades curriculares.  

A nova proposta de projeto pedagógico para o curso de Licenciatura em Matemática, 

que entrou em vigor em 2012, com uma carga horária de 2.900 horas, busca solucionar os 

problemas apontados, se adequando às novas determinações do MEC e da UFAC, atendendo 

também as Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Licenciatura em Matemática 

conforme as Resoluções do Conselho Nacional de Educação (CNE): a resolução CNE/CP Nº 

1, de 18 de fevereiro de 2002 (BRASIL, 2002a) que institui Diretrizes Nacionais para a 

Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de Licenciatura, de 

graduação plena e Resolução do CNE/CP 2, de 19 de fevereiro de 2002 (BRASIL, 2002b), 

que institui a duração e a carga horária dos cursos de licenciatura, de graduação plena, de 

formação de professores da Educação Básica em nível superior. 

Diante da nova proposta, no início do curso são ofertadas as Práticas do Ensino de 

Matemática I, II, III e IV, do 1º ao 4º período, por docentes da Educação Matemática, com 

uma carga horária de 270 horas e Informática Aplicada ao Ensino da Matemática, 60 horas, 

num total de 330 horas. Outra mudança significativa no curso são as disciplinas Estágio 

Supervisionado na Extensão e na Pesquisa I e II, no 5º e 6º períodos, no qual buscam inserir 

os licenciandos em projetos de extensão e pesquisa, propostos pelos grupos de docentes do 

curso organizados em grupos de pesquisa. Em relação à Educação Especial, constam duas 

disciplinas na nova estrutura curricular, Fundamentos da Educação Especial, desde 2004, e 

Linguagem Brasileira de Sinais (LIBRAS), a partir de 2012, ambas oferecidas pelo Centro de 

Educação, Letras e Artes (CELA), no 5º e 6º períodos. 

 Assim estamos vivendo desde os anos de 1990 uma mudança paradigmática: as 

escolas especiais tinham como função preparar os deficientes para que eles se integrassem na 

sociedade. Agora, as escolas estão sofrendo transformações institucionais para incluir os 

estudantes com necessidades especiais e aprender com eles a construir uma sociedade mais 

justa e solidária. 

Com essa realidade exposta, apresentamos nosso problema da pesquisa: Como a 

identificação e a utilização de espaços físicos, tempos, conceitos e práxis pedagógica
6
 no 

                                                 
6
 A práxis é a atividade concreta pela qual os sujeitos humanos se afirmam no mundo, modificando a realidade 

objetiva e, para poderem alterá-la, transformando-se a si mesmos. É a ação que, para se aprofundar de maneira 

mais consequente, precisa da reflexão, do autoquestionamento, da teoria; e é a teoria que remete à ação, que 

enfrenta o desafio de verificar seus acertos e desacertos, cotejando-os com a prática (KONDER, 1992, p.115). 

Faria (2011, p.49), entende práxis conforme (LEFEBVRE apud PENIN, 1989, p. 15), “[...] abrange a totalidade 



34 

 

contexto da Formação Inicial de Docentes de matemática pode favorecer a inclusão de 

estudantes cegos nas Escolas de Ensino Médio de Rio Branco-Acre? 

 Em busca de responder ao problema a ser investigado, estabelecemos algumas 

questões norteadoras:  

 Como os processos cognitivos (pensamento e reflexão) e os conceitos básicos da 

neurociência (como o cérebro aprende) podem contribuir para a compreensão do processo de 

ensino-aprendizagem e construção de sequências didáticas e estratégias pedagógicas para 

incluir alunos cegos nas aulas de matemática? 

 Em que medida a formação inicial de professores de matemática para a educação inclusiva 

se constituem a partir da aplicação do conceito de professor reflexivo? 

 Quais são os saberes necessários ao professor em formação inicial para dar conta das 

condições e necessidades da Educação Inclusiva de alunos cegos nas aulas de matemática? 

 Que recursos didáticos e tecnológicos estão disponíveis nas/para as escolas e podem ser 

utilizados para o desenvolvimento de uma práxis pedagógica inclusiva de alunos cegos nas 

aulas de matemática? 

 Quais as dificuldades que os alunos cegos têm para aprender de maneira satisfatória a 

matemática? Que estratégias os professores encontram para ensiná-los? 

 O que deve conter na estrutura curricular do curso de licenciatura em matemática para 

dispor o professor em formação inicial de saberes para ensinar a quem não tem a visão como 

primeira porta ao conhecimento? 

 Que atividades os formadores da licenciatura em matemática proporcionam aos alunos em 

formação inicial (reflexões e vivências) em relação a sua práxis pedagógica para uma 

educação inclusiva, em especial com alunos cegos? 

 Que estratégias pedagógicas devem ser utilizadas pelo professor de matemática em 

formação inicial para ensinar a turmas com alunos cegos e outros alunos? 

 Que concepções de avaliação os atores do processo de inclusão de pessoas deficientes 

visuais apresentam? Como avaliar estes alunos? 

A pesquisa teve como objetivos: 

Objetivo Geral: 

                                                                                                                                                         
da prática humana, incluindo tanto atividade objetiva do homem, transformadora da natureza e do mundo social, 

quanto a formação da subjetividade humana. Dessa forma, todos os momentos do homem, ou seja, todos os seus 

tipos de ação, reflexão e sentimentos, que se originam no trabalho, fazem parte da práxis”.  
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Identificar e utilizar espaços físicos, tempos, conceitos e práxis pedagógica mediada 

pelos processos cognitivos da reflexão no contexto da Formação Inicial de Docentes de 

matemática possibilitando a construção de saberes que possibilitem a inclusão de estudantes 

cegos nas Escolas de Ensino Médio, ao invés de sua simples integração escolar. 

Objetivos Específicos: 

 Descrever e compreender os processos cognitivos com base no pensamento e na reflexão; 

 Participar de cursos de formação continuada, ofertados em eventos científicos
7
, como 

também pelo Centro de Apoio Pedagógico para Atendimento às Pessoas com Deficiência 

Visual do Acre (CAP-AC) e pelo Núcleo de Apoio à Inclusão da Universidade Federal do 

Acre (NAI/UFAC) visando realizar práticas inclusivas com os demais colaboradores da 

pesquisa;  

 Observar e analisar (refletir) em colaboração com os Professores em Formação Inicial 

(PFI) nas aulas de Práticas de Ensino de Matemática III e IV e de Informática Aplicada ao 

Ensino de Matemática na UFAC as aulas ministradas pelos professores de matemática das 

escolas em que há inclusão do(s) aluno(s) cego(s); 

 Investigar e planejar, registrar e refletir sobre as intervenções pedagógicas realizadas com 

os alunos em formação inicial realizadas nas escolas em que há inclusão do(s) aluno(s) 

cego(s). 

Assim, esperamos que ao buscar estes objetivos possamos sustentar a seguinte tese, 

que emergiu do contexto da pesquisa: Para que ocorram mudanças nas estruturas 

institucionais e cognitivos-afetivas dos participantes do processo de inclusão é necessário 

identificar e utilizar espaços físicos, tempos, conceitos e práxis pedagógica mediada pelos 

processos cognitivos da reflexão e do diálogo no contexto da formação inicial de docentes, 

possibilitando a construção de saberes que possibilitem a inclusão de estudantes cegos ao 

invés de sua simples integração escolar. 

A Figura 1 procura representar a articulação entre os conceitos assumidos na tese em 

busca de uma formação docente para possibilitar a inclusão de estudantes, em especial, 

estudantes cegos, nas aulas de matemática em escolas do Ensino Médio do município de Rio 

Branco – Acre. 

  

 

                                                 
7
 Destacamos os eventos científicos que fizemos minicursos com ênfase na deficiência visual: Encontro Nacional 

de Educação Matemática (X ENEM e XI ENEM); Simpósio Internacional de Pesquisas em Educação 

Matemática (3º SIPEMAT) e o Seminário Nacional de Histórias e Investigações de/em Aulas de Matemática (IV 

SHIAM). 
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Dessa forma, organizamos os argumentos de defesa da tese em cinco capítulos 

distribuídos como segue: 

O primeiro capítulo – A Pesquisa: percurso e autoformação – mostra o caminho 

percorrido pela pesquisadora/docente da UFAC possibilitando uma autoformação e 

construção de saberes da docência para atuar em turmas com estudantes cegos e outros 

estudantes em escolas de Ensino Médio no estado do Acre, particularmente no município de 

Rio Branco. O percurso foi subdividido em seções, destacando o aprendizado adquirido junto 

ao Centro Estadual de Atendimento ao Deficiente Visual (CEADV), hoje chamado de Centro 

de Apoio Pedagógico para Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual do Acre (CAP-

AC); ao Núcleo de Apoio à Inclusão (NAI/UFAC); em Eventos Científicos e nas disciplinas 

com o Doutorado em Educação em Ciências e Matemática. Finalizamos com a vivência de 

nossa formação no interior da UFAC junto à Escola Estadual de Ensino Médio Jornalista 

Armando Nogueira (CEAN).  

O segundo capítulo – Neurociência e os processos cognitivos básicos: blocos de 

Luria e os recursos didáticos aplicados a educação matemática  buscamos articular 

adequadamente os processos de ensino/aprendizagem com as ciências cognitivas, 

relacionando a Fase 1 da pesquisa e as aprendizagens ocorridas no processo, com enfoque na 

neurociência aplicada à educação/ensino de matemática para alunos cegos e normovisuais,  

uma forma de conhecer como o cérebro aprende, ao destacar o conceito de plasticidade 

cerebral, as funções de cada lobo cerebral e dos hemisférios cerebrais e como estas 

Figura 1- A integração dos conceitos assumidos na tese. 

 
Fonte: Elaboração da autora com o orientador. 
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informações podem ser potencializadoras para a construção de sequências didáticas que 

possam permitir a inclusão de cegos nas aulas de matemática. Abordaremos também os outros 

sentidos tão pouco mencionados na educação e em especial na Educação Matemática, 

ilustrando com recursos didáticos os sentidos que possibilitaram um maior aprendizado para 

estudantes cegos, destacando os processos cognitivos básicos: atenção, a percepção e a 

memória importantes nesse processo, bem como a importância dos três blocos de Luria: 

sentir, pensar e agir para uma formação inicial de professores de matemática e uma educação 

inclusiva para estudantes cegos. 

O terceiro capítulo – Formação docente para a Educação Matemática inclusiva: a 

formação inicial procuramos mostrar as tendências e práticas na formação docente de 

Educação Matemática usadas na pesquisa, destacando o planejamento e a execução das ações 

de intervenção. Articulamos também os conceitos de professor reflexivo e de professor 

pesquisador, lançando as publicações do vivenciado nas escolas com alguns licenciandos.  

 O quarto capítulo – Prática integradora e a (re)construção da identidade docente 

 centra-se na reflexão e na análise de todo o caminho que permitiu a realização da prática 

inclusiva para uma participação mais efetiva do estudante cego nas aulas de matemática e 

uma formação inicial e contínua crítico/ reflexiva por parte de todos os envolvidos.  

E em  Caminhos trilhados – Compreensão de si – (Re) Começo de uma 

formação com a inclusão escolar... – destacamos de forma sintética a relevância do caminho 

trilhado, fazendo uma reflexão a mais, após a apresentação e análise dos dados, para 

responder o nosso problema da pesquisa.  
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CAPÍTULO I 

A PESQUISA: PERCURSO E AUTOFORMAÇÃO 

 

Queira 

Basta ser sincero e desejar profundo 

Você será capaz de sacudir o mundo, vai 

Tente outra vez 

 

(Raul Seixas / Paulo Coelho / M. Motta) 

 

Neste capítulo mostramos o caminho por nós percorrido, caminho este que nos 

possibilitou uma autoformação centrada na construção de saberes docentes voltados para 

turmas de estudantes cegos em escolas de Ensino Médio no Estado do Acre, particularmente 

no município de Rio Branco.  

 

1.1 UM CAMINHO PARA A INCLUSÃO: A PESQUISA-AÇÃO  

 

Em nossa pesquisa a investigação–formação adotou a proposta de Ibiapina
8
 (2008), 

com ciclos de planejamento, ação e avaliação/reflexão se sucedendo em três fases: 

diagnóstico, intervenção e avaliação, com as seguintes ações possíveis, ilustrados na Figura 3: 

  

                                                 
8
 Ibiapina (2008, p. 19), em que “os partícipes são considerados como co-produtores da pesquisa”, é uma 

colaboração entre os diferentes sujeitos (pesquisadores, professores, estudantes em formação, gestores, 

coordenadores) que realizam na pesquisa a co-produção de conhecimentos e ciclos sucessivos de reflexão crítica.  

Figura 2- bonsai sem o sentido da visão. 

 
Fonte:g1.globo.com/bem-estar/noticia/2014. 

 

 

 

 

 

Figura 3- Proposta de investigação-formação adotada na pesquisa. 

 
Fonte: Elaboração da pesquisadora baseada em Ibiapina (2008) e Azevedo (2014). 
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Na 1ª. Fase  Diagnóstico: investigação exploratória da literatura da área e do 

referencial teórico ao longo de todo o processo, dado que a equipe não dispõe de suficiente 

conhecimento sistematizado sobre o tema, especialmente no que tange ao apoio a inclusão; 

investigação documental, dada à existência de instituições estaduais, federais e nacionais que 

desenvolvem ações (e ou políticas) na área; diagnóstico dos recursos humanos e materiais 

disponíveis e necessidades das escolas e do NAI/UFAC, da clientela escolar, de identificação 

de problemas enfrentados pelos professores e gestores para a inclusão efetiva dos alunos 

deficientes visuais.  

Na 2ª. Fase  Intervenção: continuamos os estudos teóricos e realizamos reuniões com 

os colaboradores da pesquisa para planejamento, confecção de instrumentos para coleta de 

dados, planejamento de atividades de intervenção, elaboração e implementação do plano de 

ação. Como recursos didáticos, utilizamos o multiplano (FERRONATO, 2002), aplicado ao 

ensino de matemática; o sorobã para trabalhar problemas contextualizados envolvendo as 

operações de adição, subtração, multiplicação, divisão, além de mínimo múltiplo comum, 

máximo divisor comum, raiz quadrada e outros; os softwares aplicativos: DOSVOX, Braille 

fácil, Braille Virtual, GeoGebra e Materiais didáticos adaptados em alto relevo, voltados para 

o Ensino Médio, construídos pelos alunos do curso de licenciatura em matemática e 

professores colaboradores envolvidos na pesquisa. 

Na 3ª. Fase  Avaliação: Avaliação e replanejamento de ações com vistas ao 

desenvolvimento do currículo e ao aperfeiçoamento profissional dos envolvidos. Reuniões de 

avaliação formativa; elaboração de relatórios parciais e finais; divulgação através de 

seminários das atividades desenvolvidas; replanejamento de ações e elaboração de novos 

planos de trabalho (IBIAPINA, 2008).  

Utilizamos uma filmadora e um tripé para o registro em vídeos dos acontecimentos 

ocorridos na sala de aula com o grupo de professores em formação inicial com a aplicação de 

metodologias no contexto da UFAC e da escola.  

Todos os momentos foram gravados, com o consentimento de todos, nas aulas na 

UFAC e nas escolas. Outros registros utilizados foram os memoriais dos alunos, diário de 

campo da pesquisadora e análise de documentos, dentre eles o Projeto Político do Curso de 

Licenciatura em Matemática da UFAC e das Escolas, e o banco de dados (de 2011 à 2013) do 

Estado do Acre de alunos com necessidades educacionais especiais fornecido pela Secretaria 

de Estado de Educação e Esporte (SEEE-AC) na Divisão de Estudos e Pesquisas 

Educacionais (DEPE), ligado ao Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
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(INEP) que realiza a filtragem do censo do Estado do Acre, obtidos pela Secretaria da 

Educação Especial do Estado do Acre (SEESP-AC).  

 

1.1.1 A fase exploratória 

 

Na 1ª Fase também visitamos o Centro Estadual de Atendimento ao Deficiente Visual 

(CEADV/CAP-AC). Tal visitação objetivou a obtenção dos dados dos alunos cegos que estão 

matriculados nas escolas no município de Rio Branco nos anos de 2012 e 2013. 

Entendendo que a Educação Especial “é uma modalidade de ensino que perpassa todos 

os níveis, etapas e modalidades, realiza o AEE, disponibiliza os recursos e serviços e orienta 

quanto a sua utilização no processo de ensino e aprendizagem nas turmas comuns do ensino 

regular” (BRASIL, 2007), foi de extrema relevância para compreender o cenário da Educação 

Especial no Estado do Acre investigar aquilo que vários pesquisadores chamam de fase 

exploratória
9
 ou diagnóstico da pesquisa (THIOLLENT, 2009, p. 52), (ESTEBAN, 2010, p. 

173) e (GHEDIN e FRANCO, 2008, p. 240)
10

. Assim, visitamos a coordenação da SEESP-

AC. Infelizmente, no início do ano de 2012 esses dados não estavam disponíveis, uma vez 

que ainda estavam finalizando o censo do Estado em relação às matrículas dos estudantes com 

necessidades especiais nas escolas do Acre.  

No entanto, através de uma entrevista gravada com a coordenadora da SEESP-AC 

professora Úrsula Maia, nos foi esclarecido que desde 2011 a Organização da Educação 

Especial no Estado acompanha a Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva no Brasil (BRASIL, 2007), que tem por objetivo “o acesso, a participação 

e a aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação nas escolas regulares, orientando os sistemas de ensino para 

promover respostas às necessidades educacionais especiais”.  

A referida professora nos esclareceu que a organização tem por finalidade integrar 

todos os núcleos e centros em um mesmo espaço físico, conhecido como Núcleo de 

Tecnologia Assistiva (NETA), inaugurado no ano de 2011 e funcionando com o Núcleo de 

                                                 
9
 “consiste em descobrir o campo da pesquisa, os interessados e suas expectativas e estabelecer um primeiro 

levantamento (ou “diagnóstico”) da situação, dos problemas prioritários e de eventuais ações”. [...] O estudo de 

viabilidade permite aos pesquisadores tomarem a decisão e aceitarem o desafio da pesquisa sem criar falsas 

expectativas, [...] tentam identificar os problemas da situação, as características da população, paralelamente 

coleta todas as informações disponíveis (THIOLLENT, 2009, p. 52). 
10

 Todos os manuais sugerem a respeito das fases/etapas da pesquisa-ação se inicie com um diagnóstico da 

situação para posterior planificação da ação a ser apreendida. No entanto, “revela-se impossível o trabalho 

formal de diagnóstico e/ ou planejamento da ação quando o pesquisador e o grupo ainda não se situam como um 

“nós” que estamos juntos para elaborar uma tarefa coletiva” (GHEDIN e FRANCO, 2008, p. 240). 
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Apoio Pedagógico Dom Bosco, como consta na Figura 4, conforme (BANDEIRA et al., 

2011) e a partir de 2014, o NETA, passou a abrigar no mesmo espaço físico o Núcleo de 

Atividade em Altas Habilidades e superdotação – NAAH/S. 

.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Visando ao processo de nossa formação como pesquisadora, docente da UFAC e 

doutoranda do PPEGECEM da REAMEC, a princípio sentimos a necessidade de conhecer o 

trabalho desenvolvido pelos profissionais do CEADV/CAP-AC e NAI/UFAC setores com 

especialistas na atuação do ensino para deficientes visuais. Destacamos também nossa 

participação no doutorado, oportunidade em que ampliamos nossa visão acerca do objeto 

desta pesquisa.  

Também foi relevante nesse percurso, em virtude de poucas publicações sobre o tema 

“matemática  deficiência visual”, poder participar de eventos científicos com o foco em 

pesquisas na deficiência visual e vivenciar experiências em escolas inclusivas.  

Nessa perspectiva, tivemos a oportunidade de conhecer de perto a realidade de 

algumas escolas inclusivas no município de Rio Branco, no Estado do Acre, capacitando-nos 

a contribuir de forma decisiva no processo de formação inicial de professores de matemática. 

Para melhor esclarecer nosso percurso, elaboramos um gráfico (Figura 5) cuja intenção foi 

mostrar o caminho percorrido por nós para propiciar uma formação na/para a diversidade. 

  

Figura 4 - Organização da Educação Especial no Estado do Acre – 2011. 

 

Fonte: Elaboração da pesquisadora conforme entrevista com a Professora Úrsula Maia em 2011. 
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Conforme orientação dos professores doutores do PPGECEM durante as disciplinas 

cursadas no doutorado, buscamos no portal da CAPES, nos programas de mestrado e 

doutorado - notas 4 e 5, algumas pesquisas relacionadas a ‘Cognição  Deficiência Visual’, 

bem como publicações relacionadas do VIII ao XI Encontro Nacional de Educação 

Matemática (ENEM).  

 

1.2 O APRENDIZADO COM OS PARCEIROS 

 

O caminho percorrido pela docente/pesquisadora (conforme Figura 5) para sua 

autoformação para a inclusão elucidaremos a seguir: 

 

1.2.1 Conhecendo o CEADV/CAP-AC  

 

Na década de 1970 foi criado em Rio Branco o Centro de Ensino Especial Dom Bosco 

(CEEDB)
11

 que atendia as pessoas com Deficiência Visual, funcionando na Rua Dom Bosco, 

nº 511, no Bosque, onde atualmente funciona a sede do NETA (vide a Figura 4). A partir de 

1984, com a criação de outros centros especializados no atendimento a deficiência auditiva 

(CAS) e visual (CEADV), este Centro passou a atender crianças, jovens e adultos com 

necessidades educacionais especiais (deficiência ‘mental ou intelectual’ e/ou ‘múltipla’).  

No período de 1983 a 1985, o Centro que atendia aos Deficientes Visuais funcionou 

em uma sala no Colégio Acreano atendendo cinco alunos. De 1985 a 1995 o Centro 

                                                 
11

 Este Centro foi criado pelo Decreto - Lei nº 13, de 13 de fevereiro de 1976, como o primeiro dessa natureza, 

pelo então Governador do Acre: Sr. Geraldo Gurgel de Mesquita (BEZERRA, 2011, p. 61). 

Figura 5- O caminho percorrido pela docente/pesquisadora para uma autoformação para a 

Inclusão. 

 

Fonte: Elaboração da pesquisadora. 
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funcionou em um prédio na Rua Marechal Deodoro, atendendo a vinte e seis alunos, em cinco 

salas. No dia 5 de outubro de 1995 foi inaugurado o Centro de Atendimento ao Deficiente 

Visual (CEADV)  Professora Nilza Amorim Barbosa, atendendo a cinquenta alunos em dez 

salas, trabalhando na escolarização das pessoas cegas e com baixa visão, no Ensino 

Fundamental - da 1ª a 4ª séries. 

No dia 14 de dezembro de 2000 foi inaugurado o Centro de Apoio Pedagógico para 

Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual (CAP-AC), funcionando no mesmo prédio 

do CEADV
12

, institucionalizado pelo Ministério da Educação através da Secretaria de 

Educação Especial (SEESP). A implantação deste Centro foi resultado de um trabalho 

conjunto entre a SEESP e as entidades filiadas à União Brasileira de Cegos  UBC 

(Associação Brasileira de Educadores de Deficientes Visuais) e o Governo do Estado do 

Acre, através da Secretaria de Estado de Educação e Esporte (SEEE), da Coordenação da 

Educação Especial e CEADV (2012). Esse Centro é o responsável pelos livros de matemática 

adaptados no sistema Braille das Escolas de Ensino Médio do Estado do Acre.  

Segundo Sousa (2012, p. 22), o CAP-AC constitui-se em uma unidade de apoio 

pedagógico e suplementação didática do sistema de ensino, com envolvimento de órgãos 

governamentais, não-governamentais e com participação da comunidade. O Centro vem 

tornando-se referência na Região Norte pelo fato de produzir recursos didáticos e pedagógicos 

para os alunos com deficiência visual incluídos nas escolas da rede pública do Estado do 

Acre. Esse centro tem o intuito de promover a inclusão educacional das pessoas com 

deficiência visual no Acre, de maneira que os alunos incluídos possam permanecer e evoluir 

em seus estudos, sendo este um de seus maiores desafios. 

Ainda conforme a autora e funcionária do CAP-AC, até o ano 2000, todos os livros 

utilizados pelos alunos cegos no Estado do Acre vinham do sudeste do país e muitos deles 

estavam defasados. Somente a partir do ano 2001 é que se iniciou realmente a produção de 

livros no sistema Braille. A partir desse ano, os alunos cegos incluídos nas escolas públicas do 

estado do Acre começaram a utilizar os mesmos livros que seus colegas com visão utilizavam. 

Constatamos esse fato nos momentos de observação e diagnóstico nas escolas, no período de 

2011 a 2014. 

Nessa ocasião percebemos a importância do CAP-AC no processo de inclusão desses 

estudantes nas escolas, uma vez que os recursos didáticos e pedagógicos chegam às mãos 

                                                 
12

 A partir do dia 12 de dezembro de 2006, conforme a Portaria nº 9485/2006, retroativa a fevereiro de 2004, o 

CEADV passou a chamar-se ‘Centro Estadual de Atendimento ao Deficiente Visual’, tendo como objetivos 

principais o apoio à inclusão das pessoas com deficiência visual no Ensino Regular, bem como a socialização e 

profissionalização desta comunidade. 
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dessa comunidade escolar no Estado do Acre. Sousa destaca na mesma obra (2012, p. 23) 

ainda que: “os objetivos do CAP-AC têm sido alcançados graças à política nacional da 

educação inclusiva e às parcerias e apoios recebidos”. 

O CAP-AC organiza-se em três núcleos: o Núcleo de produção Braille, o Núcleo de 

Capacitação e o Núcleo de Informática. Conforme Sousa (2012, p. 24), o Núcleo de 

Produção Braille “tem a função de produzir, reproduzir e distribuir os livros didáticos e 

paradidáticos no Sistema Braille, Livros Digitais (DTB’s) para o Tocador MECDAISY e 

Audiolivros nas escolas públicas do Estado”.   

Sousa (2012), de acordo com o seu esclarecimento:: 

Todos os recursos didáticos e pedagógicos são adaptados e entregues nas escolas de 

acordo com as necessidades educacionais dos alunos para que o processo de ensino 

e aprendizagem dos estudantes com deficiência visual não seja transformado em um 

simples verbalismo, ampliando-se, por meio desses recursos a formação de 

conceitos e a percepção tátil, dentre outras habilidades (SOUSA, 2012, p.24). 

Conforme dados obtidos no CAP-AC, o material em Braille são apostilas e livros 

(didáticos e paradidáticos) impressos no sistema Braille; o Áudio Livro: livros didáticos ou 

paradidáticos gravados com voz humana ou sintetizadores, nos formatos MP3 ou WAVE, em 

CD ou Pendrive; Material Ampliado: ampliação de provas e apostilas; Matriz: adaptação de 

mapas e gráficos em alto relevo; Livro Digital: livros didáticos e paradidáticos no formato 

Digital Talking Book (DTB), gerados no sistema Digital Access Information System 

(DAISY), para ser utilizado em Hardwares com Software Tocador MECDAISY.  

Segundo Santos (2012, p. 25) as produções dos materiais adaptados passam por um 

processo que se inicia com as professoras brailistas recolhendo dos livros, apostilas, provas, 

isto é, de todo o material que vai ser utilizado pelo aluno com deficiência visual na escola. O 

material é entregue ao Núcleo de Produção Braille, que irá transcrevê-lo no sistema Braille e 

imprimi-lo para ser, então, realizada uma revisão e adaptação das figuras necessárias, 

conforme constatamos em 2012, visitando o referido Núcleo. 

No início do ano letivo nas escolas em 2013, novamente frequentando o Núcleo de 

Produção Braille, primeiramente são realizadas as adaptações dos livros didáticos. Nesse 

núcleo também foi importante conhecer um pouco dos recursos do Programa Braille Fácil 

com os professores “Odim e Keury”, responsáveis pela adaptação dos livros para o sistema 

Braille. O Software Braille Fácil
13

 é muito importante para o conhecimento do sistema 

Braille, uma vez que o texto pode ser digitado diretamente no Braille Fácil. Estando digitado, 

                                                 
13

 Braille Fácil v. 3.0 – Instituto Benjamin Constant – Programado por José Antonio Borges e Geraldo José 

Ferreira Chagas Júnior. Apoio. Projeto DOSVOX – UFRJ. Programa foi produzido com recursos do FNDE com 

distribuição gratuita.   
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ele pode ser visualizado em Braille e impresso em Braille ou em tinta (inclusive a transcrição 

Braille para tinta). Esta ferramenta é bastante interessante para a formação do professor que 

venha a ter alunos cegos em sua sala de aula. 

 O Quadro 1 ilustra os livros didáticos de matemática adaptados no sistema Braille no 

CAP-AC, ficando vigentes em cada escola por um período de três anos. Os dados foram 

obtidos na sala do Núcleo de Produção Braille no CAP-AC e confirmados na Sala de Recurso 

Multifuncional (SRM)
14

 das Escolas de Ensino Médio, a partir de 2011. 

Quadro 1- Livros de Matemática Adaptados no Sistema Braille pelo CAP-AC a partir de 2011 e que 

foram utilizados nas escolas por colaboradores da pesquisa. 

Ano Livro didático Adaptado Ensino Médio Escola(s) 

2012 

2013 

 

2014 

Autor: Manoel Paiva 

Matemática - FNDE (PNLD) 

Volumes: 1, 2 e 3. 

1º ano 

2º ano 

3º ano 

Jornalista Armando Nogueira: 

Luana (1º ano até o 3º ano) 

CERB: Gabriel (1º ano e 2º ano, fez o 

ENEM e passou na UFAC em 2014 e 

não cursou o 3º ano do EM) e Irinéia (1º 

ano até o 3º ano) 

EJORB: Ezequiel (1º ano até o 3º ano). 

2011 

 

 

2012 

2013 

Autor: Dante 

Matemática: Volume único 

Autor: Joamir Souza 

Coleção Novo Olhar: 

Matemática 

1º ano 

 

 

2º ano 

3º ano 

 

 

Glória Perez: Thaís 

Atualmente na FAAO.   

 

Fonte: CAP-AC e Escolas pesquisadas em 2012, 2013 e 2014. 

Constatamos que nenhum dos livros de matemática do Quadro 1, ilustrados na Figura 

6, adaptados no sistema Braille para os estudantes cegos, oferece ao estudante atividades 

inclusivas com suporte didático pedagógico para auxiliar o professor de matemática.  

  

                                                 
14

 O Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, em seu parágrafo 3º, esclarece que as salas de recursos 

multifuncionais (SRM) “são ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e 

pedagógicos para a oferta do atendimento educacional especializado (AEE)” e são especificadas em tipo I e tipo 

II (BRASIL, 2011).   

Figura 6 - Livros de Matemática Adaptados nas Escolas Pesquisadas – 2012/2013/2014.  

 
Fonte: CEADV/CAP-AC e Escolas. 
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Os livros de matemática poderiam oferecer (tanto aos professores em formação inicial 

como em formação continuada) possibilidades de planejamento de aulas voltadas para a 

inclusão de estudantes cegos. Esclarecendo que esse planejamento serviria para a participação 

de todos os estudantes na sala de aula regular e não somente na SRM.  

Nesse caminho, para conhecer as atividades realizadas pelo Núcleo de Capacitação 

fizemos três cursos de formação continuada na área da deficiência visual, ofertados à 

comunidade pelos profissionais desse Centro. A formação continuada é aqui entendida como 

o processo pelo qual os professores se movimentam de alguma forma para adquirir novos 

conhecimentos, e parte dessa busca se dá por meio da inserção em cursos e palestras 

oferecidos pelas secretarias de educação e pelas Instituições de Ensino Superior – IES, 

(BASTOS e NARDI, 2008, p. 27). Damos ênfase também para o fato de que na pesquisa-

ação, conforme nos remete Thiollent (2009, p. 53) “quando for preciso também é organizado 

na fase inicial, um treinamento complementar para os pesquisadores”.  

Dessa forma, o segundo núcleo conhecido como Núcleo de Capacitação é também 

importante para a pesquisa. O citado Núcleo propicia a formação dos professores da Rede 

pública por meio de cursos específicos na área da deficiência visual, tais como: Sistema 

Braille, Sorobã, Orientação e Mobilidade, Baixa Visão, Pré-Braille, Adaptação de material e 

de Práticas Educativas para uma Vida Independente (PEVI). É significativo dizer que o 

número de vagas oferecidas pelo Núcleo é extensivo à comunidade, incluindo usuários cegos 

e com baixa visão. Durante todo o ano são realizadas palestras pedagógicas e Workshops nas 

escolas que recebem os estudantes com deficiência visual (SOUSA, 2012, p. 25).  

Nesse núcleo, fizemos os cursos de “técnicas e didáticas com o sorobã” – com carga 

horária de 80 horas, no período de 19 de março a 13 de abril de 2012, com o objetivo de 

aprender a fazer cálculos básicos de matemática com o uso do sorobã. Também fizemos um 

segundo curso intitulado “Braille códigos matemáticos”, com uma carga horária de 60 horas, 

de 17 de setembro a 05 de outubro de 2012, com o intuito de aprender a ler e a escrever os 

códigos de matemática e, num terceiro momento fizemos o curso de “Leitura e escrita no 

sistema braile”, de 80 horas, realizado em 12 de março a 12 de abril de 2013, com o objetivo 

de aprender a ler e a escrever em código Braille e poder entender a escrita e a leitura das 

atividades de matemática e outras atividades dos estudantes cegos nas escolas, capacitando-

nos a auxiliar os futuros professores de matemática da UFAC.  

O curso ofertado em 2013 contou com a participação de três discentes de matemática 

matriculados na disciplina de Práticas de Ensino de Matemática IV (PEM IV/UFAC). 

Voluntariamente eles fizeram sua matrícula e também participaram do curso junto com a 
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docente da UFAC no CAP-AC, no período noturno. Vale salientar que essas atividades foram 

integralizadas nas Atividades Complementares da atual Estrutura Curricular do Curso de 

Licenciatura em Matemática da UFAC. 

Com a intenção de melhor conhecer as atividades do CAP-AC e formar um grupo de 

parceiros (colaboradores) estabelecemos diálogos fecundos que auxiliaram na elaboração de 

recursos didáticos táteis e de voz imprescindíveis para o ensino aprendizagem da matemática. 

Com esses parceiros e colaboradores falamos da pesquisa em andamento nas escolas de 

Ensino Médio, o que nos levou a oferecer cursos de formação para a comunidade local e 

regional. 

Continuamos estabelecendo um diálogo com colaboradores da pesquisa da realidade 

observada nas escolas e com foco no aprender e ensinar no cenário das escolas inclusivas
15

 de 

Rio Branco. Outro ponto relevante para a pesquisa consistiu no estabelecimento da confiança 

de todos no processo da realização do diagnóstico da realidade das escolas, no sentido de 

“progredir a consciência dos participantes no que diz respeito à existência de soluções e de 

obstáculos”, como nos esclarece Thiollent (2009, p. 23). 

Também visitamos no CAP-AC a equipe responsável pela adaptação de materiais para 

pessoas com deficiência visual.  Segundo Santos (2012, p. 23), para a discussão do tema é 

necessário termos clareza da definição de recursos didáticos. Cerqueira e Ferreira (2000, p.1 

apud Oliveira, 2010, p. 28; Sousa, 2012, p. 24; Santos, 2012, p. 22) trazem uma definição 

para recursos didáticos:  

São recursos físicos, utilizados com maior ou menor frequência em todas as 

disciplinas, áreas de estudo ou atividades, sejam quais forem às técnicas ou métodos 

empregados, visando a auxiliar o educando a realizar sua aprendizagem mais 

eficientemente, constituindo-se num meio para facilitar, incentivar ou possibilitar o 

processo ensino-aprendizagem. De um modo genérico, os recursos didáticos podem 

ser classificados como: Naturais: elementos de existência real na natureza, como 

água, pedra, animais. Pedagógicos: quadro, flanelógrafo, cartaz, gravura, álbum 

seriado, slide, maquete. Tecnológicos: rádio, toca-discos, gravador, televisão, vídeo 

cassete, computador, ensino programado, laboratório de línguas. Culturais: 

biblioteca pública, museu, exposições [Grifo Nosso]. 

Reafirmando a assertiva de Oliveira (2010, p. 28) podemos assegurar que os recursos 

didáticos “constituem-se em meios facilitadores e incentivadores do processo ensino-

aprendizagem”. Santos (2012, p. 23), também funcionária do CAP-AC, esclarece que “os 

materiais adaptados são recursos didáticos de fundamental importância para a educação de 

deficientes visuais, tornando-os significativos para alunos cegos e baixa visão” e destaca que: 

                                                 
15

 Escolas Inclusivas caracterizam-se, fundamentalmente, pelo compromisso com o direito de todo(a)s à 

educação, à igualdade de oportunidades e à participação de cada uma das crianças, adolescentes, jovens e adultos 

nas várias esferas da vida escolar (DURK, 2005, p. 112 apud LOURENÇO, 2010, p. 38-39). 
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Para realizar as adaptações é necessário ter um conhecimento prévio dos conteúdos 

pelos docentes, para que esse material possa na integra auxiliar a compreensão do 

conteúdo exposto pelo professor, por isso, é necessário saber qual a capacidade do 

aluno, as suas experiências e principalmente a explicação do material adaptado pelo 

professor da disciplina (SANTOS, 2012, p. 24).  

Cerqueira e Ferreira (2000, p. 03 apud OLIVEIRA, 2010, p. 28; SANTOS, 2012, p. 

24) estabelecem critérios para o alcance da eficiência de utilização de materiais didáticos 

pelos deficientes visuais e destacam que esses materiais devem respeitar tendo em vista a 

eficiência dos mesmos: 

 Tamanho: cuidado com materiais excessivamente pequenos que não ressaltam 

detalhes ou que sejam facilmente perdidos;  

 Significação Tátil: o material precisa ter um relevo perceptível;  

 Aceitação: cuidado com materiais que ferem ou irritam a pele;  

 Estimulação Visual: deve conter cores contrastantes para estimular a visão funcional 

do aluno com baixa visão.  

 Fidelidade: o material deve representar com máxima exatidão o modelo original;  

 Facilidade de Manuseio: o material deve proporcionar ao aluno uma utilização 

prática;  

 Resistência: a confecção com matérias que não estraguem facilmente devido ao 

frequente manuseio pelos alunos;  

 Segurança: não devem oferecer perigo aos alunos. 

Santos (2012, p. 24) também nos lembra que nem todo material adaptado servirá de 

recurso didático para a aprendizagem dos alunos com deficiência visual, pois depende de 

como o mesmo foi confeccionado e das necessidades dos alunos que irão utilizá-lo. 

O terceiro núcleo do CAP-AC é o Núcleo de Informática tem o objetivo de realizar 

cursos de informática básica e cursos de Internet. Segundo Sousa (2012, p. 25) esse núcleo 

oferece “cursos de iniciação à informática com orientação e uso de Tecnologias Assistivas 

DOSVOX, NVDA, LENTEPRO, acesso aos livros digitais com o uso do tocador 

MECDAISY”.  

O funcionamento do CAP-AC é pela manhã e tarde, com cursos ofertados também no 

período noturno. Conta com a figura de um gestor e de um coordenador pedagógico e possui 

em seu quadro funcionários, servidores de apoio e administrativos. Dispõe de uma equipe de 

apoio pedagógico que exerce funções diversificadas, tais como: professores adaptadores, 

transcritores, descritores, revisores, ledores, produtores de audiolivros e livros digitais – 

MECDEISY e formadores.  
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Atualmente o CEADV/CAP-AC têm cadastrados 400 pessoas cegas e com baixa visão 

e pessoas com multideficiência (deficiência visual associada a outras deficiências), de 

diversos municípios do Estado do Acre, de todas as faixas etárias. 

Em nossa pesquisa, convém esclarecer que os momentos vivenciados no 

CEADV/CAP-AC, nos três núcleos foram de suma importância para a nossa formação, 

possibilitando uma melhor compreensão de como acontece a inclusão de estudantes cegos nas 

escolas no município de Rio Branco com o suporte deste órgão e poder favorecer aos 

professores em formação inicial
16

 de matemática da Universidade Federal do Acre (UFAC) 

uma vivência em turmas com estudantes cegos nas escolas de Ensino Médio, como a 

possibilidade de fazer cursos de formação continuada ainda durante a sua formação inicial 

nesse centro. 

Em nossa pesquisa, sentimos a necessidade de conhecer e vivenciar as atividades 

realizadas pelo CEADV e CAP-AC, e conhecer de perto os três núcleos. Também solicitamos 

do diretor do CEADV/CAP-AC apoio e colaboração de sua equipe com a pesquisa realizada 

em quatro escolas de Ensino Médio de nosso estado e, assim passamos a contar com o auxílio 

dos profissionais desse Centro.  

 

1.2.2 Conhecendo o NAI/UFAC 

 

Em entrevista gravada com a coordenadora do Núcleo de Apoio à Inclusão da 

Universidade Federal do Acre (NAI/UFAC), professora Maria do Perpétuo Socorro de 

Moraes, em março de 2010, soubemos que a inclusão na UFAC fora implementada a partir do 

Programa de Acessibilidade na Educação Superior (Incluir/MEC), que propõe ações que 

garantem o acesso pleno de pessoas com deficiência às Instituições Federais de Ensino 

Superior (IFES), tendo como principal objetivo promover a criação e a consolidação de 

núcleos de acessibilidade, trazendo desta forma inclusão educacional e atenuando barreiras 

comportamentais, pedagógicas, arquitetônicas e de comunicação. Desde 2005, o programa 

vem lançando editais com a finalidade de apoiar projetos de criação ou reestruturação desses 

                                                 
16

 Entende-se por formação inicial, segundo Castro (2010, p.72), aquela que se desenvolve em cursos de 

Licenciatura que pensam e organizam sua estrutura curricular com base nas disciplinas específicas e 

pedagógicas, “privilegiando uma formação profissional pautada em saberes prescritivos e valores acadêmicos ou 

técnico-científicos, concebidos e desenvolvidos em situações idealizadas de prática”. Já Bastos e Nardi (2008, p. 

27) esclarecem como “o percurso por meio do qual o professor adquire os conhecimentos especializados 

necessários à docência tem sido tradicionalmente subdividido em uma fase pré-profissional, desenvolvida por 

meio da vinculação a cursos universitários que lhe conferem a licença para o magistério”.  
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núcleos nas IFES, sendo atendidas através de subsídios do MEC, todas as instituições que 

acolhem às exigências do programa (MEC, 2010). 

A partir do projeto Incluir, construído em 2006, constituiu-se  o Núcleo de Apoio à 

Inclusão  (NAI/UFAC), na gestão do Reitor Jonas Filho,  para promover uma reorganização 

política no espaço de construção dos saberes da UFAC. A implantação do NAI nesta IFES 

foi fruto do Projeto “Promovendo a Acessibilidade das Pessoas com Deficiência na UFAC”, 

de autoria da professora mestre Maria do Perpetuo Socorro Barbosa de Moraes e da 

professora doutora Maria de Lourdes Esteves Bezerra, ambas do Centro de Educação, Letras e 

Artes (CELA). 

O NAI, instituído em 2008 pela Resolução nº 14, de 30 de abril do mesmo ano, 

vinculado à Pró-Reitoria de Extensão e Cultura e à Pró-Reitoria de Graduação, tem como 

responsabilidade dar suporte técnico e didático-pedagógico aos alunos com necessidades 

educacionais especiais, na UFAC. Tem ainda como objetivo promover a política de inclusão 

das pessoas com necessidades educacionais especiais, na instituição, através de atendimento 

às suas dificuldades, de natureza didático-pedagógica ou de acessibilidade (MORAES, 

BEZERRA e ARAÚJO, 2009). 

O NAI contribuiu até o ano de 2011 com a Comissão Permanente de Vestibular 

(COPEVE) e em todos esses anos atendeu aos alunos que possuíam alguma deficiência ou 

dificuldade para realizar a prova do vestibular, o que trouxe mais credibilidade e confiança 

aos vestibulandos, colaborando assim para a inclusão de novos acadêmicos. A partir do ano 

de 2012 a UFAC aderiu ao Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM), ocasião em que todos 

os cursos de graduação foram sendo preenchidos por meio da nota do ENEM, como forma de 

ingresso na IFES. 

A partir do ano de 1990, em particular na Universidade Federal do Acre (UFAC), as 

pessoas com deficiências visuais (cegos e baixa visão), buscam conquistar seu espaço no 

Ensino Superior. Essa conquista se deu em 1998, com o ingresso de dois alunos cegos para o 

curso de Pedagogia. Em decorrência, iniciou-se na instituição algumas atividades, destacando 

em 1999 a implantação do Fórum de Educação Especial e de pesquisa que culminou na 

Monografia de Conclusão do Curso de Pedagogia com o tema “Escola Inclusiva: 

possibilidades e limitações” (NEMETALA e SILVA, 1999).  

Atendendo as sugestões do Fórum de Educação Especial da UFAC o Centro 

Acadêmico de Ensino (CADEN) criou e instituiu o Serviço de Monitoria
17

, em que “é 

                                                 
17

 Serviço de Monitoria: Proposta pelo Fórum de Educação Especial, em 2000 e normatizada pela Resolução Nº 

21/2003/CEPEX/UFAC – Anexo I – Inciso II. 
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oferecido ajuda e apoio aos estudantes cegos por outro colega de sua turma, que faz a leitura 

dos textos impressos à tinta, ajuda na realização dos trabalhos acadêmicos e provas, quando 

estas não são respondidas via oral pelo próprio aluno cego ao professor” (BEZERRA e 

MARTINS, 2009, p. 10). 

O NAI tem como responsabilidade: 

() dar suporte técnico e didático-pedagógico aos alunos com necessidades 

educacionais especiais, na UFAC e tem como objetivo promover a política de 

inclusão das pessoas com necessidades educacionais especiais, na instituição, 

através de atendimento às suas dificuldades, de natureza didático-pedagógica ou de 

acessibilidade (MORAES, BEZERRA e ARAÚJO, 2009). 

Mesmo com as mudanças obrigatórias nos currículos dos Cursos de Licenciatura, 

bem como a mudança de paradigmas em relação à inclusão escolar das pessoas com 

necessidades educacionais especiais, e tratando do Ensino Superior, conforme Moraes, 

Bezerra e Almeida (2007, p. 29),  

A inclusão escolar das pessoas com necessidades educacionais especiais, como um 

direito de todos à educação, previsto pela Constituição Federal de 1988, pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação – Lei 9394/96 e por outras leis, decretos e 

documentos que constituem a política de educação inclusiva nacional e 

internacional, precisa ser conhecida por todos os educadores e pela sociedade em 

geral, para assim ser compreendida e assumida por todos. 

  Diante de tal fato, precisamos nos preparar para atuar em situações jamais pensadas 

durante a nossa formação, sendo gestor, docente, dentre outros, como lidar com a diversidade, 

a indeterminação, a incerteza, a complexidade, mantendo uma:  

[...] constante abertura a novas interações, ao desafio de aprender a realidade em sua 

complexidade em busca de compreender as múltiplas dimensões das situações que 

são enfrentadas, estabelecer vínculos (ligações) entre essas dimensões, conectá-las 

com o que já se conhece (nós), representá-las, ampliá-las e transformá-las tendo em 

vista melhorar a qualidade de vida (ALMEIDA, 2009, p.71). 

Segundo pesquisa realizada através da Comissão Permanente de Vestibular 

(COPEVE/UFAC), em março de 2010 vinte e cinco inscritos solicitaram atendimento especial 

para a realização das provas e foram aprovados três candidatos. No edital nº 01/2010, no item 

1.19 que trata das vagas para portadores de necessidades especiais, cujas vagas deverão ser 

preenchidas pelo Processo Seletivo Vestibular UFAC/2011, se destinarão 5% (cinco por 

cento) destas para portadores de necessidades especiais. Em casos que o equivalente a 5% 

(cinco por cento) seja um número fracionado, deverá ser feito o arredondamento para o 

próximo número inteiro. Em 2011, a procura de inscritos solicitando a COPEVE atendimento 

especial passou de quarenta e dois candidatos. 

De acordo com os dados do NAI, a UFAC iniciou com dois estudantes cegos em 

1998 e, no ano de 2012, foram incluídos oitenta e um alunos, sendo que dois trancaram 



52 

 

matrícula. Destes vinte estudantes possuem deficiência visual, sendo quatro cegos e dezesseis 

com baixa visão. Bezerra e Martins (2009, p.10) destacam dentre esses estudantes a 1ª 

colocada no vestibular de 2008, no Curso de Licenciatura em Química, cega de nascença e, 

outro aluno aprovado no Curso de Economia do Programa de Interiorização da UFAC
18

.  

 De acordo com a coordenadora do NAI/UFAC, são várias as ações propostas por esse 

núcleo, (MORAES; BEZERRA; ALMEIDA, 2007, p. 29-30): 

• Garantia de acessibilidade à comunicação de alunos com deficiência, em todas as 

atividades acadêmicas; 

• Aquisição e adaptação de equipamentos, mobiliários e materiais didáticos específicos 

para acessibilidade de pessoas com deficiência nos diferentes ambientes ou 

compartimentos da Instituição; 

• Promoção de cursos e outros eventos para capacitação de professores e técnicos que 

atuam junto aos alunos com deficiência; 

• Estabelecimento de parcerias com instituições de atendimento especializado, para o 

fomento de programas de apoio aos alunos com necessidades educacionais 

especializadas, no espaço universitário; 

• Coordenação das atividades de apoio e suporte aos alunos, professores, funcionários 

da UFAC, visando garantir a inclusão dos alunos com necessidades educacionais 

especiais em todos os espaços acadêmicos da universidade. 

A Coordenação do NAI destaca as ações realizadas no âmbito da IFES, como: Cursos 

de Libras
19

; Cursos de Braille; Cursos de Metodologias Aplicadas ao aluno com Deficiência 

Visual; Curso Educando na e para a Diversidade; Seminários; Oficinas; Palestras; Aquisição e 

adequação de material didático; Disponibilização de Monitores e intérpretes/tradutores de 

Libras (CELA/PROGRAD
20

 e Pró-Estudo/PROEX
21

). Além dessas ações, pode-se citar 

outras como: orientações quanto à inserção de disciplinas específicas (Libras e outras) no 

currículo; Formação continuada de professores e técnicos para atuarem junto aos acadêmicos 

com necessidades educacionais especiais; Trabalho conjunto com as coordenações que 

atendem alunos com necessidades educacionais especiais; Levantamento de dados; 

Fornecimento de informações acerca do atendimento especializado; Orientações à Família; 

Encaminhamentos a especialistas; Fornecimento de documentos legais; Reivindicações e 

                                                 
18

 Trata-se de um Programa de Interiorização dos Cursos oferecidos pela Universidade nos Municípios do 

interior do Estado em Convênio com o Governo do Acre. 
19

 Consideramos importante destacar que hoje a UFAC oferece o Curso de Graduação em Letras/Libras. 
20

 Pró-Reitoria de Graduação. 
21

 Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Comunitários. 
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Orientações quanto a adequações arquitetônicas; Apoio ao Vestibular e ao ENEM; 

Participação do Exame Nacional Prolibras; Outras. 

Nesta categoria “outras” destacamos que durante o período de realização da pesquisa, 

com a contratação de novos profissionais para atuar no NAI, a partir de 2012, construímos 

adaptações de materiais de matemática no sistema Braille, utilizando o Software Braille Fácil, 

para trabalhar com professores em formação inicial durante as disciplinas de Práticas de 

Ensino de Matemática III e IV (PEM III – PEM IV), como na Informática Aplicada ao Ensino 

de Matemática (IAEM). Também nos foi fornecido para as atividades de prática, trinta 

sorobãs para atividades com as quatro operações básicas de matemática, bem como 50 folhas 

de papel A4 40 quilos, 25 regletes, 25 punções e 25 pranchetas para as atividades com a 

escrita e a leitura de textos de matemática no Sistema Braille. Tais ações foram possíveis em 

razão da formação continuada realizada no CAP-AC. Também nos apoiaram com o 

fornecimento de um kit de desenho adaptado para trabalhar com estudantes deficientes 

visuais, composto por uma régua adaptada, transferidor, compasso, uma carretilha e algumas 

figuras geométricas.   

O NAI/UFAC tem sido importante para auxiliar os docentes da UFAC a trabalhar na 

Estrutura Curricular com professores em formação inicial assuntos relacionados aos 

Fundamentos da Educação Especial. O NAI atuou também nas orientações para a realização 

de trabalhos de conclusão de curso (TCC) e em ações da pesquisa, colaborando com docentes 

do Curso de Licenciatura em Matemática da UFAC. 

No período de 2009 a 2010 três trabalhos de conclusão de curso foram por nós 

orientados com o foco na Deficiência Visual. No Curso de Licenciatura em Matemática, 

“Perspectivas e desafios da inclusão escolar de pessoas com baixa visão: Escola de Ensino 

Fundamental do município de Rio Branco”, dos alunos Vilma Luísa Siegloch Barros e 

Genilson Magalhães do Nascimento, apresentado em fevereiro de 2010. Em dezembro de 

2010 foram apresentados o trabalho “Materiais Manipulativos no Ensino de Matemática para 

deficientes visuais com a utilização do software Dosvox”, das alunas Anne Lissandra Morais 

dos Santos e Eliane Maia de Araújo. No Curso de Bacharelado em Sistemas de Informação 

foi apresentado o TCC intitulado: “Tecnologias assistivas: comparação dos softwares livres 

DOSVOX 4.1 e NVDA 2010.1 para futura implantação na Universidade Federal do Acre – 

UFAC”, da aluna Graciele Regiane Cordeiro Teixeira (in memorian) apresentado em julho de 

2010.  

Esses três trabalhos acadêmicos começaram a delinear um caminho para uma pesquisa 

de doutorado focando a ‘matemática e a deficiência visual’, primeiramente pensando em 
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práticas pedagógicas, pois já passamos a conhecer alguns materiais considerados 

indispensáveis no processo ensino-aprendizagem dos alunos cegos, os chamados de básicos, 

tais como reglete, punção
22

, sorobã, textos transcritos em Braille, gravador de áudio 

(OLIVEIRA, 2010, p. 28) e o multiplano (FERRONATO, 2002). 

 Com as orientações aos discentes passamos desde 2009 a conhecer os espaços que 

atuam com a Educação Inclusiva em nosso estado, destacando dentre eles o CEADV/CAP-

AC, o Núcleo de Apoio Pedagógico Dom Bosco, a Coordenação da Secretaria de Educação 

Especial do Estado do Acre e o NAI/UFAC. 

Importante frisar que no período de agosto de 2009 a dezembro de 2010, fizemos 

uma especialização em Tecnologias em Educação, nível de pós-graduação lato sensu, 

ministrado pela Coordenação Central de Educação a Distância (CCEAD) da PUC-Rio, em 

parceria com a Secretaria de Educação a Distância do Ministério da Educação (SEED/MEC) e 

com o Departamento de Educação da PUC – Rio. Neste Curso ampliamos o referencial 

teórico a partir da escritura do TCC “Inclusão Escolar: ensinando matemática para pessoas 

com deficiência visual”. Esta vivência foi decisiva para a definição de nosso projeto de 

doutorado junto ao PPGECEM/REAMEC, em setembro de 2010. 

Diante da situação apresentada, podemos assegurar que o NAI vem contribuindo para 

uma Educação Inclusiva de melhor qualidade, como nos fala a professora Socorro Moraes
23

 

“a tendência é que a população vá se sensibilizando e aceitando cada vez mais essas 

questões, porque afinal de contas as pessoas com deficiência têm tanto direito quanto as 

pessoas ditas normais e ainda, uma vasta legislação a seu favor”. 

Desta forma, em busca de saberes específicos de como ensinar matemática para 

estudantes deficientes visuais especificamente percorremos caminhos fora do estado, em 

cursos e eventos científicos, onde conhecemos experiências de outros pesquisadores, que 

serão relatados na seção abaixo.  

 

1.2.3 Conhecendo professores pesquisadores do tema nos eventos científicos e 

compartilhando aprendizagens  

 

Com a especialização por nós realizada destacada anteriormente, bem como a partir 

das orientações concluídas dos trabalhos de conclusão de curso, no ano de 2010, sentimos a 

                                                 
22

 Caneta do estudante cego. 
23

 Entrevista realizada com a Coordenadora do NAI/UFAC pela docente/pesquisadora em novembro de 2010. 
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necessidade de ampliar nossos saberes docentes relacionados ao ensino da matemática para 

deficientes visuais.  

Com os saberes adquiridos no caminho acreditamos ter sido relevante a experiência do 

compartilhamento do ensinar matemática para cegos com a comunidade acadêmica da UFAC 

e de outras instituições. Desta forma atuamos na sensibilização de docentes e discentes das 

instituições de Ensino Superior.  

Em março de 2010, realizamos a primeira palestra em evento científico: “Inclusão no 

Ensino”, no Workshop de Matemática Aplicada, Estatística e Economia na UFAC. 

Na Figura 7, apresentamos a linha do tempo com o percurso que possibilitou aprender 

para ensinar aos licenciandos de matemática da UFAC a vivenciar na Educação Básica como 

Ensinar Matemática para estudantes cegos. Dentre eles, apresentando comunicações em 

eventos científicos, participando de minicursos, realizando palestras e minicursos com o foco 

na deficiência visual e o ensino da matemática. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.2.3.1 Percurso de 2010  

 

Figura 7 ˗ Participação em Eventos Científicos e o encontro com os referenciais teóricos.  

 
Fonte: Elaboração da pesquisadora.  
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No ano de 2010, continuamos nosso percurso formativo participando do X Encontro 

Nacional de Educação Matemática (X ENEM), realizado de 7 a 9 de julho, em Salvador – 

BA, com o tema “Educação Matemática, Cultura e Diversidade”. O evento em tela contou 

com quatro mil e trinta e cinco participantes. Nesse ENEM, a Sociedade Brasileira de 

Educação Matemática (SBEM), cria o Tema 19, ‘Educação Matemática e Inclusão Social’. 

No Tema 19, são apresentadas trinta e sete (37) pesquisas, das quais treze delas (13) são 

experiências com estudantes deficientes visuais. Doze (12), apresentam práticas pedagógicas 

com um foco maior no ensino de geometria. E, apenas uma (1) pesquisa investiga a formação 

docente, intitulada: “A formação de professores de matemática na perspectiva da educação 

inclusiva”, (GESSINGER; LIMA; BORGES, 2010).  

Na única pesquisa com o foco na formação docente, os autores destacam como 

categorias de análise a ‘formação inicial’ e a ‘formação continuada’. Apontam que na 

formação inicial um caminho para a inclusão parece ser o “enfoque numa formação critica e 

reflexiva, em oposição ao modelo da racionalidade técnica que, ainda sendo predominante em 

muitos cursos, mostra-se insuficiente para as demandas dos dias atuais”. Em relação à 

formação específica em licenciatura de matemática, os autores destacam como importante 

“avançar no sentido da superação da visão absolutista da Matemática, que se traduz em um 

ensino baseado na transmissão e no acúmulo de conhecimentos estáticos e incontestáveis, aos 

quais somente alguns teriam acesso”.  

Destacam ainda, as reflexões de Ferreira (1998), que nos diz que o educador do ensino 

regular não precisa ter uma formação especializada para lidar com a inclusão, mas “é 

necessário que se torne um pesquisador do seu saber e do seu fazer”. Mantoan (1998) entatiza 

que o educador deve aprender a questionar a própria prática. Já em relação à formação 

continuada, os professores apontaram a formação inicial como insuficiente e buscaram 

ampliar seus conhecimentos dentro e fora da escola, através de cursos, oficinas, seminários e 

do diálogo com profissionais. Chamam a atenção para a necessária percepção de que os 

estudantes deficientes na sala de aula servem de estímulo para buscarem “novos 

entendimentos acerca do assunto e da aprendizagem”. Assinalaram também que “alguns 

professores têm transformado a própria prática pedagógica como objeto de pesquisa”, e nesse 

ponto destacamos o nosso próprio percurso. Este trabalho foi decisivo para delimitarmos 

nosso problema de pesquisa. 

Foi consenso pelo grupo de professores pesquisados a necessidade de mudanças nos 

cursos de formação de professores, que apontaram a criação e a manutenção de espaços 

permanentes de formação continuada dentro da própria escola, como também a discussão de 
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temas nos Cursos de Formação de Professores relacionados à ‘Educação Inclusiva e questões 

relacionadas a heterogeneidade’ para que tenhamos uma educação mais justa e de qualidade. 

Mais detalhes encontram-se nas pesquisas de (BANDEIRA et al., 2012, p. 1154-1161), 

(TORRES; BANDEIRA, 2013); (LIMA; BANDEIRA; 2013) e (TORRES; LIMA; 

BANDEIRA, 2013). 

Apontamos como relevante, no X ENEM, conhecer o grupo de pesquisa coordenado 

por Ana Kaleff da Universidade Federal Fluminense (UFF), relacionado ao ensino de 

geometria para deficientes visuais, com propostas pedagógicas disponibilizadas no sitio 

http://www.uff.br/leg. Com Kaleff e Votto (2010), fizemos o minicurso: “Materiais didáticos 

no ensino de geometria para alunos portadores de deficiência visual”, que passaram a fazer 

parte nosso primeiro referencial teórico. 

Na seção seguinte continuamos com as participações e apresentações de nossa 

pesquisa nos eventos científicos com a ampliação de nosso objeto de pesquisa – a formação 

inicial de professores e na busca de novos referenciais teóricos. 

 

1.2.4 O doutorado - objeto de pesquisa e os eventos científicos 

 

O doutorado em Educação em Ciências e Matemática pela Rede Amazônica de 

Educação em Ciências (REAMEC) tem polos na Universidade Federal de Mato Grosso 

(UFMT), na Universidade Federal do Pará (UFPA) e Universidade do Estado do Amazonas 

(UEA) e possui duas linhas de pesquisa: Formação de Professores para Educação em 

Ciências e Matemática e Fundamentos e Metodologias para a Educação em Ciências e 

Matemática. 

Iniciado em novembro de 2010, com o Seminário Integrador e inaugural do Programa 

de Pós-Graduação em Educação em Ciências e em Matemática (PPGECEM). O seminário 

teve como objetivo apresentar os doutorandos e os doutores pesquisadores conforme o grupo 

de trabalho nas linhas de pesquisa disponibilizadas, bem como apresentar o regimento do 

PPGECEM e salientar a importância da pesquisa e das publicações em periódicos científicos 

significativos dentro de uma perspectiva defendida por Ghedin, Leite e Almeida (2008, p. 74): 

Trata-se de uma concepção unitária e integrada de formação na qual os dois aspectos 

implicados (prática docente e pesquisa) constituem um processo contínuo de ação-

reflexão-ação que visam construir, no futuro profissional, uma capacidade 

investigativa oriunda do trabalho de reflexão de sua própria prática docente. Neste 

sentido a pesquisa constitui-se um momento privilegiado de reflexão da prática 

educativa, já que se debruça sobre uma realidade concreta, historicamente situada 

[Grifo Nosso]. 
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Em novembro de 2010, iniciamos as atividades do doutorado em Educação em 

Ciências e Matemática, com o projeto inicial na linha de Fundamentos e Metodologias para a 

Educação em Ciências e Matemática, mas ao conhecer o professor Dr. Evandro Luiz Ghedin - 

meu orientador e coordenador do PPGECEM, do Polo da Universidade do Estado do 

Amazonas (UEA), com trabalhos renomados na linha de formação de professores, em 

especial professores reflexivos, a pesquisa inicial começou sua transformação para se adequar 

à linha de formação de professores. Acreditamos poder contribuir muito mais com a 

comunidade científica, uma vez que encontramos apenas uma pesquisa no X ENEM nessa 

linha. 

Na continuidade apresentamos o percurso de 2011 até 2013 importantes para a 

compreensão de nosso objeto de pesquisa e nossa autoformação. 

 

1.2.4.1 Percurso de 2011 

 

No ano de 2011, cursamos as disciplinas: Bases Epistemológicas das Ciências e 

Matemática (120 horas); Pesquisa em Educação em Ciências e Matemática (120 horas); 

Formação de Professores: Tendências e Abordagens (90 horas) e Pesquisa em Formação de 

Professores em Ciências e Matemática (90 horas).  Incentivados pelo grupo de doutores e 

docentes do PPGECEM/REAMEC, participamos dos eventos científicos com publicações no: 

XX EPENN – Encontro de Pesquisa Educacional do Norte e Nordeste, na UFAM, em Manaus, 

de 23 a 26/08/2011; no I SECAM – Simpósio de Educação em Ciências na Amazônia, em 

Manaus, na UEA, de 20 a 23/09/11; na I SEMANA DA MATEMÁTICA, em Rio Branco, na 

UFAC, de 17 a 21/10/11; no V Simpósio de Linguagens e Identidades da/na Amazônia Sul-

Ocidental/ IV Colóquio Internacional “As Amazônias, as Áfricas e as Áfricas na Pan-

Amazônia” e XV Semana de Educação, em Rio Branco, na UFAC de 07 a 11/11/11 e do VIII 

ENPEC – Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências/ I CIEC – Congresso 

Iberoamericano de Investigación em Enseñanza de las Ciéncias e IV ESCOLA DE 

FORMAÇÃO DE PESQUISADORES EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS, em Campinas, na 

UNICAMP, de 05 a 09/12/11. 

Com o conhecimento científico adquirido cursando as disciplinas em 2011, foi 

possível publicar algumas pesquisas em colaboração com os professores doutores, como 

também colaborar com os nossos próprios discentes da UFAC auxiliando-os a publicar suas 

pesquisas. Ao longo dos anos compreendemos a importância do trabalho colaborativo entre 

docentes e discentes para a pesquisa científica e destacamos as palavras de Woods (1998, 
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p.27), que diz que “La investigación dota de una nueva importancia al factor de la 

colaboración, de permitir que los docentes y sus alumnos tengam una <<voz>>, y de fomentar 

la <<validacón democrática>>”. O Quadro 2, apresenta algumas publicações desse percurso 

de 2011. 

Quadro 2 - Publicações em Eventos Científicos – 2011. 

Evento Pesquisas com o foco na Inclusão  

XX EPENN 

23 a 26/08/11 

Manaus 

UFAM 

Editora Valer 

Reflexão da trajetória do professor pesquisador e uma experiência com a 

educação matemática inclusiva: Gráfico de funções para deficiente visual no 

Ensino Superior. (Comunicação) 

Autores: Salete Maria Chalub Bandeira (UFAC/REAMEC) e Dra. Ierecê dos 

S. Barbosa (UEA/REAMEC). 

 

I SECAM 

20 a 23/09/11 

Manaus 

UEA 

ISSN – 2237-146X 

Disponível em CD-

ROM 

A formação inicial de professores: uma experiência com uma deficiente 

visual com o estudo de funções utilizando um tabuleiro perfurado. 

(Comunicação Oral) 

Autores: Salete Maria Chalub Bandeira (UFAC/REAMEC), Simone M. C. 

B. Bezerra (UFAC/REAMEC) e Dr. Evandro Ghedin (UEA/REAMEC). 

 Coordenação de sala temática e participação da Comissão 

organizadora do I SECAM. 

I SEMANA DA 

MATEMÁTICA 

17 a 21/10/11 

Rio Branco 

UFAC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

E-book: 

2012 

Inclusão escolar de pessoas com baixa visão: desafios encontrados. 

(Comunicação Científica) 

Autores: Vilma L. S. Barros (graduada em matemática), Genilson Magalhães 

do Nascimento (discente matemática), Salete Maria Chalub Bandeira 

(UFAC) e Simone M. C. B. Bezerra (UFAC). 

Os Saberes e as Necessidades Formativas do Professor do Século XXI: As 

TICs e a Inclusão de Deficientes Visuais. (Comunicação Científica) 

Autores: Salete Maria Chalub Bandeira (UFAC/REAMEC) e Simone M. C. 

B. Bezerra (UFAC/REAMEC). 

Relato de experiência com deficiente visual durante a disciplina de estágio 

supervisionado do curso de licenciatura em matemática. (Relato de 

Experiência) 

Autores: Mizael Lima Rodrigues (discente de matemática), Salete Maria 

Chalub Bandeira (UFAC), Simone M. C. B. Bezerra (UFAC) e Jorsilene 

Tavares Nascimento (discente de matemática). 

Um percurso metodológico do professor pesquisador e uma experiência com 

a educação matemática inclusiva: gráfico de funções para deficiente visual no 

Ensino Superior. (Relato de Experiência) 

Autores: Salete Maria Chalub Bandeira (UFAC/REAMEC), Simone M. C. B. 

Bezerra (UFAC/REAMEC) e Dr. Amarildo Menezes Gonzaga 

(UEA/REAMEC). 

Inclusão Escolar: ensinando matemática para pessoas com deficiência visual 

e a importância da palavra. (Pôster) 

Autores: Salete Maria Chalub Bandeira (UFAC), Simone M. C. B. Bezerra 

(UFAC) e Sheilane Maria de Avellar Cilento Rodrigues de Brito (UNESA).  

 Publicado em 2012: 

40 anos do Curso de Matemática da Universidade Federal do Acre. 398 p.  

2012/ 1ª edição. Rio Branco – AC. José Ronaldo Melo (Org.) ISBN – (978-

85-915318-0-6). 

VIII ENPEC 

I CIEC 

IV ESCOLA DE 

FORMAÇÃO DE 

Fundamentos epistemológicos da inclusão social e educacional dos 

deficientes visuais: estudo de funções a partir de um tabuleiro perfurado. 

(Pôster) 

Autores: Salete Maria Chalub Bandeira (UFAC/REAMEC), Simone M. C. B. 
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PESQUISADORES 

EM EDUCAÇÃO 

EM CIÊNCIAS 

05 a 09/12/11 

UNICAMP 

Campinas - SP 

Bezerra (UFAC/REAMEC), Nilra Jane Filgueira Bezerra (IFRR/REAMEC) e 

Dr. Evandro Ghedin (UEA/REAMEC). 

Fonte: Anais, 2011. 

Ainda no ano de 2011, destacamos o incentivo aos discentes do Curso de Licenciatura 

em Matemática levando-os a publicar seus trabalhos de conclusão de curso na I Semana da 

Matemática, bem como suas experiências vivenciadas com estudantes cegos durante os 

momentos do Estágio supervisionado. Outro fato importante de ser destacado foi à 

colaboração do professor Odim José Bezerra de Moraes, funcionário do CEADV/CAP-AC 

com o minicurso: “MC-3 Sistema Braille Aplicado a Matemática”, ofertado pela primeira vez 

em evento científico no Curso de Licenciatura em Matemática. 

No VIII Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências (VIII ENPEC), 

tomamos conhecimento de um grupo de professores de física, participantes do evento, que 

realizavam pesquisas no ensino de física para deficientes visuais, com o foco na formação de 

professores coordenado pelos doutores Eder Pires de Camargo e Roberto Nardi, ambos da 

UNESP - Campus de Bauru; (CAMARGO e NARDI, 2006); (CAMARGO e NARDI, 2008, 

p. 167-185). Esses também passaram a compor nosso referencial teórico e a inspirar a prática. 

 

1.2.4.2 Percurso de 2012 

 

 No ano de 2012 cursamos as disciplinas: Educação em Ciência, Tecnologia e 

Cidadania (90 horas); Física e Ciências: Relações de Pesquisa e Ensino (90 horas); Seminário 

de Pesquisa I (120 horas) e História da Educação Matemática na Formação do Professor de 

Matemática (90 horas).  

Após as duas disciplinas cursadas no início desse ano, ao chegar em Rio Branco, na 

UFAC, procuramos a professora Dra. Anelise Maria Regiani
24

, do Centro de Ciências 

Biológicas e da Natureza (CCBN/UFAC) por saber de suas experiências no ensino de 

Química para estudantes cegos. A convite da professora nos integramos às reuniões do Grupo 

de Estudos e Pesquisas em Ensino de Ciências no Acre (GEPECAC), no qual discutíamos 

assuntos referentes ao Ensino de Ciências para Deficientes Visuais, aspectos legais da 

Educação Inclusiva e da Formação de Professores para a Inclusão.  

                                                 
24

 Coordenadora do GEPECAC. 
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Com o convite da Coordenadora do Grupo GEPECAC (nos dias 21 e 22 de junho) 

participamos do ‘I Curso de Adequação de Materiais para o Ensino de Química aos Alunos 

com Deficiência Visual’, em Rio Branco, no Colégio de Aplicação (CAp/UFAC) e 

colaboramos com uma palestra: “Formação de Professores e as Tecnologias Educacionais no 

Ensino de Matemática a Pessoas com Deficiência Visual”.  

No evento, além da nossa participação, participaram como palestrantes os 

Coordenadores da Secretaria da Educação Especial do Estado do Acre (SEESP-AC), do 

CEADV/CAP-AC, do NAI/UFAC, a Coordenadora do Evento – professora Anelise Regiani e 

o professor Doutor Gerson de Souza Mól da UNB convidado por ter pesquisas renomadas no 

Ensino de Química para Deficientes Visuais.  

Nesse evento tivemos a oportunidade de travar conhecimento com alguns dos 

professores que atuam na SRM das escolas e já estabelecemos contatos para a colaboração na 

pesquisa em andamento. Também dialogamos com coordenadores de outras instâncias, além 

de conhecer mais dois referenciais teóricos resultantes de pesquisas no Ensino de Química 

para Deficientes Visuais, os doutores Anelise Regiane (UFAC) e Gerson de Souza Mól 

(UNB).  

Nesse âmbito, a experiência da doutora Anelise Regiani na construção de recursos 

pedagógicos para atuar junto à uma discente cega
25

, primeira colocada no vestibular de 2008 

para o Curso de Licenciatura em Química. Nossas primeiras publicações de artigos do 

doutorado foram com vivências com esta discente de Química, tanto na UFAC, como em 

Cursos de Formação Continuada: Didáticas de Sorobã no CEADV/CAP-AC. 

Nesse mesmo ano, participamos do 3º SIPEMAT – 3º Simpósio Internacional de 

Pesquisa em Educação Matemática, realizado em Fortaleza, no período de 26 a 29/06/12, 

Faculdade 7 de Setembro, Fortaleza – Ceará;  do XVI ENDIPE – Encontro Nacional de 

Didática e Prática de Ensino: DIDÁTICA E PRÁTICAS DE ENSINO: COMPROMISSO 

COM A ESCOLA: PÚBLICA, LAICA, GRATUITA E DE QUALIDADE, de 23 a 26/07/12, 

realizado na FE/UNICAMP, em Campinas – São Paulo; do XVI EBRAPEM ocorrido de 12 a 

14/11/12, na Universidade Luterana do Brasil, em Canoas – RS; do VI Simpósio de 

Linguagens e Identidades da/na Amazônia Sul-Ocidental/ V Colóquio Internacional “As 

Amazônias, as Áfricas e as Áfricas na Pan-Amazônia”, de 5 a 9/11/12, realizado na UFAC, 

em Rio Branco – AC; do XVI Semana de Educação e I Simpósio de Formação de 

Professores, de 10 a 14/12/12, na UFAC, em Rio Branco – AC e realização de Curso: 

                                                 
25

 Primeira estudante cega formada no ano de 2013, no Curso de Licenciatura em Química, da UFAC. 
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Introdução ao sorobã, em Projeto de Extensão pelo NAI/UFAC, de 17 a 21/12/12, na UFAC, 

em Rio Branco – AC. 

Na sequência (Quadro 3) apresentamos uma síntese das participações em eventos e o 

encontro de referência teórica da Educação Matemática com experiências de práticas 

utilizando o próprio corpo dos deficientes visuais para ensinar matemática, destacando 

(BRANDÃO, 2012), (HEALY, 2012) e (FERRONATO, 2002). 

  Quadro 3 ˗ Eventos Científicos em 2012. 

Evento Pesquisa/Palestra/Ministrando Minicurso 

I Curso de Adequação de 

Materiais para o Ensino 

de Química aos Alunos 

com Deficiência Visual. 

21 e 22/06/12 

Rio Branco 

CAp/UFAC 

 

Palestra: Formação de Professores e as Tecnologias Educacionais no 

Ensino de Matemática a Pessoas com Deficiência Visual. 

Autora: Doutoranda Salete Maria Chalub Bandeira 

3º SIPEMAT 

26 a 29/06/12 

Faculdade  

7 de Setembro 

Fortaleza – Ceará 

Formação de professores: o uso de materiais manipulativos no curso de 

Matemática culminando com oficinas pedagógicas. (Comunicação) 

Autoras: Simone Maria Chalub Bandeira Bezerra e Salete Maria 

Chalub Bandeira. 

 Doutoranda fez a Oficina: OF_520 “Discalculia e 

Matemática Adaptada": 29/06/2012 das 08h à 12h. 

o Autor: Jorge C Brandão (UFC). 

 

 

 

XVI ENDIPE 

23 a 26/07/12 

FE/UNICAMP 

Campinas 

Uma Proposta Metodológica Para Trabalhar a Educação Matemática 

Com Cegos. (Pôster) 

Autoras: Salete Maria Chalub Bandeira (UFAC/REAMEC), Simone 

Maria Chalub Bandeira Bezerra (UFAC/REAMEC) e Nilra Jane 

Filgueira Bezerra (IFRR/REAMEC). 

Formação de professores como possibilidade de reflexão das 

concepções de professor pesquisador, desenvolvimento profissional 

docente e inclusão. (Painel) 

Autores: Elisangela Silva de Oliveira (UEA/REAMEC), Ethel Silva 

de Oliveira (REAMEC), Nilra Jane Filgueira Bezerra, Salete Maria 

Chalub Bandeira, Simone Maria Chalub Bandeira Bezerra. 

Formação de professores e desenvolvimento profissional: uma análise 

da realidade da rede municipal de Manaus. (Pôster) 

 Autoras: Nilra Jane Filgueira Bezerra, Salete Maria Chalub Bandeira 

e Simone Maria Chalub Bandeira Bezerra. 

XVI EBRAPEM 

12 a 14/11/12 

Universidade Luterana 

do Brasil 

Canoas - RS  

Saberes e Competências Necessárias para a Prática Pedagógica 

Comprometida com a Aprendizagem de Matemática em Tempos de 

Inclusão: uma experiência de investigação – Formação na Amazônia. 

(Comunicação) 

Autores: Salete Maria Chalub Bandeira (UFAC/REAMEC) e Evandro 

Ghedin (UEA/REAMEC). 

VI Simpósio de 

Linguagens e 

Identidades. 

5 a 9/11/12 

UFAC 

Rio Branco - AC 

 

Do sorobã ao multiplano e a tecnologia: possibilidades da inclusão de 

cegos nas aulas de matemática. (Comunicação) 

Autores: Salete Maria Chalub Bandeira, Simone Maria Chalub 

Bandeira Bezerra, Dr. Evandro Ghedin (UEA/REAMEC) e Dra. Clara 

Silva Forsberg (UEA/REAMEC). (Comunicação). 

Reflexões, tendências e pesquisa na formação de professores de 

matemática no ENEM (2004/2007/2010): formação inicial e inclusão 
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na educação matemática. (Comunicação) 

Autores: Salete Maria Chalub Bandeira, Simone Maria Chalub 

Bandeira Bezerra, Dr. Evandro Ghedin (UEA/REAMEC), Dra. Clara 

Silva Forsberg (UEA/REAMEC) e Dra. Ierecê dos S. Barbosa 

(UEA/REAMEC). (Comunicação). 

Estado da arte e formação de professores: tendências e pesquisas na 

educação matemática culminando com aprendizagens utilizando jogos 

educativos. (Comunicação). 

Autores: Simone Maria Chalub Bandeira Bezerra, Salete Maria 

Chalub Bandeira, Dr. Evandro Ghedin (UEA/REAMEC) e Dra. Ierecê 

dos S. Barbosa (UEA/REAMEC). 

XVI Semana de 

Educação e I Simpósio de 

Formação de Professores 

10 a 14/12/2012 

UFAC 

Rio Branco - AC 

 

Do papel em branco para as tecnologias assistivas: uma form(ação) 

como possibilidade de inclusão de uma aluna cega nas aulas de 

matemática. (Comunicação). 

Autores: Salete Maria Chalub Bandeira (UFAC), Dr. Evandro Ghedin 

(UERR) e Bernadete Assem Vidal Ayache (SEEE) 

 Desvelando caminhos para uma formação de professores para a 

inclusão. (Comunicação). 

Autores: Salete Maria Chalub Bandeira (UFAC/REAMEC), Dr. 

Evandro Ghedin (UERR/REAMEC) e Simone Maria Chalub Bandeira 

Bezerra (UFAC/REAMEC). 

NAI/UFAC 

Projeto de Extensão 

17 a 21/12/2012 

UFAC 

Rio Branco – AC 

 

Curso de Introdução ao sorobã na UFAC - 20 horas 

Ministrantes: Murilena Pinheiro de Almeida (CELA) e Salete Maria 

Chalub Bandeira (CCET). 

Fonte: Anais, 2012. 

Ainda no ano de 2012 efetivamos contato com o pesquisador Rubens Ferronato 

(2002), através de e-mail e obtivemos a sua dissertação de mestrado “A Construção de 

Instrumento de Inclusão no Ensino da Matemática” que batizou de multiplano para trabalhar 

com cegos e videntes desde as séries iniciais (FERRONATO, 2002)
26

.  

Compramos com recurso próprio um multiplano, pois nosso projeto ainda não era 

financiado e o professor Rubens nos presenteou com mais um ‘Kit Multiplano’ para 

realizarmos a pesquisa e planejarmos nossas práticas com os professores de matemática em 

formação inicial. 

 Outro pesquisador que conhecemos no 3º SIPEMAT, foi o professor Dr. Jorge 

Carvalho Brandão da Universidade Federal do Ceará (UFC), no qual fizemos a oficina 

“OF_520: Discalculia e Matemática Adaptada”. Com o contato por e-mail com o pesquisador 

o mesmo nos forneceu sua tese “Matemática e Deficiência Visual: com texto no contexto 

educacional”, que se transformou em livro.  Isto aconteceu no dia 29 de junho e, no dia 02 a 

07 de julho, fomos para Belém na Universidade Federal do Pará - UFPA, onde ocorreu o ‘I 

                                                 
26

 Sua experiência resultou na invenção do Multiplano junto a turma do 1º  Ano do Curso de Ciência da 

Computação, oferecido pela Faculdade União Pan-Americana de Ensino (UNIPAN), com sede na cidade de 

Cascavel (PR), que recebeu um estudante cego de 22 anos e cego desde os 8 anos de idade (FERRONATO, 

2002, p. 51). 
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Seminário de Pesquisa I’, em que apresentamos as ampliações e melhorias e recebemos as 

contribuições dos professores doutores e doutorandos em relação ao nosso Projeto de 

Pesquisa.  

No XVI EBRAPEM - Encontro Brasileiro de Estudantes de Pós-Graduação em 

Educação Matemática, de 12 a 14 de novembro de 2012, na ULBRA – Canoas/RS, 

participamos das discussões das pesquisas no ‘GD 12 – Educação Matemática e Inclusão’, em 

que compartilhamos experiências com estudantes de pós-graduação com o foco na inclusão e, 

em especial no ensino de matemática para deficientes visuais. Também assistimos a 

conferência “Educação Matemática Inclusiva nos Papéis Sociais – com a professora Dra. 

Siobhan Victoria Healy, conhecida por Lulu Healy – UNIBAN. Assim, vivenciamos a 

utilização de alguns softwares desenvolvidos para trabalhar a matemática com estudantes 

cegos, além de algumas práticas de matemática utilizando os sons das palmas das mãos e o 

movimento do corpo e outras experiências com outros tipos de deficiências. 

Na XVI Semana de Educação e I Simpósio de Formação de Professores, a conferência 

de abertura com a professora Iria Brzezinski
27

, com tema “O curso de Pedagogia e a 

Formação de Professores: o possível, o real e o necessário”, no dia 10/12/12, na UFAC, foi 

relevante para os discentes do Curso de Licenciatura em Matemática, uma vez que a 

pesquisadora em parceria com Selma Garrido, ao analisarem os trabalhos no GT – Formação 

de Professores, no período de 1992-1998, identificaram que, “apesar dos contínuos aportes 

visando à melhoria dos cursos de formação inicial de professores, esses cursos têm sido 

continuamente questionados” (BRZEZINSKI e GARRIDO, 2001, p. 93). 

Em nossa vivência acompanhando os discentes do Curso de Licenciatura em 

Matemática na última década, concordamos com as pesquisas das autoras supracitadas que 

apontam que mesmo com todos os esforços nos últimos anos de melhorar os cursos de 

formação de professores precisamos pensar e organizar uma formação inicial norteada pela 

“reflexão e investigação” sobre a aprendizagem do conteúdo a ser ensinado, do como ensinar, 

e que aprecie as experiências e os conhecimentos dos futuros professores.  

Esse evento da XVI Semana de Educação foi um estímulo para se repensar as Práticas 

Pedagógicas na atual Estrutura do Curso de Licenciatura em Matemática, despertando os 

futuros professores para os desafios da profissão docente. Salientamos que a pesquisa “Do 

                                                 
27

 Iria Brzezinski, professora titular da Uiversidade Católica de Goiás (UCG) também discute o campo de 

pesquisa sobre a Formação Docente no Brasil por meio da análise dos trabalhos apresentados nas reuniões anuais 

da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação (ANPEd), especificamente no Grupo de 

Trabalho (GT 08) de Formação de Professores. A autora desenvolve uma reconstituição histórica do próprio GT 

e apresenta uma discussão acerca da produção acadêmica brasileira em dez anos (1999-2008). Presidente da 

Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação - ANFOPE (BRZEZINSKI, 2009, p. 71-94). 
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papel em branco para as tecnologias assistivas: form(ação) como possibilidade de inclusão de 

uma aluna cega nas aulas de matemática”, apresentada em colaboração com a Professora 

Bernadete Ayache (SEEE/AC), da SRM da Escola de Ensino Médio Jornalista Armando 

Nogueira, relata experiências docentes vivenciadas no ano de 2012. A experiência ocorreu em 

uma turma do 1º ano do Ensino Médio com uma aluna cega e serviu para abrir caminhos para 

o aprender e o ensinar com/para estudantes cegos e o trabalho colaborativo e dialógico com os 

envolvidos possibilitou uma melhor participação da estudante em aulas de matemática e um 

aprendizado para a docente/pesquisadora da UFAC e dos demais colaboradores da área de 

Educação Matemática Inclusiva (BANDEIRA; GHEDIN; AYACHE, 2012). 

Também nesse ano, na UFAC, abrimos um espaço colaborativo com o NAI e a convite 

da Coordenadora participamos do projeto de extensão e ministramos o minicurso de 

“Introdução ao Sorobã” em parceria com a professora Mestre Murilena Pinheiro de Almeida 

(CELA) em dezembro de 2012, com carga horária de 20 horas, para a comunidade, já 

colocando em ação o aprendido do Curso de Técnicas e Didáticas com o sorobã, no 

CEADV/CAP-AC, realizado no início do ano. 

Dessa forma, no percurso da pesquisa, fomos estabelecendo o diálogo com os 

interlocutores teóricos e com os sujeitos que chamaremos de colaboradores, na pesquisa-ação 

colaborativa definida por Ibiapina (2008, p. 19), em que “os partícipes são considerados como 

co-produtores da pesquisa”. No nosso caso, este trabalho é o resultado de uma colaboração 

entre os diferentes sujeitos (pesquisadores, professores, estudantes em formação, gestores, 

coordenadores) que realizam na pesquisa a co-produção de conhecimentos e ciclos sucessivos 

de reflexão crítica. Nessa perspectiva, concordamos com Costa (2011, p. 92) quando diz que 

com tais ações, “diminuem-se as distâncias entre pesquisa e ação; teoria e prática; professor e 

pesquisador”. 

 

1.2.4.3 Percurso de 2013 

 

 Em janeiro e fevereiro de 2013, cursamos a disciplina “Abordagem qualitativa da 

pesquisa em educação em ciências (seminário de tese II) (60 horas)” no doutorado do 

Programa de Pós-Graduação em Educação, na Faculdade de Educação da Universidade 

Federal do Amazonas (FACED/UFAM) como forma de alinhar nosso Projeto de Tese que foi 

apresentado no Seminário de Pesquisa II (120 horas)
28

. 

                                                 
28

 Realizado no Centro Universitário Nilton Lins, em Manaus, de 24 a 28 de junho de 2013, cuja finalidade foi 

de apoiar a elaboração da versão final do projeto da tese de doutorado. 



66 

 

 No percurso realizamos uma busca no sitio da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES) 
29

, a procura de teses e dissertações na linha de formação 

de professores  tratando de processos cognitivos e formação de professores para a inclusão 

de cegos. Pesquisamos dezenove Programas de Pós-Graduação recomendados (com notas 4 e 

5), conforme disposto no Quadro 4: 

Quadro 4 ˗ Em busca de teses e dissertações com temáticas na inclusão e nos processos cognitivos. 

PROGRAM

A 
UF 

SIM 

NÃO 
MESTRADO DOUTORADO 

MESTRADO 

PROFISSIONAL 
ANO 

Educação 

Científica e 

Tecnológica 

SC N 5 5 - 2005-2012 

Educação 

em Ciências 

e 

Matemática 

RS N 4 4 - Não apareceu 

Educação 

em Ciências 

e 

Matemática 

MT N  4 - Não apareceu 

Educação 

em Ciências 

e 

Matemática 

PA Não abriu 4 4 - Não abriu 

Educação 

em Ciências 

e saúde 

RJ  5 5 - Não apareceu 

Ed. Em 

Ciências 

Química da 

vida e Saúde 

RS N 4 4 - 
Não apareceu a 

opção teses/ 

dissertações 

Educação 

Matemática 
SP N 5 5 - 

Não apareceu a 

opção teses/ 

dissertações 

Ed. para a 

Ciência e a 

Matemática 

PR 
 

surdos 
4 4 - 2006 

Ensino das 

Ciências 
PE 

Não estava 

disponível 
4 4 - 

Não dispõe de 

URL 

Ensino em 

Ciências 
DF N   4  

Educação 

Matemática 
SP N   4  

Ensino em 

Ciências 
SP N 4 4 -  

Ensino de 

Ciências 

Naturais e 

Matemática 

RN 

 

SIM 

 

  4 2005-2012 

Ensino e 

história de 

Ciências da 

terra 

SP N 5 5 - 2012 

                                                 
29

 Disponível em: <http://www.capes.gov.br/cursos-recomendados>. Busca de teses e dissertações no segundo 

semestre de 2012 a fevereiro de 2013. 



67 

 

Multiunidad

es em 

Ensino de 

Ciências e 

Matemática 

SP 
Não está 

disponível 
4 4 - Não tem URL 

Ensino, 

Filosofia e 

História das 

Ciências 

BA N 5 5 - 2005-2009 

Ensino em 

Biociências 

e Saúde 

RJ N 4 4 - 
Não apareceu a 

opção teses/ 

dissertações 

Ensino de 

Física 
RS N 5 5 - 2008-2013 

Ensino de 

Ciências 
SP N 4 4 - 

Não apareceu a 

opção teses/ 

dissertações 

Fonte: Portal da CAPES, 2012-2013. 

Na investigação encontramos apenas uma pesquisa na formação continuada de 

professores no Programa de Mestrado Profissional em Ensino de Ciências Naturais e 

Matemática, no Rio Grande do Norte, de 2005 a 2012, avaliado com nota 4. O trabalho 

encontrado tinha o título “Formação continuada de Professores que Ensinam Matemática: o 

papel do ábaco na ressignificação da prática”. 

Após a disciplina cursada foi possível organizar as ideias em colaboração com o 

professor/orientador da tese, do projeto de pesquisa apresentado em julho de 2013. Também, 

(re) planejamos a disciplina CCET 342  Prática de Ensino de Matemática IV (PEMIV)
30

, 

por nós ministrada no Curso de Licenciatura em Matemática da UFAC, com início em 03 de 

dezembro de 2012 e término em 15 de maio de 2013. 

No decorrer do ano aprofundamos nossa pesquisa e apresentamos alguns resultados 

em colaboração com discentes do Curso de Licenciatura em Matemática em eventos 

científicos (internacional, nacional e regional), destacando: o IV SHIAM – Seminário Nacional 

de Histórias e Investigações de/em Aulas de Matemática/I Simpósio de Grupos Colaborativos 

e de Aprendizagem do Professor que Ensina Matemática, em Campinas, na UNICAMP, de 10 

a 12/07/13; o XI ENEM – Encontro Nacional de Educação Matemática, em Curitiba, na 

PUCPR, de 18 a 21/07/13; o VII Simpósio de Linguagens e Identidades da/na Amazônia Sul-

Ocidental “Diásporas Amazônicas e Interculturalidade”/ VI Colóquio Internacional “As 

Amazônias, as Áfricas e as Áfricas na Pan-Amazônia”, de 4 a 8/11/13, realizado pelo CELA e 

Programa de Pós-Graduação em Letras: Linguagem e Identidade, no Campus da UFAC, em 

                                                 
30 A disciplina CCET 342  Prática de Ensino de Matemática IV (PEM IV) faz parte da nova Estrutura 

Curricular do Curso de Licenciatura em Matemática da UFAC, vigente a partir do ano de 2012, com uma carga 

horária de 75 horas (1-2-0). 
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Rio Branco – AC e a II Semana da Matemática, em Rio Branco – AC, na UFAC, de 09 a 

12/12/13.  Destacamos o caminho no Quadro 5: 

Quadro 5 ˗ Eventos Científicos em 2013. 

Evento Pesquisa/Palestra/ Minicurso 

IV SHIAM/ I Simpósio de 

Grupos Colaborativos e 

de Aprendizagem do 

Professor que Ensina 

Matemática 

10 a 12/07/13 

Campinas - SP 

UNICAMP 

 

 

 

E-book:  

junho/2014 

ISBN: 978-85-7713 

 

 

 

 

 

Refletindo a formação inicial: sequências didáticas como 

possibilidades de inclusão de alunos cegos nas aulas de matemática no 

ensino médio. (Comunicação) 

Autores: Salete Maria Chalub Bandeira (UFAC/REAMEC); Simone 

Maria Chalub Bandeira Bezerra (UFAC/REAMEC) e Dr. Evandro 

Ghedin (UERR/REAMEC). 

Laptop Educacional UCA, novo instrumento, novas regras? Partindo 

do 1º ano com o grupo da polivalência, possibilitando a inclusão do 

laptop UCA nas aulas de matemática no 6º ano do Ensino 

Fundamental. (Comunicação) 

Autores: Salete Maria Chalub Bandeira (UFAC); Simone Maria 

Chalub Bandeira Bezerra (UFAC) e Eliete Alves de Lima 

(SEEE/Acre). 

Publicação do E-book: Grupos Colaborativos e de Aprendizagem do 

Professor que Ensina Matemática: repensar a formação de professores 

é preciso! (organizadores: Marco Antonio Gonçalves Júnior; Eliane 

Matesco Cristovão; Rosana Rodrigues de Lima; autores: Dione 

Lucchesi de Carvalho...[et al.].  

Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Formação de Professores que 

Ensinam Matemática – FORPROMAT. (Comunicação) 

Autores: José Ronaldo Melo (UFAC); Salete Maria Chalub Bandeira 

(UFAC); Simone Maria Chalub Bandeira Bezerra (UFAC).  

 Doutoranda fez a Oficina: OF_03 “O código braille e o 

ensino da matemática para estudantes cegos”. 11/07/2013 das 

09h às 12h. 

o Autora: Lessandra Marcelly Sousa da Silva (UNESP- 

Rio Claro). 

XI ENEM 

18 a 21/07/13 

Curitiba – PR 

PUCPR 

 

 

Das dificuldades às possibilidades: desafios enfrentados para a 

inclusão de uma aluna cega nas aulas de matemática no ensino médio. 

(Comunicação) 

Autores: Salete Maria Chalub Bandeira (UFAC); Dr. Evandro Ghedin 

(UERR); Adriana Silva de Lima (discente UFAC); Antonio da Silva 

Torres (discente UFAC). 

Práticas interdisciplinares com o laptop UCA: partindo da 

alfabetização digital. (Comunicação). 

Autores: Salete Maria Chalub Bandeira (UFAC); Vilma Luisa 

Siegloch Barros (discente UFAC). 

 Coordenou sessão de Comunicação Oral. 

 Doutoranda fez o Minicurso: 826 "O ensino de matemática 

para alunos com deficiência visual: a importância do material 

didático com vistas à inclusão": 20/07/2013 das 08h30min à 

12h. 

o Autor: Márcia Valéria Azevedo de Almeida Ribeiro 

(IFF-RJ/NAPNEE) e Sara Gomes da Silva de 

Almeida. 

 Doutoranda fez o Minicurso: 30 “Matemática inclusiva: 

vivenciando sorobãs, tangrans, geoplanos e poliminós, 

contemplando discentes com e sem deficiência visual em salas 

regulares": 19/07/2013 das 08h30min à 12h. 
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o Autor: Jorge C Brandão (UFC). 

VII Simpósio de 

Linguagens e 

Identidades. 

4 a 8/11/13 

UFAC 

Rio Branco - AC 

 

 

 

 A Neurociência e a Educação Matemática: práticas com alunos cegos 

nas escolas de ensino médio no município de Rio Branco. 

(Comunicação). 

Autoras: Salete Maria Chalub Bandeira (UFAC/REAMEC), Dr. 

Evandro Ghedin (UERR/REAMEC). 

Práticas com Estudantes Cegos: Encontro Nacional de Educação 

Matemática um olhar para inclusão. (Comunicação). 

Autoras: Adriana Silva de Lima (discente UFAC); Salete Maria 

Chalub Bandeira (UFAC). 

Olhar nos ENEM para a formação de professores de matemática para 

ensinar estudantes cegos.  

Autores: Antonio da Silva Torres (discente UFAC); Salete Maria 

Chalub Bandeira (UFAC). 

Construindo sequências didáticas para uma formação docente de 

matemática com os softwares Winplot e GeoGebra com o Projeto 

UCA. (Comunicação). 

Autoras: Salete Maria Chalub Bandeira (UFAC), Eliete Alves de 

Lima (SEEE/AC). 

 Mesa Redonda: A interface TICs e Ensino em Cursos de 

Licenciatura de Instituições de Ensino Superior do Acre  

Palestrantes: Salete Maria Chalub Bandeira (UFAC) et al. E 

Mediadora: Dra. Lindinalva Messias do Nascimento Chaves. 

 Minicurso: Educação Matemática e o laptop UCA 

Autoras: Simone Maria Chalub Bandeira Bezerra (UFAC) e 

Salete Maria Chalub Bandeira (UFAC). 

II Semana de Matemática 

09 a 12/12/13 

UFAC 

Rio Branco - AC  

A importância da construção do material didático tátil para ensinar 

estudantes cegos nas aulas de matemática. (Comunicação) 

Autores: Salete Maria Chalub Bandeira (UFAC/REAMEC) e Dr. 

Evandro Ghedin (URR/REAMEC). 

A formação do professor e a mediação das operações matemáticas com 

o sorobã para ensinar estudantes deficientes visuais. (Comunicação) 

Autores: Salete Maria Chalub Bandeira (UFAC/REAMEC), Jonadabe 

Oliveira da Silva (PET
31

/UFAC) e Simone Maria Chalub Bandeira 

Bezerra (UFAC/REAMEC). 

A formação inicial e os saberes docentes: o software dosvox como 

mediador da aprendizagem de estudantes cegos. (Comunicação). 

Autores: Ocicley Lima Queiroz ( discente UFAC), Salete Maria 

Chalub Bandeira (UFAC/REAMEC), Marcelo de França Ballalai  

(discente UFAC), Alecinaldo Nascimento Cesconetto (discente 

UFAC), Franciane Alice Bispo Leite (discente UFAC), Iana Do Vino 

Bezerra ( discente UFAC) e Eliza Maria Silva de Souza (discente 

UFAC).  

Form(ação) inicial: o ensino de funções para estudantes cegos e a 

construção de materiais adaptados. (Comunicação). 

Autores: Mariana Torre Dias (discente UFAC), Ana Karoline 

Camurça Wanderley (discente UFAC), Salete Maria Chalub Bandeira 

(UFAC), Franciane Alice Bispo Leite (discente UFAC).  

Desafios enfrentados por professores em formação inicial para as 

possibilidades de inclusão de estudantes cegos nas aulas de matemática 

no ensino médio. (Comunicação). 

                                                 
31

 Programa de Educação Tutorial (PET) foi oficialmente instituído pela Lei 11.180/2005 e regulamentado pelas 

Portarias nº 3.385/2005, nº 1.632/2006 e nº 1.046/2007. Disponível em:< http://portal.mec.gov.br/>. Acesso em: 

20 de ago. de 2014. 
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Autores: Antonio da Silva Torres (PET/UFAC), Adriana Silva de 

Lima (PET/UFAC), Salete Maria Chalub Bandeira (REAMEC/UFAC). 

 Mesa Redonda: Prática, Inclusão e Saberes Docente. 

 Autores: Salete Maria Chalub Bandeira (CCET/UFAC), Simone 

Maria Chalub Bandeira Bezerra (CCET/UFAC), Itamar Miranda da 

Silva (CELA/UFAC) e mediador: Dr. Gilberto Francisco Alves de 

Melo (CAp/UFAC). 

 Minicurso: Formação Docente e Educação Matemática 

Inclusiva. 

Autores: Salete Maria Chalub Bandeira (CCET/UFAC), Fernando 

Neri de Arruda (NAI/UFAC); Maria de Fátima dos Santos Souza 

(CEADV/CAP-AC). 

2014 Continua  

Fonte: Anais de 2013. 

 No IV SHIAM, apresentamos, em forma de comunicação, o primeiro material adaptado 

para aplicar nas escolas durante as aulas de matemática, intitulado de “kit de Progressão 

Aritmética (PA)”. O kit de PA foi construído durante a disciplina de Práticas de Ensino de 

Matemática IV (PEM IV), em colaboração com os discentes do 4º período do Curso de 

Licenciatura em Matemática e da professora da SRM Bernadete Ayache de uma das três 

escolas onde ocorreram os momentos de intervenção, em turmas do 2º ano do Ensino Médio, 

com a presença de estudantes cegos e normais. 

 Outro momento marcante no referido evento foi à participação do nosso Grupo de 

Estudos e Pesquisas sobre Formação de Professores que Ensinam Matemática – 

FORPROMAT, com relatos das experiências dos professores que compõem o grupo 

apresentado no ‘I Simpósio de Grupos Colaborativos e de Aprendizagem do Professor que 

Ensina Matemática: Repensar a formação de professores é preciso’, destacando dentre elas o 

nosso relato sobre vivências com a Educação Matemática Inclusiva: deficiência visual. 

Ressaltamos que as ações dos grupos colaborativos apresentadas no I Simpósio, foram 

publicadas em forma de e-book em julho de 2014 (MELO; BANDEIRA; BEZERRA, 2014,  

p. 94-102). 

 A oficina: “OF_03 – O código braille e o ensino da matemática para estudantes cegos” 

(IV SHIAM), foi importante para a ampliação das Práticas Inclusivas durante a disciplina de 

PEM III. Ministrada pela professora Lessandra Marcelly Sousa da Silva (UNESP – Rio 

Claro), com pesquisas na área da matemática e deficiência visual, a oficina contribuiu para o 

aprimoramento e aprendizado adquirido nos cursos de formação continuada realizado no 

CEADV/CAP-AC. 

Diferentemente do XI ENEM, o X ENEM ocorrido no ano de 2010 contou apenas com 

a apresentação de pesquisas de apenas quatro professores do Centro de Ciências Exatas e 

Tecnológicas (CCET).  Pela primeira vez na história do Curso conseguimos levar para um 
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evento nacional (XI ENEM) as pesquisas do Curso de Licenciatura em Matemática da UFAC 

destacando cinco relatos de experiência, cinco comunicações científicas e três pôsteres. Esse 

fato apontou para mudanças significativas na formação inicial de professores, destacando a 

figura do professor/ pesquisador no curso. 

 No XI ENEM, um grupo de cinco docentes da UFAC, do Curso de Licenciatura em 

Matemática (o Coordenador do Curso e do Programa de Educação Tutorial (PET), Dr. José 

Ronaldo Melo, as doutorandas professoras Salete Maria Chalub Bandeira e Simone Maria 

Chalub Bandeira Bezerra, o Dr. Antonio Carlos Fonseca Pontes e professor Geirto de Souza), 

conseguiram aprovar treze trabalhos, dos quais dez contaram com a colaboração de onze 

discentes do 4º, 6º e 8º períodos e de uma professora recém-formada no Curso de Licenciatura 

em Matemática da UFAC.  

No evento, além das apresentações, alguns docentes e discentes coordenaram as 

sessões dos trabalhos, além de participação em minicurso. Para ampliação das práticas nas 

escolas em nossa pesquisa de doutorado fizemos dois minicursos: MC_826: “O ensino de 

matemática para alunos com deficiência visual: a importância do material didático com vistas 

à inclusão” com as professoras Márcia Valéria Azevedo de Almeida Ribeiro (IFF-

RJ/NAPNEE) e Sara Gomes da Silva de Almeida; MC_30: “Matemática Inclusiva: 

vivenciando sorobãs, tangrans, geoplano e poliminós, contemplando discentes com e sem 

deficiência visual em salas regulares”, com o Dr. Jorge C. Brandão (UFC).  

O primeiro minicurso nos ensinou a planejar e adaptar materiais de matemática em 

alto relevo com o uso de barbante encerado, cola, miçangas, argolas, carretilha, papéis de 

várias texturas para atuar com estudantes cegos. O segundo minicurso mostrou vários recursos 

para se trabalhar com estudantes deficientes visuais e normais. No final do minicurso o 

professor Jorge Brandão nos apresentou seu livro, resultado de sua pesquisa de doutorado: “A 

matemática e a deficiência visual”, que adquirimos para a pesquisa. Assim, nos dois eventos 

supracitados encontramos mais pesquisadores que atuam com práticas de matemática com 

estudantes cegos. 

No VII Simpósio de Linguagens e Identidades, destacamos publicações de nossa 

pesquisa de doutorado “Neurociência e Educação Matemática: práticas com alunos cegos nas 

escolas de ensino médio no município de Rio Branco” e as apresentações e publicações de 

dois discentes do Curso de Licenciatura em Matemática, com pesquisas nas práticas de 

matemática e na formação de professores para atuar com deficientes visuais com o olhar no 

Encontro Nacional de Educação Matemática - VIII ENEM ao XI ENEM.  
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 Finalizando o caminho trilhado nesse ano de 2012, destacamos a participação na II 

Semana de Matemática, realizada na UFAC, com cinco trabalhos destacando experiências 

realizadas em escolas de Rio Branco, em momentos de intervenção, durante as disciplinas de 

Práticas de Ensino IV e de Informática Aplicada ao Ensino de Matemática, componentes do 

4º e 5º períodos do Curso de Licenciatura em Matemática, sob a nossa orientação. As 

pesquisas apontaram as reflexões e mudanças de atitudes de discentes, destacando o esforço 

de onze estudantes e uma docente em publicar as experiências vivenciadas e o aprendizado 

adquirido no caminho, além do desafio de incluir os estudantes cegos nas aulas de 

matemática. 

 Ainda na II Semana de Matemática discutimos na mesa redonda: “Prática, Inclusão e 

Saberes Docente” partes de nossa pesquisa. Também contamos durante o evento com os 

colaboradores Maria de Fátima dos Santos Souza (do CEADV/CAP-AC) e Fernando Neri de 

Arruda (NAI/UFAC) que conosco ministraram o minicurso “MC_3 Formação Docente e 

Educação Matemática Inclusiva”. Portanto, nesse percurso conseguimos adquirir e 

compartilhar saberes para uma formação docente com o foco na inclusão.  

Na sessão seguinte, apresentaremos o que define uma Escola Inclusiva e as legislações 

que a amparam, bem como o que compõe a Sala de Recurso Multifuncional (SRM) para a 

oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE), com legislação que orienta sua 

implantação na escola. Também apresentaremos o mapeamento das Escolas e de estudantes 

cegos para as ações das Fases 1, 2 e 3 da pesquisa, com todos os colaboradores, dentre eles os 

discentes em formação inicial do Curso de Licenciatura em Matemática da UFAC, dessa 

forma desenhando o cenário das escolas e estudantes cegos para a pesquisa. Finalizaremos 

com as observações por nós efetivadas, no segundo semestre de 2012, junto a Escola de 

Ensino Médio Jornalista Armando Nogueira
32

, que faz parte da fase 1da pesquisa.  

 

1.2.5 As escolas inclusivas com estudantes cegos e a Licenciatura em Matemática/UFAC: 

lócus e sujeitos-colaboradores  

 

Segundo Lourenço (2010, p. 38-39) entende-se por Escola Inclusiva aquela na qual o 

ensino e a aprendizagem, as atitudes e o bem-estar de todos os(as) educandos(as) são 

                                                 
32

 Conforme o Projeto Político Pedagógico da Escola de Ensino Médio Jornalista Armando Nogueira, iniciaram 

o processo de inclusão no ano de 2012, através de muito diálogo entre Equipe Gestora, professores, 

coordenadores pedagógicos, especialistas, pais, alunos e comunidade escolar. Em seguida, criou-se uma sala a 

qual denominamos “Sala de Recurso”. Nesse ambiente, recebemos 15 alunos no contra turno e 02 professoras 

pós-graduadas em Educação Inclusiva, considerando que essa é uma exigência da legislação (ACRE, 2013). 
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considerados igualmente importantes. Em relação às escolas inclusivas no município de Rio 

Branco, para atender aos estudantes deficientes
33

 foi distribuído para os sistemas de ensino o 

manual de orientação: Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais 

(SRM), instituído pelo MEC/SEESP por meio da Portaria Ministerial nº 13/2007.  Esse 

Programa integra o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e prevê a destinação de 

“apoio técnico e financeiro aos sistemas de ensino para garantir o acesso ao ensino regular e a 

oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE) aos alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento
34

 e/ou altas habilidades/superdotação
35

” (BRASIL, 

2010, p. 9).  

Ainda segundo as orientações do Programa de Implantação de SRM “a escola deve 

cumprir sua função social, construindo uma proposta pedagógica capaz de valorizar as 

diferenças, com a oferta da escolarização nas classes comuns do ensino regular e do 

atendimento às necessidades específicas dos seus alunos” (BRASIL, 2010, p. 6). Essa 

concepção também está expressa nas Diretrizes Nacionais da Educação Básica, instituídas 

pela Resolução CNE/CEB Nº 4/2010, conforme disposto no seu art. 1º:  

§ 1º Os sistemas de ensino devem matricular os estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes 

comuns do ensino regular e no atendimento educacional especializado (AEE), 

complementar ou suplementar à escolarização ofertado em sala de recursos 

multifuncionais ou em centros de AEE da rede pública ou de instituições 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos. (BRASIL, 2010, p. 

6). 

 A concepção da educação inclusiva compreende o processo educacional como um 

todo, pressupondo a implementação de uma política estruturante nos sistemas de ensino que 

altere a organização da escola (novo paradigma), de modo a superar os modelos de integração 

em escolas e em classes especiais (velho paradigma). 

Diante dos fatos apresentados, todos os alunos público alvo da educação especial 

devem ser matriculados nas classes comuns, em uma das etapas, níveis ou modalidade da 

educação básica, sendo o Atendimento Educacional Especializado (AEE) ofertado no turno 

oposto ao do ensino regular.  

                                                 
33

 “Aqueles que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial”. 

Conforme a Resolução Nº 4, de 2 de outubro de 2009, que institui as diretrizes para o Atendimento Educacional 

Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial (BRASIL, 2009). 
34

 “Aqueles que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento 

nas relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras”. Destacamos os estudantes com autismo clássico, 

síndrome de Asperger e de Rett, transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos invasivos sem 

outra especificação. Conforme a Resolução Nº 4, de 2 de outubro de 2009 (BRASIL, 2009). 

35 “Aqueles que apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento 

humano, isoladas ou combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes e criatividade. Conforme a Resolução 

Nº 4, de 2 de outubro de 2009 (BRASIL, 2009). 
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Conforme o Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011 (BRASIL, 2011), em seu 

Parágrafo 1º, considera-se o AEE, o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e 

pedagógicos organizados institucional e continuamente, prestados de forma complementar a 

formação dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, como 

apoio permanente e limitado no tempo e na frequência dos estudantes às salas de recursos 

multifuncionais; ou de forma suplementar à formação de estudantes com altas habilidades e 

superdotação. 

Para fundamentar essa questão, cita-se aqui o parágrafo 2º desse mesmo Decreto que 

diz:  

O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta pedagógica da 

escola, envolver a participação da família para garantir pleno acesso e participação 

dos estudantes, atender as necessidades específicas das pessoas público alvo da 

educação especial, e ser realizado em articulação com as demais políticas públicas 

(BRASIL, 2010). 

Concordando com Sousa (2012, p. 16), quando nos diz que deve haver articulação 

entre as instituições, principalmente, para orientar a família quanto ao desenvolvimento da 

criança e importância das atividades pedagógicas para a aprendizagem do educando sem 

perder de vista as políticas públicas voltadas para a educação especial, fomentando, assim, o 

direito de acesso e permanência do estudante na escola, respeitando-se sua diversidade 

cultural, econômica, física, social e até mesmo sua limitação enquanto aprendiz. As Diretrizes 

da Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, (BRASIL, 

2007), esclarece que: 

A educação especial passa a integrar a proposta pedagógica da escola regular, 

promovendo o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos com 

deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação. [...] Em todas as etapas e modalidades da educação básica, 

o atendimento educacional especializado é organizado para apoiar o 

desenvolvimento dos alunos, constituindo oferta obrigatória dos sistemas de ensino. 

Deve ser realizado no turno inverso ao da classe comum, na própria escola ou centro 

especializado que realize esse serviço educacional [Grifo nosso]. 

Convém esclarecer que dentre as atividades de AEE são disponibilizados programas 

de enriquecimento curricular, o ensino de linguagens e códigos específicos de comunicação e 

sinalização e tecnologia assistiva. Ao longo de todo o processo de escolarização esse 

atendimento deve estar articulado com a proposta pedagógica do ensino comum. O AEE é 

acompanhado por meio de instrumentos que possibilitem monitoramento e avaliação da oferta 

realizada nas escolas da rede pública e nos centros de atendimento educacional especializado, 

públicos ou conveniados.  



75 

 

Para que ocorra a institucionalização do AEE nas escolas, é necessário haver um 

planejamento das ações inclusivas de atendimento aos estudantes com essas necessidades e, 

consequentemente, inserir essa política no Projeto Político Pedagógico (PPP) das escolas, 

como recomenda o Art. 10 da Resolução nº 4, de 02 de outubro de 2009 (BRASIL, 2009) e o 

Manual de Orientação: Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais 

(BRASIL, 2010, p. 7).  

O Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais disponibiliza 

equipamentos, mobiliários, materiais didáticos e pedagógicos para a organização das salas e a 

oferta do AEE. O Decreto nº 7.611, em seu parágrafo 3º, esclarece que as salas de recursos 

multifuncionais (SRM) “são ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e materiais 

didáticos e pedagógicos para a oferta do atendimento educacional especializado” e são 

especificadas como Sala do Tipo I e Sala do Tipo II (BRASIL, 2011). 

Convém esclarecer que a entrega dos itens que compõem as salas de recursos 

multifuncionais será realizada diretamente na escola, no endereço registrado no Censo 

Escolar, por empresas diferentes, em prazo contado a partir da emissão da autorização de 

Entrega (BRASIL, 2010, p.12). 

No Quadro 6 encontram-se as especificações dos itens da SRM – Tipo I (BRASIL, 

2010, p.11). 

Quadro 6 - Especificação dos itens da Sala de Recurso Multifuncional - Tipo I. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As especificações dos itens da SRM de Tipo II, além de todos os recursos da SRM - 

Tipo I são adicionados os recursos de acessibilidade para alunos com deficiência visual 

(equipamentos e materiais didático/pedagógico), dentre eles: uma impressora Braille – 

pequeno porte, uma máquina de datilografia Braille, uma reglete de mesa, um punção, um 

soroban, um guia de assinatura, um kit de desenho geométrico e uma calculadora sonora 

(BRASIL, 2010, p.12). 

 
Fonte: Brasil (2010, p. 11). 
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1.2.5.1 As escolas inclusivas com estudantes cegos em Rio Branco 

 

Com os dados obtidos no CEADV/CAP-AC, a partir de 2011, confirmados no 

DEPE/SEEE, através do banco de dados de 2011, de 2012 e de 2013, da relação de estudantes 

com necessidades educacionais especiais nas escolas no estado do Acre, apresentamos no 

Quadro 7 o mapeamento dos estudantes cegos matriculados por Escolas e Série, no município 

de Rio Branco – Acre.  

Quadro 7 ˗ Dados de Estudantes Cegos nas Escolas  Série de 2011 a 2013. 

BANCO DE DADOS DE 2011 

ESCOLA DEFICIÊNCIA SÉRIE 

CENTRO DE ENSINO ESPECIAL DOM BOSCO MULT: CEGUEIRA/DI/DF PRE – ESCOLAR 

CENTRO DE ENSINO ESPECIAL DOM BOSCO 
MULT: 

SURDOCEGUEIRA/DI 
1º ANO E.F 

CENTRO DE ENSINO ESPECIAL DOM BOSCO CEGUEIRA 1º ANO E.F 

CENTRO DE ENSINO ESPECIAL DOM BOSCO MULT: CEGUEIRA/DI PRE – ESCOLAR 

ALCIMAR NUNES LEITÃO CEGUEIRA PORONGA E.F 

ANITA GARIBALDI CEGUEIRA 3º ANO E.F 

CENTRO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS 
CEGUEIRA EJA.E.M 

CENTRO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS 
CEGUEIRA EJA.E.M 

COLEGIO ESTADUAL BARAO DO RIO 

BRANCO 
CEGUEIRA 1º ANO E.M 

COLEGIO ESTADUAL BARAO DO RIO 

BRANCO 
CEGUEIRA 2º ANO E.M 

DJALMA TELES GALDINO 
MULT: CEGUEIRA/ 

AUTISMO 
EJA E.F 

EDILSON FACANHA CEGUEIRA 7º ANO 

GLORIA PEREZ CEGUEIRA 1º ANO E.M 

GOVERNADOR JOSE AUGUSTO MULT: CEGUEIRA/DI 1º ANO E.F 

LUIZA BATISTA DE SOUZA CEGUEIRA 1º ANO E.F 

MARIA ANGELICA DE CASTRO CEGUEIRA 3º ANO E.F 

MOZART DONIZET SURDOCEGUEIRA 1º ANO E.F 

PADRE DIOGO FEIJO CEGUEIRA 9º ANO 

RAIMUNDO BORGES DA COSTA CEGUEIRA 1º ANO E.F 

SENADOR ADALBERTO SENA CEGUEIRA 9º ANO 

SERAFIM DA SILVA SALGADO CEGUEIRA 8º ANO 

SERAFIM DA SILVA SALGADO 
MULT: CEGUEIRA/ 

AHSD 
9º ANO 

PROF DALVA DE SOUZA DAS NEVES CEGUEIRA 1º ANO E.M 

PROF DALVA DE SOUZA DAS NEVES CEGUEIRA 6º ANO 

ANICE DIB JATENE CEGUEIRA 3º ANO E.F 

MARIA LUCIA MOURA MARIN CEGUEIRA 3º ANO E.F 

VOVO MOCINHA CEGUEIRA PRE – ESCOLAR 

BANCO DE DADOS DE 2012 

ESC COLEGIO ESTADUAL BARAO DO RIO 

BRANCO 
CEGUEIRA 3º ANO E.M 

ESC LUIZA BATISTA DE SOUZA CEGUEIRA 2º ANO E.F 

ESC VALDIVA DE CASTRO DOS SANTOS CEGUEIRA PRÉ- ESCOLAR 

ESC EDILSON FACANHA CEGUEIRA 8º ANO 

ESC CENTRO DE EDUCACAO DE JOVENS E 

ADULTOS 
CEGUEIRA EJA ANOS FINAIS 
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ESCOLA DEFICIÊNCIA SÉRIE 

ESC RAIMUNDO BORGES DA COSTA CEGUEIRA 2º ANO E.F 

ESC COLEGIO ESTADUAL BARAO DO RIO 

BRANCO 
CEGUEIRA 1º ANO E.M 

ESC COLEGIO ESTADUAL BARAO DO RIO 

BRANCO 
CEGUEIRA 1º ANO E.M 

ESC ANICE DIB JATENE CEGUEIRA 3º ANO E.F 

ESC DR PIMENTEL GOMES MULT: CEGUEIRA/DI 2º ANO E.F 

ESC CENTRO DE EDUCACAO DE JOVENS E 

ADULTOS 
CEGUEIRA EJA E.M 

ESC MOZART DONIZET SURDOCEGUEIRA 2º ANO E.F 

ESC MARECHAL HUMBERTO DE ALENCAR 

CASTELO BRANCO 
CEGUEIRA 4º ANO 

ESC JOSE RIBAMAR BATISTA MULT:CEGUEIRA/AHSD 1º ANO E.M 

ESC JORNALISTA ARMANDO NOGUEIRA CEGUEIRA 1º ANO E.M 

ESC GLORIA PEREZ CEGUEIRA 2º ANO E.M 

ESC ANITA GARIBALDI CEGUEIRA 3º ANO E.F 

ESC RAIMUNDO HERMINIO DE MELO CEGUEIRA 1º ANO E.F 

ESC CENTRO DE EDUCACAO DE JOVENS E 

ADULTOS 
CEGUEIRA EJA ANOS FINAIS 

ESC SERAFIM DA SILVA SALGADO CEGUEIRA 9º ANO 

ESC DJALMA TELES GALDINO 
MULT:CEGUEIRA/AUTISM

O 
EJA ANOS INCIAIS 

ESC PROF DALVA DE SOUZA DAS NEVES CEGUEIRA 2º ANO E.M 

ESC MARIA ANGELICA DE CASTRO CEGUEIRA 3º ANO E.F 

BANCO DE DADOS DE 2013 

ESCOLA DEFICIÊNCIA SÉRIE 

EDILSON FACANHA CEGUEIRA 8º ANO 

MARIA ANGELICA DE CASTRO CEGUEIRA 4º ANO 

DR PIMENTEL GOMES MULT:CEGUEIRA/DI 3º ANO E.F 

COLEGIO ESTADUAL BARAO DO RIO 

BRANCO 
CEGUEIRA 2º ANO E.M 

RAIMUNDO HERMINIO DE MELO CEGUEIRA 2º ANO E.F 

JOSE RIBAMAR BATISTA MULT:CEGUEIRA/AHSD 2º ANO E.M 

EDILSON FACANHA CEGUEIRA 9º ANO 

INSTITUTO DE EDUCACAO LOURENCO 

FILHO 
MULT:CEGUEIRA/DI 6º ANO 

COLEGIO ESTADUAL BARAO DO RIO 

BRANCO 
CEGUEIRA 2º ANO E.M 

JORNALISTA ARMANDO NOGUEIRA CEGUEIRA 2º ANO E.M 

JUVENAL ANTUNES CEGUEIRA 
EJA E.F ANOS 

FINAIS 

CENTRO DE EDUCACAO DE JOVENS E 

ADULTOS 
CEGUEIRA EJA E.M 

ANICE DIB JATENE CEGUEIRA 4º ANO 

PAULO FREIRE CEGUEIRA 
EJA E.F ANOS 

INICIAIS 

CENTRO DE EDUCACAO DE JOVENS E 

ADULTOS 
CEGUEIRA EJA E.M 

LUIZA BATISTA DE SOUZA SURDOCEGUEIRA 3º ANO E.F 

MOZART DONIZET SURDOCEGUEIRA 3º ANO E.F 

MARECHAL HUMBERTO DE ALENCAR 

CASTELO BRANCO 
CEGUEIRA 4º ANO 

ESCOLA DEFICIÊNCIA SÉRIE 

GLORIA PEREZ CEGUEIRA 3º ANO E.M 

 Fonte: Banco de dados do DEPE/CEADV-CAP-AC no período de 2011 a 2013. 
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1.2.5.2 O curso de Licenciatura em Matemática/UFAC 

  

Com os dados obtidos nestes setores, visitamos a partir de 2012 cinco escolas de 

Ensino Médio, primeiramente para saber os horários em que os estudantes cegos estudavam e 

ter a permissão da equipe gestora da escola para realização da pesquisa (APÊNDICE A). Com 

a carta de autorização da gestão (APÊNDICE B), também levamos para a escola o documento 

da Coordenação do Curso/docente da UFAC (APÊNDICE C), com o consentimento do 

Colegiado do Curso, solicitando a autorização para realizarmos os momentos de intervenção 

com as disciplinas: CCET 341 - Prática de Ensino de Matemática III (PEM III), no 3º 

período, ofertada em 2013; CCET 342 - Prática de Ensino de Matemática IV (PEM IV), 

componente do 4º período, realizada no final de 2012 e início de 2013, com uma carga horária 

de 75 horas cada disciplina, totalizando 150 horas e, a CCET 348 - Informática Aplicada ao 

Ensino de Matemática (IAEM), componente do 5º período oferecida em 2013, com carga 

horária de 60 horas. 

 Na sequência solicitamos dos estudantes cegos o termo de consentimento livre e 

esclarecido (APÊNDICE D), disposto em tinta para um responsável pelo estudante cego 

assinar, no Sistema Dosvox (para o cego ouvir) e em Braille (para ler com o tato) – 

(APÊNDICE E).  

A partir dos dados obtidos nos setores e organizados anteriormente no Quadro 7, 

construímos o cenário da pesquisa nas Escolas de Ensino Médio e as possibilidades das 

intervenções com a pesquisa-ação, destacando cinco escolas de Ensino Médio: Jornalista 

Armando Nogueira (com uma estudante cega do 1º ano em 2012 – início da pesquisa),  José 

Ribamar Batista – EJORB  (com um estudante cego no 2º ano), no Colégio Estadual Barão de 

Rio Branco - CERB (com dois estudantes cegos no 2º ano) e um no 3º ano;  Escola Glória 

Perez (com uma aluna cega no 3º ano) e na Escola Henrique Lima (com um estudante cego no 

1º ano), todas localizadas no município de Rio Branco, no Estado do Acre.  

Dentre as escolas escolhidas, não foi possível atuar na Henrique Lima, pois o 

estudante foi informado pelo CEADV/CAP-AC (ANEXO A), como cego, mas que nos dados 

do DEPE/SEESP/INEP sua classificação estava como baixa visão, por isso não apareceu o 

nome da escola no Quadro 7. Ao visitar a escola, não encontramos o estudante participando 

das aulas, outro motivo foi o horário destinado às aulas de matemática da escola que não foi 

compatível com o horário das disciplinas de Práticas de Ensino, da UFAC impossibilitando 

dessa forma a atuação dos licenciandos de matemática para as observações e intervenções 

nessa escola em particular.  
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Na Figura 8, o cenário organizado das escolas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Figura 9 ilustra o cenário das escolas de Ensino Médio do município de Rio Branco 

e a quantidade de estudantes com necessidades educacionais especiais (NEE) matriculados 

nas quatro escolas mapeadas para desenvolver a pesquisa, no período de 2011 a 2013. Em 

2012 surge a primeira estudante cega na Escola de Ensino Médio Jornalista Armando 

Nogueira, com a qual passamos a trabalhar. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8 - Cenário das Escolas do Ensino Médio escolhidas para as intervenções. 

 

Fonte: CEADV/CAP-AC e DEPE/SEESP-SEEE (2011, 2012, 2013). 

Figura 9 - Estudantes com NEE matriculados nas Escolas de Ensino Médio do Município de Rio 

Branco, no período de 2011 a 2013.  

 

 
Fonte: DEPE/SEESP/SEEE-AC – 2011 a 2013. 
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Assim, no processo de definição das escolas para a realização da pesquisa, 

primeiramente visitamos o CEADV/CAP-AC, a partir de 2011e confirmamos os dados com o 

Banco de Dados do DEPE fornecido pela Coordenação da Educação Especial na Secretaria de 

Estado de Educação e Esporte do Estado do Acre (SEESP/SEEE-AC), em 2012 e em 2013, 

para sabermos quais os estudantes deficientes visuais matriculados nas Escolas Regulares, nas 

classes comuns no Estado do Acre, especificamente no município de Rio Branco. No qual, 

constatamos mais estudantes nas Escolas de Ensino Médio, no ano de 2012, sendo este um 

dos fatores decisivos na escolha por esta modalidade de ensino (ANEXO A). Como nos 

remete Barbier (2008, p. 118), ao afirmar que “o espírito mesmo da pesquisa-ação consiste em 

uma abordagem em espiral que a todas utiliza. Significa que todo avanço em pesquisa-ação 

implica o efeito recursivo em função de uma reflexão permanente sobre a ação”.  

Na sessão a seguir, relataremos o aprendizado obtido com as observações e momentos 

de nossa intervenção na Escola de Ensino Médio Jornalista Armando Nogueira, de setembro a 

novembro de 2012, em uma turma do 1º ano do Ensino Médio com uma estudante cega, em 

aulas de matemática. Os momentos vivenciados com a estudante aconteceram tanto na sala de 

aula com todos os outros estudantes, como na SRM da escola. A escolha da escola ocorreu 

levando em conta duas situações: a primeira por ser do Ensino Médio e as aulas da aluna 

ocorrerem no período matutino e o segundo, por ser uma escola próxima da UFAC, pois 

estávamos ministrando disciplinas no Curso de Licenciatura em Matemática, no período 

vespertino (das 13h30min às 18h50min). 

 

1.2.5.3 Aprendendo com os colaboradores 

 

A Escola Estadual de Ensino Médio Jornalista Armando Nogueira foi criada através 

do decreto número 9.296 de 22 de dezembro de 2002, pelo governador do Estado do Acre 

Jorge Nei Viana das Neves e sua inauguração se deu em maio de 2003 pelo Presidente da 

República Luiz Inácio Lula da Silva.  Foi construída em uma área de quatro mil metros 

quadrado, possuindo a capacidade para atender 1.500 alunos, que podem usufruir de uma 

piscina olímpica, quadra poliesportiva, laboratório de informática e ciências, além de 

biblioteca, espaço de convivência e 12 salas de aulas, que funcionam em três turnos, sala de 

vídeo e auditório com capacidade para 220 pessoas. E, conforme o Projeto Político 
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Pedagógico
36

 (PPP) da Escola a Educação Inclusiva acompanha as orientações nacionais 

desde 2011. Nela se realizou o trabalho de campo da Fase I da pesquisa. 

No ano de 2011, a Escola Jornalista Armando Nogueira, iniciou a inclusão com oito 

estudantes com necessidades educacionais especiais matriculados no Ensino Médio, dos quais 

nenhum com cegueira. No banco de dados do DEPE/INEP dos oito estudantes destacamos 

dois estudantes com Transtorno Desintegrativo da Infância (TDI  ambos no 1º ano do Ensino 

Médio); dois Deficientes Físicos (DF  um no 2º ano e um no 3º ano); um Deficiente 

Intelectual (DI  no 1º Ano); dois com múltiplas deficiências (MULT: DI/DF  ambos no 1º 

ano) e um no 1º ano com Altas Habilidades/Superdotação (AHSD). Como nesse ano não tinha 

nenhum estudante com cegueira, criou-se a SRM, do tipo I, com as especificações indicadas 

no Quadro 6. 

Em 2012, acompanhando os dados obtidos no banco do DEPE, ocorre uma ampliação 

do número de estudantes com necessidades especiais matriculados, um total de dezoito, dos 

quais dois com deficiência visual, sendo um com cegueira e um com baixa visão, ambos no 1º 

ano do Ensino Médio. Dos dezoito alunos, três com TDI (dois no 1º ano e um no 3º ano); 

quatro com DI (no 1º ano); três com DF (um no 3º ano e dois no 1º ano); quatro com AHSD 

(três no 1º ano e um no 2º ano); dois com múltiplas deficiências (MULT: DI/DF  um no 1º 

ano e um no 2º ano) e dois com deficiência visual (DV  um com baixa visão (BV) e um com 

cegueira  ambos no 1º ano).  

Com os dados obtidos no DEPE no ano de 2013, constatamos que a escola Armando 

Nogueira havia matriculado vinte e seis estudantes com necessidades educacionais especiais, 

dos quais vinte frequentaram a SRM para o AEE. Destacando, TDI (3 estudantes, um em cada 

série); DI (7 matriculados  um no 1º ano, três no 2º ano e três no 3º ano); DF (6 estudantes – 

4 no 1º ano e 2 no 2º ano); MULT (TDI/DI  1 matriculado no 1º ano); Surdez (2 estudantes 

no 3º ano); AHSD (5 matriculados, 3 no 1º ano, 1 no 2º ano e 1 no 3 ano); DA (1 matriculado 

no 2º ano) e com cegueira (1 matriculado no 2º ano). 

Com os dados obtidos nos referidos setores, no dia vinte e sete de agosto de 2012, 

visitamos a Escola de Ensino Médio Jornalista Armando Nogueira e falamos ao diretor sobre 

o Projeto de Doutorado em andamento e no dia 03 de setembro, levamos o oficio com o 

pedido de autorização da equipe gestora para observar as aulas de matemática na turma do 1º 

ano e conhecer as ações realizadas na escola para a inclusão de estudantes cegos.  

                                                 
36

 Projeto Político Pedagógico (PPP) da Escola Jornalista Armando Nogueira (ACRE, 2013).  
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O gestor nos esclareceu que a escola ainda estava se adequando para atender da 

melhor forma possível os estudantes deficientes, pois estavam iniciando o processo de 

inclusão. No momento contavam em seu quadro de funcionários com duas professoras 

especialistas que faziam o AEE aos estudantes matriculados na SRM, conforme o 

planejamento no contra turno. Também estavam adequando o Projeto Político Pedagógico 

(PPP)
37

, pois nesse ano pela primeira vez a escola recebia uma aluna cega.  

Nesse ponto destacamos a demora nas escolas inclusivas para a implantação e a 

adequação da SRM, do tipo I, uma vez que desde 2011 vinham recebendo alunos com 

necessidades educacionais especiais, como mostra o banco de dados. Embora ainda não 

estivessem com todos os equipamentos, mobiliários e materiais didático/pedagógico conforme 

as especificações de itens da referida sala, já era necessário solicitar a ampliação da SRM para 

o tipo II, devido a matrícula da aluna cega. 

Conforme explicou o gestor, a escola estava estruturando um espaço físico para a 

“Sala de Recurso Multifuncional (SRM)”. Em seguida, o diretor nos apresentou a equipe 

gestora e depois nos encaminhou a SRM para conhecermos as duas professoras especialistas 

que ofereciam o AEE ao público alvo da educação especial na escola.  

Na continuidade das observações da nossa pesquisa buscamos detalhes da formação 

dos recursos humanos da Educação Especial, no caso das professoras especialistas da SRM. 

Solicitamos da gestão o PPP (ACRE, 2013) e através de um questionário aplicado às duas 

professoras da SRM (APÊNDICE F, Fase II da pesquisa). O questionário nos apontou que as 

duas professoras tinham formação na área de Educação Inclusiva tendo feito os cursos: 

Leitura e Escrita em Braille; Curso de Sorobã; Práticas Educativas para uma Vida 

Independente (PEVI); Orientação e Mobilidade; Baixa Visão; Tecnologia na Educação           

(Ensinando e aprendendo com as TIC); Cursos de formação continuada para o Atendimento 

Educacional Especializado e um Curso de Pós-Graduação em Educação Inclusiva. 

Além da formação acima detalhada na área da Educação Inclusiva, as professoras 

também tinham Pós-Graduação Latu-Sensu em Educação Inclusiva feita com o apoio da 

SEEE/AC. Em 2012, a escola contava com o apoio de uma professora braillista, vinculada ao 

CEADV/CAP-AC, além das duas professoras da SRM que prestavam assistência à estudante 

cega. A escola recebia ainda o apoio pedagógico de uma profissional especialista vinculada à 

Coordenação da Secretaria da Educação Especial/SEESP-SEEE, que fazia visitas periódicas à 
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 O PPP estava em processo de reformulação, visando adequar a demanda da Escola Inclusiva ao projeto que 

deveria ser finalizado no início do ano de 2013 (ACRE, 2013). 
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SRM, para averiguação do andamento das atividades na escola, com reuniões e palestras com 

as professoras especialistas, gestão e professores, conforme (ANEXO B). 

Segundo o PPP da escola, no ambiente da SRM, “em 2012, receberam 15 alunos no 

contraturno e 02 professoras pós-graduadas em Educação Inclusiva, considerando que essa é 

uma exigência da legislação”. Segundo o gestor e as professoras especialistas da SRM, ainda 

estavam aguardando os recursos que compõem a SRM – Tipo I, mas que tinham tomado as 

providências com os setores competentes quanto aos recursos básicos essenciais para o 

aprendizado dos estudantes cegos, que compõem a SRM – do tipo II. 

Segundo observamos, a estudante cega tinha à sua disposição na SRM os seguintes 

itens para o seu aprendizado: um sorobã, uma máquina Pérkins, papel A4  40 quilos (próprio 

para a escrita Braille), também usava uma prancheta - com uma reglete e um punção, caso a 

máquina de datilografia (Pérkins) apresentasse algum problema. No âmbito do atendimento à 

estudante cega, ocorriam visitas da professora braillista (funcionária do CEADV/CAP-AC), 

conforme a necessidade de leitura e escrita no Sistema Braille responsável por levar para o 

CEADV/CAP-AC os materiais para as adaptações, bem como trazia para a escola as 

adaptações solicitadas dos professores e entregavam para as professoras especialistas da SRM 

e, essas para os estudantes cegos (ANEXO B).  

Vale destacar o empenho da equipe de gestores e professores especialistas da escola, 

que mesmo com a inclusão em fase inicial não mediram esforços para que a estudante 

estivesse com os recursos didáticos pedagógicos à sua disposição. 

Nesse aspecto constatamos que os responsáveis pela Educação Inclusiva na Escola 

têm assumido com os setores competentes (SEESP-AC/SEEE, CEADV/CAP-AC e gestores 

escolas) a devida agilidade quando do recebimento e distribuição dos materiais básicos 

necessários à educação da estudante cega. 

Para compreender melhor essas questões, destacamos que o processo de implantação 

da SRM pelos gestores do sistema de ensino envolve o seguinte protocolo constante no 

Manual de Orientação: Programa de Implantação de Sala de Recursos Multifuncionais 

(BRASIL, 2010), a seguir descrito: 

A secretaria de educação a qual se vincula a escola deve ter elaborado o Plano de 

Ações Articuladas – PAR, registrando as demandas do sistema de ensino com base 

no diagnóstico da realidade educacional;  

A escola indicada deve ser da rede pública de ensino regular, conforme registro no 

Censo Escolar MEC/INEP (escola comum);  

A escola de ensino regular deve ter matrícula de aluno(s) público alvo da educação 

especial em classe comum, registrado(s) no Censo Escolar/INEP, para a implantação 

da sala Tipo I;  
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A escola de ensino regular deve ter matrícula de aluno(s) cego(s) em classe comum, 

registrado(s) no Censo Escolar/INEP, para a implantação da sala de Tipo II;  

A escola deve ter disponibilidade de espaço físico para o funcionamento da sala e 

professor para atuação no AEE (BRASIL, 2010, p. 10). 

Como se pode depreender o cumprimento do protocolo requer especial atenção por 

parte dos gestores, a fim de que os estudantes deficientes tenham acesso ao material didático 

pedagógico em tempo hábil. 

Outros pontos em que os gestores devem ser orientados pela SEEE-AC dizem respeito 

à institucionalização da oferta do AEE no PPP; à validação das informações de matrícula no 

censo escolar INEP/MEC; Informar as escolas sobre a sua indicação; o monitoramento da 

entrega e instalação dos recursos nas escolas; o acompanhamento do funcionamento da sala 

conforme os objetivos; a promoção da assistência técnica, a manutenção e a segurança dos 

recursos; o apoio à participação dos professores nos cursos de formação para o AEE e 

aguardando finalmente a posição do MEC/SEESP em relação ao Contrato de Doação dos 

Recursos. 

Na SRM da Escola Jornalista Armando Nogueira observamos que as professoras 

especialistas planejavam o cronograma dos alunos matriculados para o AEE desde o início do 

ano e contavam com o apoio dos familiares dos estudantes, bem como das orientações 

recebidas pela professora especialista da SEESP/AC.  

Mesmo com todo o esforço dos profissionais da Educação Inclusiva na escola, para 

um melhor aprendizado e participação da estudante cega nas aulas de matemática, 

infelizmente percebemos que desde a nossa primeira visita à SRM, em setembro de 2012, a 

professora de matemática, conforme o depoimento da professora B, “não solicitou nenhuma 

adaptação para a estudante cega”, e colocou que “apenas a aluna cega a procurou”. Já, a 

professora A, informou que “a professora de matemática procurou a SRM apenas uma vez, 

para a adaptação de um gráfico”. Destacamos que o registro da ida da professora de 

matemática na SRM e de adaptação realizada, não constou nas observações constantes no 

ANEXO B.  

 Nesse aspecto, percebemos a ausência de um planejamento diário e do diálogo entre as 

professoras da SRM e os professores das disciplinas. Diante da dificuldade identificada, a 

professora especialista da SEESP/AC organizou o agendamento de palestras, conforme o 

ANEXO B, para as orientações à gestão e professores tanto da classe comum como da SRM 

da escola, à partir de nossas observações.  

 Inserindo-nos na dinâmica da escola, conversamos com a professora de matemática do 

1º ano, solicitando sua autorização para observar as aulas de matemática e também gravar 
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com uma filmadora as atividades realizadas. A professora foi favorável e agradeceu a nossa 

colaboração, reconhecendo que em razão dos muitos alunos a atender, tinha dificuldades em 

ensinar a estudante cega.  

Na medida de nossas possibilidades, no decorrer de 2012 mantivemos doze encontros 

com a aluna cega Luana
38

 para momentos de observação, planejamento e construção de 

atividades nos espaços físicos da SRM e sala de aula da escola. Também estabelecemos 

encontros de trabalho na UFAC, bem como acompanhamos a trajetória da estudante junto a 

seus familiares (ANEXO B).  

Nos momentos de observação na escola, tanto nas aulas de matemática como na SRM, 

mesmo com o esforço da gestão em efetivar a Educação Inclusiva, percebemos a falta de 

recursos didáticos para o ensino de matemática. Precisávamos pensar em recursos didáticos 

além do livro de matemática adaptado no sistema Braille.  

Outro aspecto que despertou nossa atenção dizia respeito às explicações e termos 

inadequados utilizados pela professora na sala de aula: “esse gráfico da função, aquele, etc.”. 

Outra situação referia-se a uma vídeo-aula, ministrada sem as adaptações sonoras adequadas e 

em relevo, deixando a estudante cega realmente excluída do cenário. 

Tais situações poderiam ser evitadas se fossem seguidas as orientações de Lira e 

Brandão (2013, p.10), que esclarecem que em relação à postura pedagógica são atitudes 

positivas para a aprendizagem de estudantes (com ou sem deficiência visual) que “o(a) 

docente seja uma pessoa que consiga transmitir os conhecimentos de forma compreensível. 

[...] Falar uma linguagem isenta de erros e vícios, utilizar uma linguagem clara, objetiva e de 

fácil compreensão e variar a intensidade da voz durante as explicações”. Sá, Campos e Silva 

(2007, p. 35), dão sugestões dos cuidados que os professores devem ter em relação à 

comunicação oral:  

Salientamos o cuidado de nomear, denominar, explicar e descrever, de forma precisa 

e objetiva, as cenas, imagens e situações que dependem de visualização. Os registros 

e anotações no quadro negro e outras referências em termos de localização espacial 

devem ser falados e não apontados com gestos e expressões do tipo aqui, lá, ali, que 

devem ser substituídas por direita, esquerda, tendo como referência a posição do 

aluno. Por outro lado, não se deve usar de forma inadequada o verbo ouvir em lugar 

de ver, olhar, enxergar para que a comunicação seja coerente, espontânea e 

significativa (SÁ, CAMPOS e SILVA; 2007,  p. 35). 

Diante da falta de recursos didáticos táteis nas aulas de matemática no 1º ano do 

Ensino Médio, resolvemos construir alguns recursos didáticos para o ensino de matemática. 

Adquirimos dois multiplanos e com isso passamos a ensinar a estudante cega com o auxílio 
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 Luana é o nome fictício da estudante cega. 
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das professoras da SRM da escola e profissionais especialistas do CEADV/CAP-AC e 

NAI/UFAC na adaptação do Sistema Braille em Português e em códigos matemáticos. 

A aplicação dos recursos construídos aconteceu em dois seminários avaliativos na sala 

de aula com todos os estudantes da turma. Contou com a nossa colaboração, da professora de 

matemática (da turma do 1º ano), das professoras da SRM e da coordenadora pedagógica. 

Luana apresentou-se no seminário I usando recursos táteis para explicar a área do círculo e no 

seminário II o multiplano retangular para ilustrar os gráficos estatísticos: em barras 

(horizontal e vertical) e em linha. 

O Quadro 8 ilustra nossas ações em colaboração com a professora de matemática do 

1º ano, das professoras especialistas, da estudante cega e de seus familiares, visando 

possibilitar o início de algumas mudanças no ambiente escolar, apontando uma participação 

mais efetiva da estudante cega nas aulas de matemática. Nossa atuação apontou para a 

construção de saberes para possibilitar a formação inicial dos futuros professores de 

matemática em práticas na escola em turmas com estudantes cegos. 

Quadro 8 - Cronograma das ações da docente/pesquisadora da UFAC na Escola de Ensino Médio 

Jornalista Armando Nogueira de setembro a novembro de 2012. 

Cronograma de ações da docente/pesquisadora UFAC - 2012 

Mês: Setembro 

03/09 Visita à escola: autorização para realizar a pesquisa 

10/09 Visita à SRM: observar infraestrutura e recursos didáticos  

Aula de matemática: atividade de logaritmos em grupo – 50 minutos 

11/09 Estudo com Luana na SRM: assunto logaritmos 

18/09 Acompanhando aula de matemática no auditório: Vídeo 

Conversa com Profª de Matemática (Josi – nome simbólico) do 1º ano e Profª da SRM (Ana 

– nome simbólico). 

21/09 Acompanhamento de Luana na aula de matemática: atividade 

26/09 Luana fazendo prova adaptada na sala de aula regular: responde a prova escrevendo as 

respostas em Braille com a máquina Pérkins 

Mês: Outubro 

11/10 Na SRM: auxiliando a estudante no assunto no cálculo das áreas do círculo, trapézio e 

losango. Foi possível estudar apenas o círculo, com os recursos didáticos: régua adaptada, 

círculo em EVA que tínhamos  disponíveis no momento. Estudante escreveu com a reglete e 

o punção, na folha A4 40 kg. 

22/10 Luana com seus pais visitam a UFAC: sala das profªs: Salete e Simone para explicação e 

adaptação do material adaptado para o I seminário, no qual preparamos a área do círculo 

com recursos táteis e a escrita no sistema Braille. 

23/10 Apresentação do I seminário para toda a turma: apresentação gravada com a autorização de 

todos. 

Mês: Novembro 

08/11 Preparação para o II seminário: explicação de gráficos estatísticos (em barras e em linha) 

com o recurso didático: multiplano. Local: Residência da estudante (atividade gravada). 

09/11 Apresentação do II seminário: gráfico em barras e em linha para toda a turma. Atividade 

acompanhada pela coordenadora pedagógica e professora especialista da SRM. Atividade 

gravada. 

13/11 Ida a escola para dois bolsistas do Programa de Educação Tutorial observar aulas, porém os 
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estudantes já estavam em provas finais e não foi possível realizar a ação em 2012. 

23/11 Entrega do Roteiro do questionário realizado com as professoras da SRM. 

Fonte: SRM da escola e diário de campo da pesquisadora  2012. 

A seguir são detalhadas as ações ocorridas na escola de acordo com o Quadro 8 e com 

o diário de campo da pesquisadora. Iniciamos com a data de 03 de setembro, em que 

solicitamos da equipe de gestão a autorização para a realização da pesquisa na escola e o 

gestor nos levou para conversar com as professoras especialistas na SRM que apoiaram a 

pesquisa no mesmo instante e, já nos informou que a escola estava iniciando a inclusão e 

ainda estavam adequando a SRM que estava aguardando os recursos do MEC, da SRM – tipo 

I e, já tinham solicitado os recursos para a adequação para a SRM – tipo II. 

No dia 10 de setembro de 2012, visitamos a SRM da escola e as professoras 

especialistas nos mostraram os materiais didáticos recebidos até então pelo MEC/SEESP, 

faltando chegar as especificações dos itens de equipamentos e mobiliários, constando os 

materiais didático/pedagógico, conforme a listagem do Quadro 6. 

Nesse mesmo dia, observamos a 1ª aula, com duração de 50 minutos, de uma atividade 

de logaritmo em grupo e percebemos que urgentemente tínhamos que adaptar recursos 

didáticos táteis para a estudante
39

. Precisávamos aprender a adaptar materiais em alto relevo e 

testá-los com a estudante para que a mesma tivesse uma melhor compreensão e participação 

dos assuntos que estavam sendo abordados na sala de aula. 

A aula iniciou com a professora escrevendo no quadro a agenda do dia e solicitando a 

seus alunos para formarem grupos de quatro integrantes. A atividade a ser desenvolvida 

durante a aula consistiu em uma lista de exercícios de fixação de logaritmos, que a professora 

distribuiu no início da aula para todos os alunos a lista impressa, inclusive para a estudante 

cega se a devida adaptação, ilustrada na Figura 10. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
39

 Conforme os critérios estabelecidos por Cerqueira e Ferreira (2000, p. 03), na seção 1.2 à página 50. 

Figura 10 - Atividade de logaritmo no 1º ano A em 10/09/2012.  

 
Fonte: Aula de matemática - 50 minutos - Escola Jornalista Armando Nogueira.  
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A estudante cega ficou aguardando no seu lugar a formação do grupo. Sentava bem à 

frente e enquanto isso ficou tateando um livro de matemática, adaptado em Braille, com a 

ponta do dedo indicador da mão direita fazendo a leitura com o tato, e o indicador da mão 

esquerda servindo de guia. À direita de sua cadeira, no chão encontrava-se uma máquina de 

datilografia, coberta com uma napa e escrito Perkins Brailler. 

A professora entregou uma folha com o exercício (Figura 10) e explicou que a 

atividade era em grupo, mas cada um teria que escrever em seu caderno e que a correção 

também seria individual. Observamos que a aluna cega estava sendo excluída do processo 

avaliativo. Paradoxalmente a escola tinha à sua disposição uma Sala de Recurso 

Multifuncional
40

 (SRM) com duas professoras especialistas e uma professora braillista do 

Centro de Apoio Pedagógico ao Deficiente Visual (CAP-AC) e, no entanto, a estudante cega 

não tinha a atividade adaptada no Braille.  

Mesmo com as visitas da professora braillista (ANEXO C) à escola, diagnosticamos 

dificuldades com a entrega das atividades de matemática a serem adaptadas para a utilização 

da aluna. Um dos primeiros resultados da pesquisa-ação constou da identificação e posterior 

agilização do material a ser adaptado em Braille para uso da estudante. Para isso, contamos 

com a colaboração da equipe do Núcleo de Produção Braille, do CEADV/CAP-AC. 

Foi criado um e-mail com a intenção de dar maior presteza na adaptação dos 

conteúdos complementares do ensino de matemática no dia 16 de abril de 2013 pelo CAP-AC 

(recebimentodematerialcapac@gmail.com). Para agilizar a entrega dos materiais na escola, os 

professores precisariam digitar suas atividades no word para que o material fosse adaptado 

para o Braille com maior rapidez. Para realizar essa atividade, os profissionais desse Núcleo 

utilizaram o Software Braille Fácil que eram impressos na impressora Braille.  

Na aula de cinquenta minutos, os estudantes tinham que desenvolver a atividade e 

entregar a primeira questão com quatro subitens. Mesmo estando em grupo a entrega da 

atividade seria de forma individual e caso tivessem alguma dúvida deveriam chamar a 

professora. 

No entanto, para a estudante cega fazer o exercício um dos integrantes precisaria ler a 

atividade para ela, o que não ocorreu, pois cada uma ficou cuidando de sua tarefa individual. 

A professora de matemática ficou indo de grupo em grupo auxiliando conforme a 

necessidade, mas também não parou para propor que lessem a atividade para a estudante.  

                                                 
40

 Funciona dentro da escola comum com materiais, equipamentos e professores especializados visando atender 

ao aluno com necessidades educacionais especiais. Este atendimento é feito, por exemplo, duas ou três vezes por 

semana, enquanto o aluno permanece na sala regular em outros horários. O trabalho deve ser realizado com 

vistas a prestar apoio ao professor da sala regular (MAGALHÃES e CARDOSO, 2011, p. 17). 
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Luana ficou aguardando que alguém do grupo a auxiliasse na leitura de seu exercício. 

Como as duas integrantes não a ajudaram a fazer a atividade inseri-me na ação pedagógica 

auxiliando a estudante, após pedir licença à professora responsável pela turma. 

 A Figura 11 mostra o registro da ação pedagógica na escola. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dessa forma, Luana iniciou a atividade, pegando a sua máquina Pérkins e colocando-a 

sobre a carteira, depois inseriu em sua máquina de escrever uma folha de papel A4 – 40 kg e 

começou a atividade proposta, escrevendo na folha a data e o nome da disciplina.  

Nesse momento percebemos que a estudante cega não conhecia a notação da função 

logarítmica no código Braille e quem estava colaborando precisava de conhecimento tanto da 

grafia Braille em língua portuguesa (BRASIL, 2006a), quanto do código matemático 

unificado (BRASIL, 2006) para auxiliar e compreender melhor as dúvidas da estudante em 

relação ao conceito de logaritmo.  Tivemos a oportunidade de colocar em prática os cursos de 

formação continuada a que tivemos acesso (Técnicas de Cálculo e Didática do Sorobã) e 

ainda pudemos lançar mão dos conhecimentos em Braille Códigos Matemáticos que 

estávamos adquirindo naquela ocasião. 

Após a atividade na sala de aula o exercício de logaritmo escrito em Braille foi 

entregue para a professora especialista da SRM, para ser feita a transcrição da atividade para 

tinta, para em seguida ser entregue à professora de matemática da sala comum, para a 

correção. O percurso vivenciado foi registrado na Figura 12.  

  

Figura 11- Grupo de três integrantes para desenvolver a atividade em sala de aula no dia 

10/09/2012 pela professora de Matemática. 

 
Fonte: Aula de matemática – 50 minutos – Escola Jornalista Armando Nogueira. 
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 Durante a escrita da atividade com a máquina Pérkins a estudante errou algumas 

vezes e precisou fazer a correção. Para isso utilizou a ponta do dedo indicador direito para 

desmanchar o alto relevo, e escrever novamente. Ao fazer isso, algumas linhas da escrita 

Braille ficaram borradas e mesmo com o alto relevo a professora especialista teve dificuldades 

com a transcrição da atividade da estudante, na 4ª linha.  

Reily (2011, p. 150), nos esclarece que: 

O cego lê o braile. Quem decodifica é o vidente especialista, o professor da sala de 

recursos, por exemplo, ou o familiar que verte o texto branco para tinta e vice-versa. 

Nesse serviço, o transcritor pouco interpreta, ou cria, pois, quando se trabalha com 

código, não há polissemia nem duplos sentidos. O que está escrito é igual, em braile 

e em tinta. 

Na escola, a professora especialista na SRM recebeu a atividade da estudante cega e 

precisou decodificar o Braille (Figura 13) ilustrando a escrita das oito primeiras linhas. A ação 

vivenciada na sala de aula nos possibilitou verificar que a estudante cega poderia ser 

prejudicada em sua avaliação pelas professoras, de matemática e da SRM, o que não 

aconteceu em razão de nossa intervenção junto à professora especialista da SRM auxiliando 

na transcrição. 

  

Figura 12- Luana fazendo atividade com a Máquina Pérkins em sala de aula e as folhas de tarefa. 

 
Fonte: Pesquisa de Campo, 2012 e Bandeira et al. (2013). 
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Na atividade na sala de aula a estudante iniciou na 1ª linha (Dia bd do 10 de 2012) 

escrevendo a data da atividade, esquecendo na pressa o mês, pois já iniciou a escrita uns 

quinze minutos atrasada dos demais. Na 2ª linha escreveu disciplina e o nome ‘Disciplina: 

Matemática’. Iniciou o exercício na 3ª linha, escrevendo ‘1-’, não escreveu o item ‘a)’ e na 

transcrição do código Braille a 3ª linha ficou escrita assim:  ‘1-6
2
=36’. Na 4ª linha, 

dificuldade da escrita da função logarítmica em Braille, a estudante não sabia e nem a 

pesquisadora que se dispôs a ajudá-la, pois tinha visto até o momento as noções básicas de 

matemática e o curso de Braille Códigos Matemáticos iniciaria no dia 17 de setembro.  

Em nossa intervenção explicamos que na escrita do Braille na grafia de língua 

portuguesa o número 36, se chama logaritmando e está do lado direito da igualdade escrito na 

3ª linha: (lado esquerdo: 6
2
) 6

2
=36 (lado direito: 36), fica no índice superior, ou seja, o 

expoente, no símbolo do logaritmo, e a base ‘6’ que está do lado esquerdo da igualdade fica 

na parte inferior ou índice inferior do log. O número 2 que é o expoente do número 6 que está 

do lado esquerdo da igualdade é o logaritmo que na escrita da igualdade usando o logaritmo 

ficou do lado direito, conforme a escrita:  6
2
=36  .2log36

6 

 

 

Ao analisar a atividade com o material utilizado no Curso da grafia Braile por nós 

adquirido no CEADV/CAP-AC, aprendemos e ensinamos a Luana que o sinal * (16) 

Figura 13 - Atividade realizada por Luana com a Máquina Pérkins e decodificada pela professora 

especialista da SRM. 

 
Fonte: Pesquisa de Campo, 2012 e Bandeira et al. (2013). 
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confere aos elementos que o seguem o significado de expoente ou símbolo superior, o que 

chamamos de “elevado” e o sinal / (34) confere aos elementos que o seguem o significado 

de índice inferior, (BRASIL, 2006a, p. 37-38).  

No item b) na 6ª linha, a estudante escreveu ‘b) 5
1

= 1/5’ e em forma de logaritmo na 

7ª linha ‘log
1/5

= 1’ e na 8ª linha a base ‘5’. Esclarecemos a estudante Luana (11/09/2012 – 

Quadro 8 - na SRM) que na escrita do Braille o símbolo de logaritmo é representado pela 

combinação dos pontos (123) (135) (1245) (3), conforme o símbolo resultante em Braille 

loG' e a partir daí, cada base terá sua representação, (MARCELLY e PENTEADO, 2011, 

p. 10). Segundo o Braille Códigos Matemáticos  Código nos esclareceu a escrita do logaritmo 

na base b de x que é representado pela combinação de pontos (123) (135) (1245) (3) (12) 

(156) (1346), cujo símbolo resultante no código matemático unificado será loG'B:X cuja 

representação matemática é logb
x.
 (BRASIL, 2006, p.72). 

Observamos que por falta de conhecimento específico da escrita em Braille do código 

matemático unificado no momento da atividade a estudante escreveu a combinação de pontos 

(123) (135) (1245) (16) (3456) (14)(124) (3456) (12) loG*#CF7#B na 4ª linha, cuja 

representação matemática é log
36

 = 2 e na 5ª linha o numeral 6, #F. A escrita deveria ser a 

combinação de pontos (123) (135) (1245) (3) que corresponde ao log, depois a representação 

da base (3456) (124), numeral 6 (#F) e por fim a representação do logaritmando 36, com a 

combinação dos pontos primeiramente (156) : antes do número que representará o 

logaritmando e depois a representação de seu valor numérico 36 com a combinação de pontos 

(3456) (14)(124) #CF.  

Portanto, a escrita completa de log6
36.

 = 2, será a combinação dos pontos, (123) (135) 

(1245) (3) (3456)(124) (156) (3456) (14)(124) (2345)(3456)(12), onde a combinação dos 

pontos (2345)(3456)(12), representa ‘= 2’. O símbolo resultante loG'#F:#CF7#B, 

representa o logaritmo na base 6 de 36. De outra forma, o ‘logaritmo de 36 na base 6’, 

deixando claro para a estudante cega que na escrita do código Braille de matemática após o 

símbolo do log escrevemos primeiramente a representação da base e depois a do 

logaritmando,  diferentemente do que a estudante escreveu na atividade, ilustrada na Figura 

13. Observamos que a base foi colocada sozinha na linha seguinte, para indicar o índice 

inferior, pois nem nós e nem a estudante naquele momento tínhamos o conhecimento da 

escrita do logaritmo no Sistema Braille. 

Na atividade, percebemos que a estudante sabia escrever no sistema Braille a forma 

exponencial 3662  , ou seja, #F*7#CF, no entanto a dificuldade foi na forma logarítmica. 
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Assim, sugerimos a estudante aulas no contraturno de Código Braille de Matemática para o 

Ensino Médio com a professora braillista, o que lhe possibilitaria um reforço na escrita 

algébrica da matemática. Outra sugestão dada por nós foi que se a estudante fosse ter alguma 

atividade de avaliação no momento da aula de matemática, se fazia necessário a presença do 

professor braillista lhe acompanhando, pois dependendo da necessidade do estudante cego(a) 

a professor(a) braillista deveria vir à escola no contraturno duas vezes por semana. 

No dia 21 de setembro, acompanhamos atividades com a estudante na SRM e tivemos 

uma comunicação melhor, pois o curso de Braille sobre Códigos Matemáticos já tinha 

iniciado e já conseguíamos auxiliar melhor a estudante na produção de suas atividades. 

No dia 26 do mesmo mês a estudante estava fazendo uma avaliação adaptada na sala 

de aula com todos os estudantes, suas respostas foram dadas com a escrita utilizando a 

máquina Pérkins. Nenhum gráfico estava adaptado, estava apenas descrito no Braille. 

Algumas questões a estudante não entendia e marcava qualquer opção, revelando a falta de 

compreensão da atividade proposta. 

No mês de outubro, já iniciamos com adaptações de materiais, pois já estávamos 

frequentando o CAP-AC, e contávamos com a colaboração desse centro para aprender e poder 

ensinar Luana, bem como a futuros professores em formação inicial de matemática da UFAC. 

Assim, no dia 11 de outubro, iniciamos a explicação na SRM da área do círculo para 

Luana, com a colaboração da professora especialista. A atividade foi apresentada na sala de 

aula (na forma de seminário em grupo) no dia 22/10 e contou como parte de sua avaliação.  

Já tínhamos observado na fase de diagnóstico, tanto na sala de aula como na SRM que 

a estudante cega lia e escrevia no Sistema Braille em Português, bem como já tinha os 

conhecimentos prévios da figura conhecida como círculo. Mesmo com o livro didático do 1º 

ano adaptado para a estudante, o assunto do seminário não fazia parte do livro adaptado. 

Assim, com nosso auxílio e da professora especialista da escola
41

 a estudante planejou e 

construiu as adaptações necessárias para sua apresentação no I Seminário de Matemática: área 

do círculo, realizado no dia 23 de outubro de 2012.  

Nas orientações dadas à estudante de como fazer o cálculo da área do círculo foi 

organizado um plano de ação em duas etapas. Primeiramente ensinamos a estudante o 

conceito da área do círculo, utilizando um material tátil em EVA. Num segundo momento, 

construímos o material didático tátil e em Braille necessário para a sua apresentação durante o 

seminário. 

                                                 
41

 Professora Bernadete Assem Vidal Ayache – da SRM da Escola de Ensino Médio Jornalista Armando 

Nogueira, desde o ano de 2012. 
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Nesse processo foram utilizados os seguintes recursos didáticos: um kit de figuras 

geométricas composto de um triângulo, um círculo, um retângulo, um quadrado, um 

hexágono e um pentágono; uma régua adaptada de 30 cm. Todos esses recursos foram 

utilizados para a estudante perceber com o sentido do tato (lembrando que o lobo parietal é 

acionado para ver com as mãos), substituindo o sentido da visão (lobo occipital – córtex 

visual primário lesado) e, através da audição (sentido decodificado pelo lobo temporal) a 

estudante escutou com atenção a explicação. Parte da atividade foi publicada no XI Encontro 

Nacional de Educação Matemática – ENEM (BANDEIRA et al., 2013, p.1-15). 

 Para a escrita da atividade realizada pela estudante cega para a apresentação do 

seminário utilizamos uma prancheta, folha A4 de papel 40 quilos, uma reglete e  punção, pois 

sua máquina Pérkins apresentou problemas, e um livro didático de matemática da 8ª série, 

como referencial bibliográfico, que a professora especialista pegou na biblioteca da escola, 

porém não estava adaptado no Braille.  Dessa forma, a estudante precisou do auxílio para que 

alguém realizasse a leitura do assunto do seminário. 

Para construir as adaptações para o seminário, os materiais foram: uma folha de EVA; 

cola quente, um canudo, um broche, um pedaço de papelão, com o objetivo de preparar um 

círculo de raio de 10 cm, para que outra estudante, componente do grupo, segurasse no 

momento da apresentação, enquanto Luana explicasse o conteúdo. Para apresentar, 

organizamos junto com a estudante cega, o texto escrito no sistema Braille, numa folha A4 – 

40 kg, em que ela escreveu o assunto a ser explicado. Dando continuidade, fizemos uma 

adaptação em EVA de um círculo de diâmetro de 6 cm, e o colamos  na folha A4 que já tinha 

a escrita do conteúdo no Braille. Na atividade, a aluna teria que entregar o material por escrito 

e apresentá-lo junto com seu grupo em forma de seminário. Na escola não tínhamos esses 

conteúdos adaptados no sistema Braille, que permitiriam pelo menos a aluna pesquisar e ler o 

assunto, pois fazia parte dos livros didáticos de matemática
42

 do 2º e 3º ano, como do livro do 

Dante
43

, da 8ª série do Ensino Fundamental (Figura 6).  

Esse foi o primeiro material adaptado para ser apresentado em forma de seminário. Os 

demais membros apresentaram atividades sobre a área do trapézio e losango. Como Luana 

não conseguiu se reunir com o grupo, colocamo-nos à sua disposição nos dias 11/10 e 22/10 

na orientação do trabalho. 

Momentos do percurso são ilustrados na Figura 14: 

 

                                                 
42

 PAIVA, Manoel. Matemática Ensino Médio. Vol. 2 e Vol. 3. 1ª ed. São Paulo: Moderna, 2009. 
43

 DANTE, Luiz Roberto. Matemática 8ª Série: tudo é matemática. São Paulo: Ática, 2008. 
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Explicamos que ela poderia construir o círculo, pois, neste momento já tínhamos um 

kit de desenho adaptado para estudantes cegos (Figura 15). Utilizaríamos um instrumento 

chamado de transferidor e que o ponto que marcaríamos no papel A4 de 40 quilos (próprio 

para a escrita Braille) ou no EVA, com a ponta que ficaria fixa do instrumento no papel, 

chamaríamos de centro (um ponto C de um plano) e que com a abertura do transferidor 

teríamos uma medida positiva que chamaríamos de raio e a outra ponta que se movimentaria, 

para desenhar o contorno, de circunferência. Todos os pontos em cima dessa linha tinham a 

mesma distância do centro, o que Luana pode perceber com o uso do canudo. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

Para Luana identificar o tamanho do diâmetro e do raio, utilizamos como materiais 

didáticos, uma régua adaptada de 30 cm, que possuía marcações em alto relevo cuja posição 

do zero tinha três marcações em alto relevo para identificar o início e nos outros numerais, 

uma marcação também em alto relevo; um círculo em EVA de raio 3 cm e diâmetro 6 cm, que 

davam na palma de sua mão, para que ela tivesse a noção do todo. Dessa forma poderíamos 

construir outros exemplos com tamanhos maiores e ela poderia compreender o que estava 

sendo dito.  

Assim, colocamos a régua adaptada em cima do círculo, passando pelo centro para que 

Luana compreendesse o que definimos como diâmetro e como raio, identificando seus 

valores. Pedimos para ela localizar a marcação identificada como início, ou o zero da régua e 

Figura 14 - Passos para a inclusão da aluna nas aulas de matemática, o primeiro sorriso. 

 
Fonte: Bandeira et al. ( 2013). 

 

Figura 15 - Explicação e preparação de recursos didáticos para o I Seminário – 11/10/2012. 

 
Fonte: Bandeira et al. ( 2013). 
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em seguida solicitamos que ela movimentasse a mão, com o dedo indicador até o numeral 

seis, local em que estava o dedo da professora segurando o material, na outra extremidade do 

círculo. 

A estudante compreendeu com o tato o que chamamos de diâmetro, uma corda 

passando pelo centro do círculo e que sua metade tem o valor do raio, bem como o dobro do 

raio é o valor do diâmetro. Com a régua adaptada Luana identificou o valor do diâmetro de 6 

cm e o valor do raio de 3 cm, trabalhando com o tato do contorno (circunferência) até o 

centro, como do centro até o contorno a fim de perceber que esse valor não mudava, quando 

mudávamos a posição da régua passando pelo centro em várias posições.   

Na sequência explicamos o número  (pi), um número real que trabalharíamos para 

fazer os cálculos com o valor aproximado de 3,14 e para encontrarmos esse valor poderíamos 

na prática, medir com um barbante o contorno (circunferência) do círculo que estávamos 

trabalhando e dividir esse valor pelo diâmetro. Enfim, apresentamos a fórmula da área do 

círculo definida por ×r
2
 (lê-se pi multiplicado pelo raio elevado ao quadrado).  

Luana realizou as operações com o cálculo mental e utilizamos para apresentação da 

área do círculo, exemplos com o raio de 3 cm e de 10 cm. A parte escrita foi feita por ela, 

utilizando reglete e o punção, e construímos com caixa de papelão um círculo de raio 10 cm, 

marcamos o centro com um broche em formato de coração e fixamos um canudo para poder 

fazê-lo movimentar e mostrar que o valor do raio não mudava com o seu movimento, 

parecido com o ponteiro de um relógio e assim foi explicado de forma prática que os pontos 

que estão no contorno são equidistantes de seu centro.  

 Como a estudante se locomovia de moto e de bicicleta com seus pais, perguntamos se 

ela conhecia os componentes como o pneu, os raios, o parafuso central e fizemos a 

comparação do raio do círculo com os raios da bicicleta e o que seria o seu diâmetro e o 

contorno (a parte de borracha do pneu seria a circunferência). Por fim, a área do círculo seria 

toda a região que compreende o pneu e o que está em seu interior.   

 Na Figura 16 apresentamos a atividade adaptada para o I Seminário de Matemática 

realizado pela estudante cega em sala de aula na Escola Jornalista Armando Nogueira. 
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 No âmbito da memória, na atividade desenvolvida com a estudante utilizamos signos 

auxiliares para solucionar um dado problema psicológico (lembrar, comparar coisas, relatar, 

escolher etc). Destacamos que ao longo de sua história, o homem tem utilizado signos como 

instrumentos psicológicos em diversas situações. Oliveira (1997, p.30) nos esclarece que “na 

sua forma mais elementar o signo é uma marca externa, que auxilia o homem em tarefas que 

exigem memória e atenção”. Importante salientar que o pneu da bicicleta funciona como 

signo icônico, no sentido de que são interpretáveis como representação da realidade e podem 

referir-se a elementos ausentes do espaço e do tempo presentes. Ao longo do 

desenvolvimento, o indivíduo deixa de necessitar de marcas externas e passa a utilizar signos 

internos, isto é, representações mentais que substituem os objetos do mundo real. Como 

destaca Oliveira (1997): 

Essas possibilidades de operação mental não constituem uma relação direta com o 

mundo real fisicamente presente; a relação é mediada por signos internalizados que 

representam os elementos do mundo, libertando o homem da necessidade de 

interação concreta com os objetos de seu pensamento (OLIVEIRA,1997, p. 35). 

Figura 16 - Representação dos instrumentos utilizados para a escrita e a leitura dos estudantes 

cegos, em sala de aula e na SRM nas escolas. 

 
Fonte: Atividade de Luana - Escola Armando Nogueira (2012) e Brasil (2006). 
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 A memória mediada por signos é, portanto, mais poderosa que a memória não 

mediada (Figura 17).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Podemos esclarecer que os símbolos matemáticos, as letras e marcas em Braille, os 

índices, são signos. 

A escrita da atividade no código Braille ficou assim: a combinação de pontos (36), em 

Braille, ., significa sinal de maiúsculo. A combinação (24), em Braille, são os dois pontos 

do alfabeto Braille. 

“Aluna: Luana Silva dos Santos, número 29”, que no sistema Braille: 

.aluna3 .Luana .SiLva com .Santos n)mero #bi'  No papel 

Braille, 40 kg, a escrita ficou em duas linhas. 

A frase “Atividade de Matemática.”, em Braille, se escreve (.atividade de 

.matem(tica'). Na terceira linha da Figura 17. 

 Na próxima linha está escrito Área do círculo = r
2
. Na escrita Braille, .(REa 

do c/rculo 7 `P8R*B 

 Conforme Marcelly e Penteado (2011, p. 7), “as letras do alfabeto grego são 

representadas com os mesmos símbolos do alfabeto latino antecedido com a combinação do 

ponto 4 (`)”. O número  (lê-se pi: `P), em Braille é a combinação dos pontos (4)(1234). 

Observe que em tinta é uma letra e no sistema Braille precisamos de duas células
44

 para 

escrevê-lo.  

                                                 
44

 O termo célula “refere-se ao símbolo com os seis pontos grafados. Os seis pontos da célula são designados por 

numerais ou por sua posição” (REILY, 2011, p. 153). 

Figura 17 - Apresentação do I Seminário e mediação simbólica utilizada ‘bicicleta’ e um kit de 

desenho para construir o círculo. 

 
Fonte: Bandeira, Ghedin e Ayache (2012). 
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 Para escrever no sistema Braille “Diâmetro = 6 cm”, .di*metro7 #F CM. No 

código matemático unificado para a língua portuguesa, exemplifica a transcrição de medidas 

em Braille (BRASIL, 2006, p.36-37). Na palavra diâmetro, o “â”, no Braille, é a combinação 

dos pontos (16), porém a estudante escreveu a combinação (2346), que significa o “è” e a 

escrita da transcrição seria “Dièmetro”. Depois a estudante escreveu Raio = 3 cm, ficando 

.Raio7#C CM. A Figura 16, que foi melhorada ilustra com texturas diferentes o raio e o 

diâmetro. Finalizou a atividade do seminário escrevendo para o Braille A=3
2
=9=27,14 

cm
2
. Que na escrita

45
 ficou: .a7`P8 #C*#B 7 #I8`P 7 #BG1aD CM*#B.  

A vírgula do número decimal é representada pelo ponto (2).  

Conforme o desenvolvimento da atividade do I Seminário de Matemática apresentado 

por Luana, o sistema Braille foi empregado por extenso, ou seja, letra por letra, ou de forma 

abreviada, adotando-se códigos especiais de abreviaturas para cada língua ou grupo 

linguístico. Na aprendizagem do estudante cego foi essencial o seu uso, pois se sentiu mais 

segura no momento da apresentação. 

 Na continuidade da Fase II da pesquisa na Escola Jornalista Armando Nogueira com 

Luana (do percurso de 2012), a professora de Matemática passou para a turma um II 

Seminário para a avaliação do 4º bimestre. O seminário da estudante Luana tratou do tema 

gráfico estatístico: em barra vertical, em barra horizontal e em linha, realizado no dia 09 de 

novembro de 2012.  

 Para a realização desta atividade com a estudante cega utilizamos o multiplano 

(FERRONATO, 2002, p.57). 

No dia 08 de novembro realizamos assistência domiciliar a estudante com o Kit 

multiplano
46

, objetivando explicar os três tipos de gráficos que ela deveria apresentar para a 

sua turma no dia seguinte.  

Num primeiro momento, fizemos a apresentação do kit multiplano, à Luana afim de 

que ela conhecesse pelo tato suas peças. O kit multiplano é composto de um estojo, com dois 

compartimentos, um superior e um inferior. O espaço superior é reservado para hastes, barras 

para a construção de gráficos de Estatística, pinos, fixadores, elásticos e base de operações. O 

inferior contém pinos identificados em Braille (com 10 pinos de cada algarismo, sinal ou 

letra). Um multiplano retangular possui 546 furos distribuídos em 26 linhas e 21 colunas que 

                                                 
45

 Maiores detalhes da escrita em Braille, ver (BRASIL, 2006, p.34). 
46

Introdução do kit multiplano, um vídeo com Rubens Ferronato mostrando os componentes e como podemos 

ensinar matemática, disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=Sfw66ibS8T4> e Módulo II: 

estatística, um vídeo ilustrando como trabalhar os gráficos estatísticos e outros assuntos, no endereço: 

<https://www.youtube.com/watch?v=vekKU90Rda8>. Acesso em 12 de março de 2012. 



100 

 

são utilizados para fazer os gráficos. Também consta um multiplano circular que possui 72 

furos na circunferência, distribuídos de cinco em cinco graus, para estudos de trigonometria, 

ângulos, funções trigonométricas e outros.  

Para a construção dos gráficos em barras, utilizamos na atividade o multiplano 

retangular, oito pinos, três ligas e as barras com marcação (de uma unidade, duas unidades, 

quatro unidades e oito unidades), que foram aplicadas na montagem dos gráficos em barras, 

conforme o exemplo construído com a estudante. 

O registro do atendimento domiciliar prestado a Luana estão ilustrados na Figura 18. 

 

 

 

 

 

 

 

 

As estratégias didáticas usadas para a abordagem dos gráficos estatísticos foram 

retiradas do cotidiano de vida da Luana. Inicialmente pensamos em utilizar a idade de seus 

familiares, representando o exemplo no gráfico em barras. No entanto, tal exercício se 

mostrou inviável pelo alto valor numérico. Dessa forma, utilizamos como estratégia didática 

as notas das disciplinas de português, história, geografia e matemática, em que Luana 

alcançou as menções 4, 5, 6 e 8. Desse modo, Luana não esqueceria a atividade a ser 

apresentada no dia seguinte.  

Partindo desse raciocínio escolhemos representar os gráficos estatísticos (barras e 

linhas) utilizando o multiplano retangular. Colocamos o multiplano sobre a mesa de frente 

para a estudante, a fim de que ela pudesse tocar com as mãos o recurso didático reconhecendo 

seus furos. Estabelecemos para Luana se orientar com o recurso, a linha (26 furos) e para 

coluna (21 furos). Para a construção do gráfico em barras, a estudante utilizou pinos de 

superfície circular e lisa, como fixadores nos furos, os elásticos para ligar os pinos no gráfico 

de linha e as barras (para esboçar os gráficos em barras: vertical e horizontal). 

Figura 18- Luana aprendendo os gráficos estatísticos com a pesquisadora para o II Seminário. 

 
Fonte: Bandeira (2012). 
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Com esses procedimentos didáticos, Luana foi se familiarizando com o multiplano 

retangular, pois definimos que nas linhas com 26 furos, teria que ficar na posição horizontal 

de frente para ela e as com 21 furos, ficaria na vertical. Na primeira linha mais próxima da 

estudante pedimos para identificar com a ponta do dedo indicador à esquerda o primeiro furo 

e fixar um pino. Em seguida, deslizar com a ponta dos dedos para a direita e localizar o último 

furo e anexar outro pino. Pedimos para a estudante colocar um elástico do primeiro pino ao 

último pino e sentir com as pontas dos dedos. Esse caminho seria o eixo das abscissas, na 

horizontal (o eixo dos x).  

Para que a estudante não 
47

se esquecesse do eixo das abscissas (eixo dos x), utilizamos 

como mediação simbólica “a leitura e a escrita Braille, que ocorre na horizontal”, além da 

utilização de um elástico, ou ainda o eixo dos x tinha mais furos - 26. 

 Procedimento análogo foi usado para o eixo das ordenadas, que estaria na posição 

vertical e chamaríamos também de eixo dos y, lembrando que seria como se ela estivesse 

subindo “em um elevador de um prédio”, outra diferenciação consistiu na utilização de dois 

elásticos e o caminho tinha 21 furos. O pino de encontro dos dois eixos (o eixo com duas ligas 

e o eixo de uma liga), o 1º pino à esquerda foi definido como a origem do plano cartesiano.   

Explicamos que a origem representaria o valor de x e y que seriam zero, esse ponto 

representado pelo 1º pino, chamados de par ordenado, sendo que o primeiro elemento do par 

corresponde ao valor x, no caso o zero e o segundo elemento do par corresponde ao valor de 

y, também zero, ou seja, o par tinha uma ordem, por isso o nome de par ordenado. 

Trabalhamos com Luana no primeiro quadrante, em que os valores de x e de y são positivos. 

O eixo dos x representou as disciplinas e o eixo dos y, suas notas.  

A estratégia didática utilizada no atendimento domiciliar foi a mesma empregada na 

apresentação do II Seminário de Matemática no CEAN para a sua turma. Dessa forma Luana 

demonstrou que seria capaz de fazer os gráficos desde que tivesse a suas mãos os recursos 

necessários para o seu aprendizado e pudemos ir conscientizando os estudantes de sua turma, 

a professora de matemática, as professoras da SRM e a coordenadora pedagógica do seu 

direito à aprendizagem. A Figura 19 registra os momentos do II Seminário da estudante. 

 

 

 

                                                 
47

 Este conceito se baseia na interação do homem com o mundo. “É o processo de intervenção de um elemento 

intermediário numa relação; a relação deixa, então, de ser direta e passa a ser mediada por esse elemento. 

Vygotsky distinguiu dois tipos de elementos mediadores: os instrumentos e os signos” (OLIVEIRA, 1997, p. 26-

27). 
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Na ocasião em que a estudante apresentou o seu seminário colaboramos com sua 

apresentação explicando a todos o passo a passo da construção dos gráficos estatísticos, 

destacando em primeiro lugar o gráfico em barras verticais. 

Com nosso auxílio a estudante foi fixando os pinos no eixo dos x, entre os furos da 

liga, dando uma distância de dois em dois furos, sendo que o segundo pino representou a 

disciplina de português, o terceiro pino representou a disciplina de história, o quarto pino de 

geografia e o 5º pino de matemática. Depois, Luana pegou a barra de 4 unidades e fixou no 

primeiro furo acima do 2º pino, representando a nota de português (nota 4). Na sequência, 

pegou uma barra de 4 unidades e outra de uma unidade fixando cada uma no primeiro furo 

acima do 3º pino, representando a nota de história (nota 5); prosseguindo, Luana pegou uma 

barra de 4 e de 2 unidades e 4º pino fixou no primeiro furo acima, uma barra de 4 unidades e 

depois outra de duas unidades, representando a nota de geografia (nota 6) e, por fim, no 5º 

pino, fixou uma barra de oito unidades representando a nota de matemática (nota 8). Veja o 

processo na Figura 20. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 19 - II Seminário na turma do 1º ano.  

 
Fonte: Aula gravada no dia 09 de novembro de 2012 pela professora da SRM da escola.  

 

Figura 20 - Construção do gráfico em barras verticais (gráfico em coluna). 

 
Fonte: Aula gravada em 09 de novembro de 2012 pela professora da SRM da escola. 
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 De forma similar a estudante construiu o gráfico em barras horizontal, agora fixando 

os pinos no eixo dos y, separando numa distância de dois em dois, representando as 

disciplinas de português, história, geografia e matemática.  

No eixo dos x, as notas obtidas pela estudante no bimestre, (4, 5, 6, 8). O título do 

gráfico “notas de Luana nas disciplinas no 3º bimestre”. E a fonte da informação com as notas 

do bimestre foi o histórico da estudante, comentado por ela durante a apresentação. 

Com procedimento similar a estudante foi construindo no multiplano os gráficos, no 

momento da apresentação, enquanto nós mostrávamos para todos os presentes o resultado da 

atividade no multiplano retangular, conforme registro ilustrado na Figura 21. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Da construção do gráfico em linhas a partir do gráfico em barras, a estudante contando 

com nosso auxílio foi substituindo as barras por pinos no local da quantidade de cada barra, 

isto é, no 4º furo para o 2º pino da vertical representando a disciplina de português; no 5º furo 

para 3º pino da vertical representando história; no 6º furo para o 4º pino representando 

geografia e no 8º furo para o 5º pino representando a disciplina de matemática. Por exemplo, 

no eixo dos y, no segundo pino na vertical, retirou a barra de valor 4 e no 4º furo fixou um 

pino. No 3º pino, na barra de valor 5, retirou a barra e fixou o pino no valor 5 e, assim 

sucessivamente, nos valores 6 e 8, fixando pinos. Depois com a ajuda da professora fixou o 

elástico unindo os pinos. Registro do processo ilustrado na Figura 22. 

Dessa forma, o II Seminário de Matemática de Luana demonstrou a todos os 

envolvidos na atividade como é possível trabalhar os conteúdos de matemática com recursos 

didáticos táteis. 

 

 

 

Figura 21 - Construção do gráfico em barras. 

 
Fonte: Aula gravada em 09 de novembro de 2012 pela professora da SRM da escola.  
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Diante do sucesso de Luana na apresentação do II Seminário de Matemática, 

solicitamos que a escola tomasse providências para a compra de kits do multiplano para as 

aulas de matemática e solicitasse do CEADV/CAP-AC um empréstimo para a utilização do 

kit pela aluna. Caso a família tivesse condições de adquirir o material didático, explicamos 

que o mesmo poderia ser utilizado em outras disciplinas, como física, química.  

Conseguimos mostrar aos professores que era possível demonstrar e informar as 

práticas de matemática utilizando o recurso didático com todos os estudantes, tornando a aula 

mais dinâmica e com uma participação mais efetiva. 

 Em depoimento gravado no dia 08 de novembro de 2012, em sua residência, por 

ocasião da preparação do II Seminário, Luana relatou que “teve dificuldade no gráfico de 

linhas, quando retira a barra e fixa o pino para tocar e colocar o elástico. Gostei melhor 

triscando, pegando, do que na escrita. A escrita (Braille) também é boa. As duas formas 

facilitou para aprender”. 

 A estudante destaca a importância dos materiais adaptados para aprender a 

matemática, pois só ouvindo muitas vezes não compreendia o que a professora queria dizer. 

 Passos registrados na Figura 23: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 23 - II Seminário da estudante cega do 1º ano do Ensino Médio. 

 
Fonte: Aula gravada em 09 de novembro de 2012 pela professora da SRM da escola.  

Figura 22 - Construção a partir do gráfico em barras, do gráfico em linhas. 

 
Fonte: Aula gravada em 09 de novembro de 2012 pela professora da SRM da escola.  
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Na sequência de nossa aprendizagem com a estudante Luana, no dia 13 de novembro 

fomos à escola com dois discentes do Programa de Educação Tutorial (PET), a fim de que 

eles assistissem uma aula na turma do 1º ano e iniciassem as observações. Porém, não foi 

possível, pois os alunos já estavam nas atividades de provas finais na escola, não permitindo 

iniciar as ações de observações com os professores em formação inicial de matemática nesse 

ano. 

No dia 23 de novembro levamos um questionário realizado com as professoras 

especialistas da SRM (APÊNDICE F) e assim terminamos as ações de pesquisa junto à Escola 

Jornalista Armando Nogueira (CEAN) no ano de 2012, ficando de retornar no ano seguinte 

com os discentes de matemática da UFAC. 

Com o diagnóstico obtido em 2012, percebemos a necessidade de implantação da 

SRM, do tipo II, com a chegada da estudante cega. Identificamos a falta de materiais táteis 

adaptados e de voz para as atividades do Ensino Médio, falta de referências em Braille para a 

estudante realizar as pesquisas solicitadas por seus professores, constando na escola apenas o 

livro didático adotado pela escola por um período de três anos.  

Com as atividades desenvolvidas junto a estudante e colaboração de professores 

especialistas da SRM, coordenadora pedagógica, professora de matemática e gestor, 

obtivemos alguns avanços nas várias participações de Luana nas aulas de matemática. Como 

resultado da pesquisa-ação em andamento, percebemos a importância de participar do 

planejamento dos professores (tanto da disciplina de matemática como de professores 

especialistas da SRM) para permitir a inclusão da aluna cega desde o início do ano letivo, 

contando também com a colaboração dos familiares da estudante.  

Constatamos a necessidade da comunicação aos professores da existência de alunos 

cegos desde o início do ano, a fim de que pudessem antecipadamente elaborar o planejamento 

diário de suas aulas sem deixar esse aluno excluído (ou por falta de adaptações de materiais 

didáticos, ou com o uso inadequado da linguagem). Além disso, os professores deveriam ser 

orientados para a existência de professores especialistas na escola, bem como para a 

existência da SRM e do acompanhamento de um(a) professor(a) braillista que poderia  

auxiliá-los na sua prática pedagógica, permitindo a inclusão desse aluno nas aulas. Saber que 

esse aluno recebe no contraturno o atendimento educacional especializado, por parte desses 

profissionais.   

Também salientamos a importância de aprender o Braille, tanto em Português como 

em Códigos Matemáticos para facilitar a escrita algébrica da matemática para os estudantes e 

ter a noção de como podemos melhorar as explicações para não criar conflitos no aprendizado 
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dos alunos, como também saber como eles fazem a leitura da matemática no livro didático 

adaptado. Apontamos ainda a importância para a realização de operações matemáticas com o 

sorobã, pois muitas vezes em nossas observações e vivências com Luana (percurso de 2012), 

a estudante cega tentou adivinhar as contas e não tinha a paciência de utilizar seu instrumento 

de cálculo nas provas. 

Em relação às adaptações de recursos didáticos de matemática, sentimos nas vivências 

com Luana a necessidade de aprender a adaptar materiais para representar os gráficos em 

linha, pois com o multiplano a estudante apresentou dificuldade de compreender com o toque. 

Podemos construir os gráficos em thermofon, bem como utilizar maquetes feitas no software 

GeoGebra, utilizando recursos como barbante encerado de texturas diferentes e outros 

materiais que detalharemos mais adiante. 

Apontamos como sugestão aos professores a necessidade de participar de Cursos 

ofertados pelo CEADV/CAP-AC e NAI/UFAC, para melhor incluir esses alunos e já ir tendo 

uma formação para atuar com a diversidade ainda durante a sua formação. Também é 

importante aprender a ensinar matemática com recursos didáticos táteis e de voz, destacando 

o multiplano, construções próprias e o software Dosvox e o GeoGebra para as adaptações. 

Em relação à formação inicial, pesquisas como as de Pimenta (2008), Leite (1995) e 

recentemente as de Ghedin (2010) e Melo (2010) têm demonstrado que os cursos de 

formação, ao desenvolverem um currículo formal com conteúdos e atividades de estágios 

distanciados da realidade das escolas, “numa perspectiva burocrática e cartorial que não dá 

conta de captar as contradições presentes na prática social de educar, pouco têm contribuído 

para gestar uma nova identidade do profissional docente” (PIMENTA, 2008, p. 16). 

Destacamos que a formação que recebemos, como reforçam vários pesquisadores, não 

nos tem ofertado condições para lidar com as questões que hoje temos nas escolas. A 

pesquisa-ação desenvolvida com a estudante cega Luana serviu para comprovar esta 

realidade. Jesus e Vieira (2011, p.143) apontam para: 

A necessidade de ruptura da escola, como instituição pensada para poucos, quando 

aberta ao trabalho educacional com crianças com necessidades educacionais 

especiais, se configura na dependência de diagnósticos clínicos para a elaboração de 

trabalhos diversificados. Isso reforça a necessidade de ressignificação dos processos 

de formação inicial de educadores e investimentos na formação continuada. 

Diante de tudo que acabamos de mostrar verifica-se a necessidade premente da 

existência das disciplinas de inclusão na Estrutura Curricular do Curso de Licenciatura em 

Matemática. 
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Outro aspecto importante argumentado por Jesus (2005, p. 206), para construirmos 

uma escola inclusiva,“[...] precisamos pensar com o outro, precisamos de um processo de 

reflexão-ação-crítica dos profissionais que fazem o ato educativo acontecer”.  Assim, no 

percurso por nós vivenciado foi relevante a colaboração dos professores especialistas da 

escola, do CEADV/CAP-AC, bem como do NAI/UFAC, mas principalmente destacamos o 

apoio da família da estudante cega e a sua vontade de mostrar que é capaz de aprender 

matemática como qualquer outro estudante. 

 Diante disso concordamos com Foerste (2005) quando defende a necessidade de 

promover: 

“sólidos” processos de formação inicial e continuada para que os professores se 

sintam capazes de promover diálogos entre a teoria e a prática e ainda para que 

possam refletir sobre o vivido, o experienciado e aquilo que consideram conflitivo, 

pois a reflexão sobre essas questões “[...] ajuda o profissional e seus colegas de 

profissão a pensar sobre sua identidade e competências e como elas são construídas, 

seja no âmbito individual ou coletivo, na formação acadêmica ou no campo da 

prática” (FOERSTE, 2005, p. 33-34). 

Para possibilitar esse tipo de vivência aos professores em formação inicial de 

matemática da UFAC foi necessário o caminho de formação trilhado por nós, conforme a 

Figura 24: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 24 - Autoformação da Pesquisadora e a construção do cenário e colaboradores da pesquisa. 

 
Fonte: Elaboração da própria pesquisadora.  
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Conforme a vivência com a estudante Luana (Quadro 8), foi possível perceber que no 

caso da criança cega, a aprendizagem ocorreu pela interação por meio da linguagem oral 

(fala) e pelo contato tátil (a linguagem da afetividade) aos quais pode se somar a linguagem 

computacional (Dosvox), criando-se assim possibilidades para a expansão de seus contatos 

sociais e permitindo aprendizagens diversas. 

 No caso do deficiente visual, os canais de sensibilização envolvem o contato e a 

estimulação dos sentidos remanescentes, evitando o sentimento de isolamento. É preciso falar 

com ele, mostrar-lhe os objetos, deixar que o toque, dizer qual é a sua cor, falar de cheiros; e, 

ao procurar avaliar o seu processo de desenvolvimento-aprendizagem, ter como referência as 

suas potencialidades e não a comparação com as pessoas que enxergam.  

Também é preciso adotar o suporte de recursos mediadores adaptados para adquirir 

informações por meios não visuais. Como princípio básico consideramos que o acesso a 

informação deve ser proporcionado a todos numa sala de aula, independente das diferenças 

individuais para tal apropriação. Para tanto se faz necessário criar condições que favoreçam a 

acessibilidade, visto que é tarefa inerente da sociedade possibilitar instrumentalização que 

garanta a participação de todos os alunos nos mais variados espaços escolares e sociais. 

Em nosso caminho acreditamos ser importante conhecer as pesquisas de Pimenta 

(2008), Pimenta e Franco (2008), que investigam a própria prática, a fim de repensar a 

formação inicial e contínua dos professores. Para Pimenta (2008, p. 18), “a identidade [...] é 

um processo de construção do sujeito historicamente situado, apontando para o caráter 

dinâmico da profissão docente como prática social”.  

Pimenta destaca a importância da mobilização dos saberes da experiência para a 

construção da identidade docente e nesse sentido identifica três tipos de saberes da docência: 

a) da experiência, aqueles aprendidos ainda enquanto alunos, com o vivenciado com seus 

professores, assim como o que é produzido na prática num processo de reflexão e troca com 

seus colegas; b) do conhecimento, que abrange a revisão da função da escola na transmissão 

dos conhecimentos e as suas especialidades num contexto contemporâneo e c) os saberes 

pedagógicos, aqueles que abrangem a questão do conhecimento juntamente com o saber da 

experiência e dos conteúdos específicos e que serão construídos a partir das necessidades 

pedagógicas reais. 

O capítulo seguinte tem por objetivo apresentar a estrutura cerebral, enfatizando como 

o sistema nervoso central decodifica os estímulos e os transforma em aprendizagem, 

abordando o conceito de plasticidade cerebral, destacando as funções de cada lobo cerebral e 

dos hemisférios cerebrais. Abordaremos também os outros sentidos tão pouco mencionados 
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na educação e em especial na Educação Matemática, ilustrando com recursos didáticos os 

sentidos que possibilitaram um maior aprendizado para estudantes cegos e demais estudantes. 

Destacaremos os processos cognitivos básicos: atenção, a percepção e a memória importantes 

nesse processo, bem como a importância dos três blocos de Luria: sentir, pensar e agir para 

permitir uma formação inicial de professores de matemática e uma educação inclusiva para 

estudantes cegos.  
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CAPÍTULO II 

NEUROCIÊNCIA E OS PROCESSOS COGNITIVOS BÁSICOS:  

Blocos de Luria e os recursos didáticos aplicados a Educação Matemática 

 

Tente                         

Levante sua mão sedenta e recomece a andar 

Não pense que a cabeça aguenta se você parar, não não não não 

Há uma voz que canta, uma voz que dança, uma voz que gira 

Bailando no ar 

(Raul Seixas / Paulo Coelho / M. Motta) 

 

Esta seção é resultado de uma pesquisa exploratória iniciada na Fase I e representa 

parte do aprendizado teórico realizado com a finalidade de compreender o processo de 

aprendizado na perspectiva dos avanços da Neurociência.  

Iniciaremos abordando o conceito de cegueira e a parte funcional do olho, relatando o 

que causou a cegueira dos estudantes colaboradores da pesquisa. Esse capítulo tem por 

objetivo apresentar a estrutura cerebral, destacando como o sistema nervoso central decodifica 

os estímulos e os transforma em aprendizagem, com ênfase no conceito de plasticidade 

cerebral, nas funções de cada lobo cerebral e dos hemisférios cerebrais. Abordaremos também 

os outros sentidos tão pouco mencionados na educação e em especial na Educação 

Matemática, ilustrando com recursos didáticos os sentidos que possibilitaram um maior 

aprendizado para estudantes cegos, destacando os processos cognitivos básicos (atenção, 

percepção e memória), bem como os blocos de Luria importantes para o processo de 

aprendizagem. 

 

2.1 O CONCEITO DE CEGUEIRA  

 

Para conhecermos a deficiência visual num primeiro momento precisamos avaliar as 

suas classificações. Segundo Bezerra (2011, p. 50) espera-se que “uma maneira de conhecer 

os estudantes deficientes visuais passa primeiramente pela classificação da deficiência visual, 

considerando sua multiplicidade de variedade”, importante para a pesquisa.  

A Organização Mundial de Saúde (OMS) registrou em 1966, um total de 66 diferentes 

definições de cegueira, utilizada para fins estatísticos em diversos países. Essa mesma 
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entidade propôs, em 1972, normas no sentido de uniformizar os dados relativos à acuidade 

visual, com finalidades estatísticas. Na oportunidade, ao lado do termo cegueira foi inserida a 

expressão “visão subnormal”, utilizada como referência à visão reduzida. Segundo Lima 

(2006) o conceito de cegueira não é absoluto, pois reúne indivíduos com vários graus de visão 

residual. Fica facilitada a distinção entre a cegueira total e a parcial: 

Ela não significa, necessariamente, total incapacidade de ver, e, sim, prejuízo dessa 

aptidão a ponto de tornar o sujeito incapacitado para as tarefas rotineiras. Desse 

modo, uma baixa acuidade visual pode significar uma cegueira total ou parcial. 

Próximos à cegueira total estão os indivíduos que só têm percepção e projeção 

luminosas. A projeção luminosa possibilita a distinção entre o claro e o escuro, e 

com a projeção identificam de onde provém a luz. A cegueira total pressupõe 

completa ausência de visão. Nesse caso, a visão é nula, não há sequer a percepção 

luminosa (LIMA, 2006, p.76). 

 Por esta citação, resulta que a cegueira é um tipo de deficiência sensorial que 

compromete a aquisição de informações exteriores pelo canal visual. Conforme Ochaita e 

Rosa (1993, p.183 apud BEZERRA (2011, p. 51); LIMA (2006, p. 76-77), isto tem 

consequências sobre o desenvolvimento e a aprendizagem do indivíduo cego, tornando-se 

necessário elaborar sistemas de ensino que transmitam, por vias alternativas, a informação 

que não pode ser obtida através dos olhos. Mais ainda, os autores acima reafirmam a 

existência de um grande número de distúrbios visuais de características e etiologias variadas. 

Outra informação relevante é de que a deficiência visual pode ser medida em graus, e ainda, 

ser o resultado de uma perda abrupta ou progressiva.  

No campo educacional, considera-se que uma criança tem cegueira quando apresenta 

dificuldades de leitura e de escrita pelos métodos convencionais, devendo para tal ser 

necessário o uso do Braile (ROSA e OCHAITA, 1995, apud MASINI, 2007, p.75). Os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998, p. 25) referem-se à deficiência visual 

como “a redução ou perda total da capacidade de ver com o melhor olho e após a melhor 

correção ótica”. Ela se manifesta como: 

- Cegueira: caracteriza-se por perda de visão, em ambos os casos. A pessoa possui 

visão de menos de 0,1% no melhor olho após correção ou um campo visual não 

excedente a 20 graus, no maior meridiano do melhor olho, mesmo com o uso de 

lentes de correção. Sob o enfoque educacional, a cegueira representa a perda total 

ou o resíduo mínimo da visão, que leva o indivíduo a necessitar do Método Braille 

como meio de leitura e escrita, além de outros recursos didáticos e equipamentos 

especiais para a sua educação. 

- Visão reduzida: quando a acuidade visual está entre 6/20 e 6/60, no melhor olho, 

após correção máxima. Sob o enfoque educacional, trata-se de resíduo visual que 

permite ao educando ler impressos a tinta, desde que empreguem recursos didáticos 

e equipamentos especiais [Grifo nosso]. 

Como afirmam Rosa e Ochaita (1995, p. 183-184), sob o título comum de “deficientes 

visuais”, encontramo-nos diante de um grupo bastante amplo de casos em que a perda da 
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visão, dependendo de sua gravidade e do momento de surgimento, pode ter exercido um 

efeito diferente sobre o desenvolvimento psicológico do indivíduo. 

Segundo Sá, Campos e Silva (2007, p. 15), a cegueira: 

É uma alteração grave ou total de uma ou mais das funções elementares da visão que 

afeta de modo irremediável a capacidade de perceber cor, tamanho, distância, forma, 

posição ou movimento em um campo mais ou menos abrangente. Pode ocorrer 

desde o nascimento (cegueira congênita), ou posteriormente (cegueira adventícia, 

usualmente conhecida como adquirida) em decorrência de causas orgânicas ou 

acidentais. Em alguns casos, a cegueira pode associar-se à perda da audição 

(surdocegueira) ou a outras deficiências. 

Em nossa pesquisa, utilizaremos o conceito de cegueira proposto por Masini (1994, p. 

40) destacando que para fins educacionais, a criança cega é aquela cuja perda da visão indica 

que pode e deve funcionar em seu programa educacional, principalmente através do uso do 

sistema Braille, de aparelhos de áudio e de equipamento especial, necessários para que 

alcance seus objetivos educacionais com eficácia sem uso da visão residual. 

Essa definição nos interessa uma vez que para perceber o mundo, dependemos de 

informações fornecidas por nossos órgãos dos sentidos - nossos olhos (visão), ouvidos 

(audição), nariz (olfato), pele (tato) e língua (paladar). Assim, como os estímulos são 

detectados e enviados ao cérebro em cada um dos cinco sentidos primários, conforme 

Gazzaniga e Heattherton (2007, p. 152), “são subdivididos em duas categorias: sentidos de 

distância e sentidos de proximidade”.  

Os sentidos de distância são a visão, a audição e o olfato. Nós não precisamos estar em 

contato direto com os estímulos para percebê-los. Os sentidos de proximidade (o tato e o 

paladar) requerem contato direto com os estímulos para que ocorra a sensação. 

Gazzaniga e Heattherton (2007, p. 146) nos colocam que “cada um desses órgãos é 

sensível a diferentes estímulos físicos e, cada um contribui com informações diferentes”. 

Afinal, a nossa representação perceptiva do ambiente é limitada pelos estímulos aos quais 

somos sensíveis e pelos limites dos nossos sistemas sensoriais ao responder a esses estímulos. 

Segundo os mesmos autores, a sensação focaliza como os órgãos dos sentidos 

respondem aos estímulos externos (luzes, sons, etc.) e como essas respostas são transmitidas 

ao cérebro. A percepção se refere ao processamento adicional dos sinais sensoriais no 

cérebro, que resulta em uma representação interna dos estímulos. Por exemplo, uma luz verde 

emite fótons que são detectados nos olhos por neurônios especializados, que transmitem 

sinais para o cérebro (sensação). O cérebro processa esses sinais neurais e o observador pensa, 

“essa luz é verde” (percepção). A sensação e a percepção ligam os mundos físico e 

psicológico. 
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Os mesmos autores completam que o cérebro só compreende os impulsos elétricos das 

descargas neurais. A maneira pela qual os órgãos dos sentidos traduzem as propriedades 

físicas de um estímulo em impulsos neurais se chama de codificação sensorial. Equivale ao 2º 

bloco de Luria, em que a codificação está presente e sobre os quais falaremos mais adiante. 

Abordaremos na seção seguinte a parte funcional do olho, uma das percepções 

ausentes nos cinco estudantes/colaboradores do Ensino Médio. 

 

2.1.1 A parte funcional do olho  

 

 Não estamos prontos para enxergar tudo que tem pela frente. Nossa visão é 

responsável por filtrar e enviar as mensagens necessárias à nossa interação com o meio. 

Assim, precisamos conhecer como as imagens são processadas antes de comentarmos sobre a 

visão e, em especial, a parte funcional do olho. 

 Para Mosquera (2010, p. 25), “a análise inicial da mensagem sensorial (isso serve para 

os outros sentidos) se dá no córtex cerebral que é a camada mais externa do cérebro”. Esse 

procedimento vai ser regulado pelas características dos objetos analisados, ao ser verificado se 

existe ou não uma afinidade com as imagens recebidas. Se desconhecermos a imagem, nosso 

cérebro atribui uma resposta caótica, mostrando uma possibilidade de desprezo ou “falha”.  

 Freeman (2005, apud  MOSQUERA, 2010, p. 25) constatou que “a percepção depende 

da atividade simultânea e cooperativa de milhões de neurônios espalhados em todas as 

circunvoluções do córtex”. Assim, as imagens são direcionadas ao córtex e, a partir daí, 

decodificadas e respondidas. 

Diferentes aspectos do mundo físico são codificados por diferentes impulsos neurais. 

Todas as imagens recebidas pelos olhos precisam cruzar um caminho para chegar até a área 

conhecida como córtex visual primário (V1), localizado na parte posterior da cabeça, área 

especializada do cérebro que ‘enxerga’ os impulsos recebidos. O V1 parece ter uma faixa 

larga cruzando a camada V4v (tipos de células do V1), por isso leva o nome de córtex 

estriado. O termo geniculadoestriado tem relação com uma ponte entre o tálamo (geniculado) 

e o córtex estriado. Isso explica porque enxergamos com o cérebro. Sem a integridade neural, 

jamais poderíamos estar lendo essa pesquisa. O nosso cérebro recebe várias informações, mas 

é preciso filtrar o que é mais importante e aproveitar essas imagens (MOSQUERA, 2010, p. 

26). 

Logo, ao estarmos diante de um semáforo e aparecer uma luz verde, ela será 

codificada pela retina do olho, pois na visão, o olho detecta ondas de luz. A retina é uma fina 
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superfície interna da parte de trás do globo ocular. Ela contém os fotorreceptores que 

transduzem a luz em sinais neurais. A transdução “é um processo pelo qual os receptores 

sensoriais produzem impulsos neurais quando recebem estimulação física ou química” 

(GAZZANIGA e HEATHERTON, 2007, p. 147). 

Depois que as imagens saem da retina são encaminhadas a um par de estruturas 

denominadas de Núcleo Geniculado Lateral (NGL) – área localizada entre os olhos e o córtex 

visual. Um pequeno segmento também segue desse ponto para o colículo superior, que vai 

ajudar a ajustar a cabeça e o olho para que esses maximizem a entrada da informação. O NGL 

é uma região do tálamo (a torre de comando de nosso aeroporto – que transmite informação 

sensorial que chega por meio dos neurônios que se projetam até a região apropriada do córtex) 

para onde a informação visual vai primeiro, que depois retransmite a informação para o córtex 

visual, no lobo occipital (Figura 25). 

Os neurônios da região do tálamo (NGL) são geralmente ativados por estimulação de 

um ou outro olho, nunca pelos dois. Quando ocorrem mudanças no estímulo visual, 

chamamos essas áreas de campo receptivo. Depois que a informação parte do NLG, dirige-se 

ao córtex visual primário (V1). Essa área é responsável pela direção do movimento dentro do 

campo receptivo. Ao mesmo tempo que essas informações partem do córtex visual primário 

para outras áreas corticais, também se dirigem às áreas V2, V 3, V4 e V5/MT (Figura 25). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 25- Divisões funcionais do córtex cerebral. 

 
Fonte: Mosquera (2010, p. 153). 
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Dando continuidade, as informações são encaminhadas ao córtex temporal inferior, 

que tem como importância maior a percepção de formas e reconhecimento de objetos. Assim, 

seguindo o princípio de que não enxergamos apenas com os olhos, outras vias cerebrais são 

ativadas. Essas vias vão dos feixes ópticos ao núcleo supraquiasmático do hipotálamo, 

presumivelmente para controlar os ritmos circadianos
48

. Outra via que vai até os núcleos pré-

tectais, para o controle da fixação dos olhos, tem sua importância nos objetos analisados e 

também para a ativação do reflexo pupilar à luz.  

As vias ainda seguem até o pulvinar (porção mais caudal do tálamo), usado como via 

visual secundária. Essa via se processa diretamente pelos feixes ópticos ou, indiretamente, a 

partir do colículo superior. Depois de todo esse emaranhado de vias e neurônios se espalhando 

pelo cérebro para responder à informação desejada, ela é decodificada no córtex de associação 

verbal, região responsável para responder o que um objeto é e onde está localizado 

(MOSQUERA, 2010, p. 27), localizado no encontro dos lóbulos parietal, occipital e temporal. 

As informações sobre cor, textura e formato são controladas pelo córtex temporal e os 

detalhes espaciais, pelo córtex parietal. Segundo Mosquera (2010, p. 27), somente depois 

disso é que as informações são passadas ao córtex frontal para que ele possa detalhar a 

resposta pretendida. “Enfim, podemos afirmar que a região superior do cérebro comanda as 

vias visuais ou, em outras palavras, que o córtex visual só é compreendido se as áreas 

superiores do cérebro (lobo frontal) forem acionadas. Elas dão, portanto, as respostas finais”.  

Por isso, como aponta Mosquera (2010, p. 28) “desde que nascemos, precisamos 

sempre de muita estimulação, muitas imagens e conceitos visuais para que nosso cérebro 

armazene uma grande quantidade de referências que serão necessárias para futuras respostas”. 

O olho humano trabalha como uma câmera, focalizando a luz para formar uma 

imagem na retina, onde se inicia a atividade neural. A luz passa primeiro através da córnea, o 

revestimento externo transparente do olho, que cobre a pupila e a íris. Raios de luz entram e 

são dirigidos para o interior pelo cristalino, que focaliza a luz para formar uma imagem na 

retina. A pupila, um pequeno orifício na frente do olho, se contrai ou se dilata para alterar a 

quantidade de luz que entra no olho. A íris, um músculo opaco e circular, controla o tamanho 

da pupila e dá aos olhos a sua cor. Atrás da íris, os músculos mudam a forma do cristalino – 

afinando-o para focar objetos distantes e engrossando-o para focar objetos próximos, 

(GAZZANIGA e HEATHERTON, 2007, p. 152), chamam isso de acomodação. O cristalino 

e a córnea trabalham juntos para coletar e focalizar os raios de luz refletidos pelos objetos e 

                                                 
48

 Ritmos circadianos “ritmo biológico correspondente à duração de um dia” (COQUEREL, 2011, p. 36). 
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juntam os raios para formar uma imagem invertida do objeto na retina. Segundo Dantas e 

Moreira (2006 apud MOSQUERA, 2010, p. 29), “só depois, quando a imagem chega ao 

cérebro, é que o processo é corrigido – o que, mesmo nos dias de hoje, ainda não sabemos 

muito bem como acontece”. 

Na Figura 26, foi feito um corte esquemático da retina, demonstrando a passagem de 

luz através da córnea, e depois sendo focalizada na retina pelo cristalino. Ela passa através da 

camada de células ganglionares antes de ser transduzida em impulsos neurais pelas células 

receptoras. Existem dois tipos de receptores na retina: os bastonetes e os cones. As células da 

camada média (células bipolares, horizontais e amácrimas) transduzem os impulsos neurais, 

que formam uma sinapse (comunicação entre os neurônios) com as células ganglionares. As 

células ganglionares, por sua vez, transmitem impulsos neurais para o cérebro; 

(GAZZANIGA e HEATHERTON, 2007, p. 156). 

Os bastonetes são responsáveis pela sensação da luz em níveis extremamente baixos 

de iluminação e são primariamente responsáveis pela visão noturna; eles não suportam a visão 

para cores e não são bons em resolver detalhes finos. Já os cones, são menos sensíveis a 

baixos níveis de luz, são primariamente responsáveis pela visão sob alta iluminação e para a 

cor e detalhe. Dentro dos bastonetes e dos cones, substâncias químicas sensíveis à luz 

(fotopigmentos), iniciam a transdução das ondas de luz em impulsos neurais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 26 - Parte Funcional do Olho. Um corte transversal esquemático da retina. 

 
Fonte: Gazzaniga e Heatherton (2007, p. 156). 
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Há aproximadamente 120 milhões de bastonetes e 6 milhões de cones em cada retina. 

Os cones estão em uma pequena região próxima ao centro da retina, chamada fóvea. Embora 

existam cones espalhados pelo restante da retina, só não no ponto cego
49

, eles se tornam mais 

escassos perto da periferia. Os bastonetes por sua vez estão todos localizados na periferia da 

retina, nenhum na fóvea. 

 Mosquera (2010, p. 30), nos informa que para compreendermos o sistema neural, basta 

visualizarmos uma rede de pescador, em que os fios fazem amarras para dar resistência. Na 

Figura 26, essa ideia de rede é útil para que possamos intercambiar ou enviar sinais. Os 

fotorreceptores na retina estão conectados a duas camadas de neurônios retinianos: uma é 

formada pelas células bipolares, horizontais e amácrimas; a segunda é formada pelas células 

ganglionares da retina.  

As células bipolares da primeira camada recebem informações dos fotorreceptores que 

induzem os potenciais de ação da segunda camada. Elas se unem a um feixe no disco óptico e, 

juntos, deixam o olho para formar o nervo óptico. As outras células da “rede” funcionam 

como ligação: as horizontais ligam os fotorreceptores às células bipolares, ao passo que as 

amácrimas, ligam as células bipolares às células ganglionares. Essa “amarra” é a maneira que 

o sistema neural encontra para selecionar e filtrar as informações até atingir os receptores. As 

células ganglionares é uma classe de neurônios localizados na retina que realizam uma série 

de cálculos sofisticados sobre os impulsos dos bastonetes e dos cones. Os axônios (via de 

resposta da célula nervosa) das células ganglionares formam o nervo óptico (GAZANIGA e 

HEATHERTON, 2007, p. 153). 

Para Coquerel (2011, p. 14), “o que você enxerga em primazia é uma criação de seu 

centro de processamento visual, centralizado no córtex occipital.[...]. É lá que são gerados os 

filmes que você vê a todo instante, mesmo quando está de olhos fechados ou sonhando 

acordado, ou desacordado”. Mosquera (2010, p. 30), nos diz que “quando a luz atinge um 

fotorreceptor, desencadeia uma série de reações químicas que levam a uma alteração no 

potencial da membrana. Essa alteração, por sua vez, leva à outra, que é a liberação de 

neurotransmissores nas proximidades dos neurônios”. Portanto, passamos a acreditar que a 

visão é acionada quando imagens, levadas por raios de luz, penetram no olho, isto é, nossos 

olhos recebem a luz e a retina a transforma em impulso elétrico.  

 

2.1.2 O glaucoma 
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 Um pequeno ponto na parte posterior da retina, criado pelo nervo óptico que todos nós temos (GAZZANIGA 

e HEATHERTON, 2007, p. 156). 
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Contamos nesta pesquisa com cinco estudantes deficientes visuais do Ensino Médio, 

de quatro escolas do município de Rio Branco, doravante referidos como colaboradores, dos 

quais dois são cegos de nascença (congênitos) e não se sabe a causa da cegueira e três com 

cegueira adquirida por glaucoma. Dos estudantes com cegueira adquirida, uma delas teve 

glaucoma nos primeiros anos de vida e apresentou baixa visão com um ano e meio e aos três 

anos de idade ficou cega. Os outros dois estudantes ficaram cegos a partir dos cinco anos, 

apresentando problemas de visão a partir dos três anos de idade.  

Segundo Mosquera (2010, p. 56), “o glaucoma é definido como o aumento da pressão 

intraocular”. É uma doença fácil de diagnosticar, pois os sintomas que indicam uma 

necessidade de uma avaliação são: dores de cabeça, coceira e dores nos olhos e vista cansada. 

Crianças de dias ou meses, com fotofobia e lacrimejamento injustificados, podem ter 

glaucoma infantil. Para Kumar et al. (2010, p.1370), o termo glaucoma “se refere a uma 

coleção de doenças caracterizadas por alterações distintas do campo visual e na taça do nervo 

óptico”. A maior parte dos glaucomas está associada a pressões intraoculares elevadas, 

embora alguns indivíduos com pressão intraocular normal possam desenvolver alterações do 

nervo óptico e de campo visual características (glaucoma de pressão normal ou baixa). 

 

2.2 NEUROCIÊNCIA E EDUCAÇÃO MATEMÁTICA 

 

Como mostrar e ensinar um gráfico de uma função do 1º grau de forma a possibilitar a 

compreensão de todos os estudantes, dentre eles estudantes cegos em que o sentido da visão 

não é o canal de acesso à aprendizagem? Vide Figura 27: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os conhecimentos da neurociência e dos blocos de Luria a que nos reportaremos na 

sessão seguinte sugerem algumas possibilidades, visto que quando “uma pessoa não dispõe da 

visão, desde cedo se procura fazer uso da percepção espacial, estimulando o uso dos demais 

Figura 27- Observações em escolas de Ensino Médio com estudantes cegos. 

 
Fonte: Gravações das aulas nas Escolas de Ensino Médio – Acervo da pesquisadora. 
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sentidos, principalmente tato e audição”, conforme explicam Ochaita (2004) e Batista (2005) 

apud Lira e Brandão (2013, p. 20). Desta forma, com os professores em formação inicial 

(PFI) de matemática da UFAC, construímos recursos didáticos táteis e de voz e aprendemos a 

transmitir os conhecimentos matemáticos de forma compreensível utilizando os recursos 

construídos primeiramente durante as aulas na UFAC, contando com a colaboração de uma 

estudante cega do Ensino Médio (Luana) para, nos momentos de intervenção, aplicar a todos 

os estudantes nas escolas.   

Como possibilidades de ensinar matemática usamos o recurso didático “multiplano” 

(FERRONATO, 2002, p. 68) e, nas disciplinas de PEM III, PEM IV e IAEM do Curso de 

Licenciatura em Matemática da UFAC, construímos outros recursos, dentre eles: adaptações 

do multiplano, o Kit de PA, o Kit de Matrizes e de Determinantes e adaptações de funções 

utilizando o conhecimento dos softwares GEoGebra e/ou Winplot para as construções e 

impressão em tinta em papel A4 dos gráficos. Com o gráfico impresso em tinta utilizamos, 

para as adaptações em relevo, materiais de baixo custo, como: barbante, miçangas, argolas, 

papel contact, cola do tipo cascola, carretilha para marcar os eixos das abscissas e das 

ordenadas conforme Figura 28: 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

 

 

 

 

 

Com os recursos didáticos adaptados aprendemos a utilizar os outros sentidos, 

destacando o tato. O emprego desse sentido tem sido pouco usual no espaço da escola. “O 

maior órgão do corpo humano, ou seja, a pele – o nosso envoltório externo e interno – contém 

Figura 28- Recursos didáticos utilizados na pesquisa. 

 
Fonte: Acervo da pesquisadora – 2013. 
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o sentido do tato, e talvez seja um dos menos estimulados nos processos de ensino-

aprendizagem” (COQUEREL, 2011, p.19-20). 

Para quem enxerga, entendemos que a visão é o principal meio sensorial para a 

aprendizagem. Para uma pessoa com deficiência visual muito severa, no entanto, ler o que se 

está escrevendo, requer a utilização da audição (com o auxílio dos Softwares de voz – Dosvox 

e/ou NVDA ou de uma pessoa para fazer a leitura do texto). E se o texto estiver adaptado no 

sistema Braille, pode utilizar o sistema háptico – o tato ativo. Segundo Bezerra (2011, p. 53), 

“o sistema háptico corresponde ao tato ativo, constituído por componentes cutâneos e 

sinestésicos, através dos quais impressões, sensações e vibrações detectadas pelo indivíduo 

são interpretadas pelo cérebro e constituem fontes valiosas de informação”. Segundo Rosa e 

Ochaita (1995, p. 185 apud BEZERRA, 2011, p. 55) “no tato passivo a informação tátil é 

recebida de forma não intencional ou passiva [...] e no tato ativo, a informação é buscada de 

forma intencional pelo indivíduo que toca”.   

Portanto, não podemos desprezar o potencial dos demais sentidos pelo fato de que: 

Quanto maiores forem às memórias sensoriais, maiores serão também as 

possibilidades de associações corticais, afinal, existem córtices especializados para o 

processamento das distintas informações sensoriais. Tais córtices, exceto o frontal, 

pertencem a segunda grande estrutura do modelo luriano (COQUEREL, 2011, p. 

20). 

Vamos, então, compreender e ilustrar de que forma o sistema nervoso processa a 

informação e ocorre a aprendizagem, como as células desse sistema se comunicam umas com 

as outras para produzir atividade psicológica, nas palavras de Gazzaninga e Heatherton (2007, 

p. 94), “como opera o sistema nervoso?”. Para Cosenza e Guerra (2011, p.142), as 

neurociências, “estudam os neurônios e suas moléculas constituintes, os órgãos do sistema 

nervoso e suas funções específicas, e também as funções cognitivas e o comportamento que 

são resultantes da atividade dessas estruturas”. 

Para que possamos examinar a estrutura e a função das células que constituem esse 

sistema, Sternberg (2012, p. 29), considera importante estudar a localização das funções 

cerebrais. Para o pesquisador, “a localização da função refere-se às áreas específicas do 

cérebro que controlam os comportamentos e as habilidades específicas”.  O sistema nervoso é 

composto por bilhões de células especiais conhecidas como células nervosas, recebe uma 

variedade de informações do mundo externo, avalia essa informação e depois produz 

comportamentos ou faz ajustes corporais para se adaptar ao ambiente. Dessa forma:  

O sistema nervoso é o único, em relação à vasta complexidade dos processos 

cognitivos e das ações de controle que pode executar. Ele recebe, a cada minuto, 

literalmente milhões de bits de informações provenientes de diferentes órgãos e 
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nervos sensoriais e, então, integra-os com o intuito de determinar as respostas a 

serem executadas pelo corpo (GUYTON e HALL, 2006, p. 555). 

Riesgo (2006, p. 22) considera que “para que se entenda o processo de aprendizado, é 

também imprescindível dominar a sequência pela qual ocorrem os eventos 

neuromaturacionais da criança, enquanto cresce, se desenvolve e também aprende”.  Leal e 

Nogueira (2011, p. 93-94) nos coloca que foi importante para a neurociência, o entendimento 

da neuro-histologia no final do século XIX, a descoberta de dois tipos de células nervosas, o 

neurônio e o gliócito (conhecido também como célula glial ou neuróglia). Segundo Cosenza e 

Guerra, 2011, p.15), “além dos neurônios, encontramos no sistema nervoso, células auxiliares, 

que em conjunto levam o nome de neuróglia, ou células gliais (do grego, glia=cola)”.  

Machado (2005, p. 17) e Leal e Nogueira (2011, p. 95) nos dizem que o tecido nervoso 

compreende dois tipos celulares, os neurônios e as células gliais. Os neurônios são células 

altamente excitatórias e realmente numerosos. Em nosso cérebro existem aproximadamente 

110 bilhões de neurônios, com diferentes formatos e funções, com capacidade especial, 

específica e quase exclusiva de aprender. Eles relacionam-se “com células coletivamente 

denominadas neuroglia, glia ou gliócitos”, sendo as células mais frequentes do tecido nervoso, 

podendo a proporção de neurônios e células gliais variar de 1:10 a 1:50.  

Para Riesgo (2006), poderíamos imaginar que apenas o neurônio fosse capaz de 

aprender, mas não é bem assim:  

Inicialmente, a ideia era de que o neurônio era a unidade morfofuncional 

fundamental do Sistema Nervoso Central – SNC, enquanto que o gliócito era tido 

meramente como uma célula de apoio. As células gliais são de 10 a 15 vezes mais 

numerosas do que os neurônios, que podem modificar-se com a chegada de novas 

informações ao SNC e que de certo modo, portanto, também participam dos 

mecanismos celulares do aprendizado. As células gliais também são responsáveis 

pela capacidade de regeneração ou recuperação de células nervosas, ou seja, são 

responsáveis pela neuroplasticipadade, pelo reaprendizado entre muitas outras 

funções (RIESGO, 2006, p. 22 apud LEAL e NOGUEIRA, 2011, p. 94). 

Com base no que foi dito vimos que tanto os neurônios como as células gliais são 

responsáveis pelo aprendizado, sendo a segunda mais numerosa, conforme proporção já 

comentada.   

Os neurônios, unidades básicas do sistema nervoso, são células que se especializam 

em comunicação, diferenciam-se de outras células por serem excitáveis e operam por meio de 

impulsos elétricos e se comunicam com outros neurônios por sinais químicos.  

Vários pesquisadores nos falam que os neurônios apresentam três funções: a recepção 

- receber informações dos neurônios vizinhos; a condução - integrar esses sinais e a 

transmissão - passar esses sinais para outros neurônios. Eles tendem a se organizar em forma 

de redes que se interligam, trocando informações. Existem em vários tamanhos e formas, mas 
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quase sempre possuem quatro partes básicas: os dendritos, o corpo celular (soma), um axônio 

e botões (feixes) terminais (COSENZA e GUERRA, 2011, p.12-13), ilustrado na Figura 29: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Os dendritos são curtas extensões (às vezes chamadas de processos) que aumentam o 

campo receptivo do neurônio. São estruturas ramificadas que recebem informações de outros 

neurônios, e o soma integra essas informações. Conforme Sternberg (2012, p. 30), “o 

aprendizado está associado com a formação de novas conexões neurais. Isso ocorre em 

combinação com a complexidade ou ramificação na estrutura dos dendritos no cérebro”.  

O corpo celular ou soma é responsável pela vida do neurônio, contém o núcleo 

celular e é a porção central que possui funções metabólicas, responsável pela síntese de todas 

as proteínas neuronais. É o local onde a informação de milhares de neurônios é coletada e 

integrada. O axônio é o prolongamento longo e estreito de um neurônio, é a “via de resposta, 

ou seja, a expressão da célula nervosa”. É o axônio que serve de “fio condutor para que o 

estímulo elétrico criado no corpo celular como resposta a estímulos recebidos chegue ao 

destino ou órgão efetor”, segundo Assencio-Ferreira (2005, p. 16) e Leal e Nogueira (2011, p. 

95-96). 

Dissemos que o corpo celular é o local do metabolismo e também da ação genética. 

Quando as informações que chegaram são integradas no corpo celular, impulsos elétricos são 

transmitidos por um prolongamento longo e estreito conhecido como axônio. Sabemos que os 

neurônios processam e transmitem a informação por meio de impulsos nervosos que os 

Figura 29 - Representação de um neurônio. Mensagens são recebidas pelos dendritos, 

processadas no corpo celular, transmitidas ao longo do axônio e enviadas para outros neurônios 

por meio das substâncias liberadas pelos botões terminais. 

 
Fonte: Gazaninga e Heatherton (2007, p. 95). 
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percorrem ao longo de toda a sua extensão. Temos conhecimento que o impulso nervoso tem 

uma natureza elétrica, pois é constituído de alterações na polaridade elétrica da membrana que 

reveste essas células.  

O axônio apresenta comprimento variado, podendo ter na espécie humana, de alguns 

milímetros a mais de um metro. Os mais longos se estendem da medula espinhal ao dedão do 

pé. Os axônios podem ser de dois tipos, com ou sem revestimento de mielina. A mielina é 

uma “substância branca gordurosa que envolve alguns dos axônios” (CONSENZA e 

GUERRA, 2011, p. 14-15). 

Os axônios mielinizados tem um revestimento que isola e protege os neurônios mais 

longos da interferência elétrica de outros neurônios na área, com a função de acelerar a 

condução da informação. Essa transmissão da informação pode alcançar até 100 metros por 

segundo, porém a mielina não é distribuída de maneira uniforme em todo o axônio. Ela é 

distribuída em segmentos interrompidos pelos Nodos ou Nódulos de Ranvier. Esses nodos 

“são pequenas brechas ou intervalos onde são produzidos os potenciais de ação, que atuam no 

aumento da velocidade da condução do sinal eletroquímico pelo sistema nervoso”                   

(GAZZANIGA e HEATHERTON, 2007, p. 100-101). Essa forma de condução é conhecida 

como condução saltatória. A degeneração do “revestimento de mielina de certos nervos, causa 

a esclerose múltipla, resultando na deterioração da coordenação e do equilíbrio” 

(STERNBERG, 2012, 30-31). 

Por fim, a quarta região do neurônio, os botões terminais, são pequenos nódulos no 

final das ramificações de um axônio. Na verdade, existe um espaço muito pequeno entre dois 

neurônios, a sinapse. Assim, os botões terminais recebem os impulsos elétricos e liberam 

sinais químicos do neurônio para uma área conhecida como sinapse.   

A informação é transmitida no sistema nervoso central principalmente na forma de 

potenciais de ação, que chamamos de “impulsos nervosos”, que se propagam por uma 

sucessão de neurônios, um após o outro. Porém, cada impulso pode ser bloqueado na sua 

transmissão de um neurônio para outro; pode ser transformado de um impulso único em 

impulsos repetitivos, ou pode ainda ser integrado a impulsos vindos de outros neurônios para 

gerar padrões de impulsos altamente complexos em neurônios sucessivos. Todas essas 

funções podem ser classificadas como funções sinápticas dos neurônios.  

Para Guyton e Hall (2006, p. 559), as sinapses podem ser químicas e elétricas. 

Segundo os autores “quase todas as sinapses utilizadas para a transmissão de sinal no sistema 

nervoso central da espécie humana são químicas”. A sinapse é conhecida como o local onde 

ocorre a passagem de informação entre as células, ou o local de comunicação química entre os 
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neurônios. Como a comunicação é feita pela liberação de uma substância química, um 

neurotransmissor
50

, então podemos nos referir a eles bem como algumas de suas funções 

descritas no Quadro 9, por Sternberg (2012, p.33).  

Quadro 9 - Neurotransmissores mais conhecidos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Existem mais de 40 substâncias neurotransmissoras importantes que foram 

descobertas nos últimos anos, sendo algumas das mais conhecidas: acetilcolina, norepinefrina, 

epinefrina, histamina, ácido gama-aminobutírico (GABA), glicina, serotonina e glutamato 

(GUYTON e HALL, 2006, p. 563-564); (STERNBERG, 2012, p. 33). 

Muitos pesquisadores procuram entender o processo normal de comunicação do 

cérebro e os neurotransmissores são importantes nesse processo: 

Esperam determinar o que está errado no cérebro de pessoas afetadas por distúrbios 

neurológicos e psicológicos. Talvez quando se puder entender o que está errado - 

quais substâncias estão em desequilíbrio – seja possível colocar as coisas em 

equilíbrio novamente. Uma maneira de fazer isso é colocar neurotransmissores onde 

é preciso ou inibir os efeitos dos neurotransmissores em excesso (STERNBERG, 

2012, p.33). 
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 “Neurotransmissores são substâncias químicas que carregam sinais de um neurônio para outro” 

(GAZANINGA e HEATHERTON, 2007, p. 101). 

 
Fonte: Sternberg (2012, p.33). 
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Dessa forma vimos que os neurotransmissores são responsáveis pela comunicação 

intercelular no sistema nervoso, sendo importantes para a aprendizagem. Para Sternberg 

(2012, p. 31), “a transmissão de sinal entre neurônios ocorre quando os botões terminais 

liberam um ou mais transmissores na sinapse”.  A sinapse funciona como um ponto de 

contato entre os feixes terminais de um ou mais neurônios e os dendritos (ou, às vezes, o 

soma) de um ou mais neurônios vizinhos e são importantes na cognição.  

Os neurônios não se tocam; eles são separados por um pequeno espaço conhecido 

como fenda sináptica, que é o local de comunicação química entre eles. Os potenciais de 

ação
51

 fazem com que os neurônios liberem de seus botões terminais substâncias químicas 

que atravessam a fenda sináptica e são recebidas pelos dendritos de outros neurônios. O 

neurônio que envia o sinal é chamado de pré-sináptico e o que recebe de pós-sináptico. 

Kandell (2010), no documentário “Em busca da Memória”, pesquisador vencedor do 

prêmio Nobel em 2000, nos fala que no ano de 1960, os pesquisadores não tinham ideia do 

processo de aprendizado. Primeiramente, foram capazes de mostrar que o “aprendizado 

envolve mudanças na comunicação das células nervosas através das conexões sinápticas”.  

Em seu estudo com a Aplysia, grande lesma do mar, descobriu que a pele da lesma 

tem células nervosas sensoriais, que formam conexões com células nervosas motoras, e que 

tem memória de longo prazo. Sua pesquisa mostrou que a “sinapse química é a chave para a 

compreensão do aprendizado na memória”. A sinapse química não é fixa, é plástica, podendo 

ser alterada pela atividade.   

Para medir a força da sinapse, o pesquisador ativa o neurônio sensorial com uma 

vibração elétrica para que envie informações. Vai fazendo isso aumentando a voltagem até 

que o neurônio sensorial, finalmente dispare uma ação em potencial (KANDEL, 2010). No 

experimento realizado em um laboratório, observou-se que entre quatro ou cinco dias as 

células nervosas se tocaram e começaram a formar sinapses. Na Figura 30 mostramos 

algumas experiências de como ocorrem às conexões sinápticas entre os neurônios e qual a 

mudança na estrutura funcional quando ocorre o aprendizado (KANDELL, 2010); (GUYTON 

e HALL, 2006, p. 724).  
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 Potencial de ação “o impulso neural que passa pelo axônio e subsequentemente causa a liberação  de 

substâncias  químicas nos botões terminais” (GAZZANIGA e HEATHERTON, 2007, p. 96). 
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Nos estudos de Kandell (2010), ilustramos o percurso do aprendizado na Figura 31, a 

forma que o cérebro se comunica através de sinais elétricos, em que a linha em vermelho 

significa que o neurônio motor recebeu a informação. Os passos nos mostram o tipo de 

mudança estrutural que ocorre quando aprendemos e quando uma nova memória é formada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Existem três tipos básicos de neurônios: “os sensoriais, os motores e os de associação, 

dentre eles existem os conhecidos como internunciais ou interneurônios” (GAZZANIGA e 

HEATHERTON, 2007, p. 95-97); (MACHADO, 2005, p. 4-5). Ver Figura 32.  

 

Figura 30 - A formação de sinapses e o caminho para o aprendizado na memória. 

 
Fonte: Trechos adaptados do documentário de Kandell (2010). 

 

Figura 31- Mudanças estruturais e o aprendizado. 

 
Fonte: Trechos adaptados do documentário de Kandell (2010). 

 

 



127 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Os neurônios sensoriais são chamados de neurônios aferentes porque enviam sinais do 

corpo para o cérebro. Detectam a informação do mundo físico e a transmitem para o cérebro, 

geralmente via medula espinhal. Esses neurônios “transmitem sinais de ação rápida que 

desencadeiam uma resposta corporal e uma experiência sensorial instantânea, exemplo disso 

se você bater o cotovelo ou bater com um martelo na patela do joelho (reflexo patelar)” 

(GAZZANIGA e HEATHERTON, 2007, p. 95-97); (MACHADO, 2005, p. 4). 

Em relação à extremidade periférica dos neurônios sensitivos surgiram estruturas “às 

vezes muito elaboradas, os receptores, capazes de transformar os vários tipos de estímulos 

físicos ou químicos em impulsos nervosos, que são conduzidos ao sistema nervoso central – 

SNC pelo neurônio sensitivo” (MACHADO, 2005, p. 4-5). 

Os neurônios motores são conhecidos como neurônios eferentes, pois os sinais viajam 

do cérebro para o corpo. Sua grande função “é conduzir o impulso nervoso ao órgão 

efetuador, que, nos mamíferos é um músculo ou uma glândula” (MACHADO, 2005, p.5). 

Dirigem os músculos para contrair ou relaxar, produzindo assim o movimento.  

Os neurônios de associação trouxeram um crescimento do número de sinapses, 

aumentando a complexidade do sistema nervoso e permitindo a realização de padrões de 

comportamento cada vez mais elaborados. Esse tipo de neurônio “constituem a grande 

maioria dos neurônios existentes no SNC dos vertebrados, onde recebem vários nomes. 

Alguns têm axônios longos e fazem conexões com neurônios situados em áreas distintas. 

Outros têm axônios curtos e ligam-se apenas a neurônios vizinhos” (MACHADO, 2005, p. 5).  

Os que têm axônios curtos são chamados de interneurônios e se comunicam dentro de 

circuitos locais ou de curta distância. Os interneurônios “integram a atividade neural dentro 

Figura 32 - Tipos de neurônios e o aprendizado do estudante cego. 

 
Fonte: Cosenza e Guerra (2011, p.18); Gazaninga e Heatherton (2005, p. 97). 
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de uma única área, em vez de transmitir informações para outras estruturas ou para os órgãos 

do corpo” (GAZZANIGA e HEATHERTON, 2007, p. 96). Relevante salientar que, no nível 

celular, os neurônios de associação ou interneurônios, “responsáveis por dar vazão à 

propriedade de condutibilidade no sistema nervoso, já formaram uma rede de ligação bastante 

avançada - tratos nervosos, quando estão dentro do cérebro, e nervos, quando saem do 

sistema” (COQUEREL, 2011, p. 72).  

Outro aspecto importante de ser destacado é o papel da mielinização que além de 

proteger e nutrir os nervos tem a função de acelerar e conduzir os impulsos nervosos. Desta 

forma, nervos não mielinizados apresentam impulsos nervosos mais lentos e, os mielinizados 

maior velocidade de condutibilidade, importantíssimos para os processos de sentir, pensar e 

agir, fundamentais para o aprendizado, que abordaremos na sessão 2.2.1 - Blocos de Luria. 

Também visualizamos, na Figura 32, que os neurônios sensoriais e os neurônios 

motores, juntos controlam o movimento. A ação do neurônio motor e sensorial pode ser 

identificada no simples ato de um estudante cego ser informado de que tem um recurso 

didático tátil de matemática sobre a sua carteira. Ao dizer para o estudante localizar com a 

mão esquerda o quadrado que está no lado esquerdo da prancheta e tocá-lo, deslocando o 

membro superior, ajustando a mão e os dedos para tocá-lo e/ou segurá-lo exige toda uma 

estrutura e funcionamento do sistema nervoso humano para a realização dessa tarefa 

psicomotora. 

A imagem de uma estudante cega utilizando o recurso didático tátil, conhecido como 

Kit de Progressão Aritmética – Kit de PA será descrito mais adiante. Assim, a ação de tocar 

com a mão esquerda o primeiro objeto – “o quadrado feito em EVA” requer a ação dos 

neurônios motores e sensoriais que, juntos, são responsáveis pelo controle dos movimentos.  

Para a ação de tocar e/ou “segurar” o objeto, o seu cérebro envia uma mensagem por 

meio dos neurônios motores para os músculos dos seus dedos se moverem de maneira 

específica. Os receptores de sua pele (através do tato) e músculos enviam de volta mensagens 

pelos neurônios sensoriais, que ajudam a determinar quanta pressão é necessária para tocar 

e/ou “segurar” o objeto, “o quadrado”, que é o primeiro organizado na prancheta de papelão. 

Os nervos que levam informações dos músculos são referidos como somatosensoriais, que “é 

o termo geral para as sensações experimentadas dentro do corpo” (GAZZANIGA e 

HEATHERTON, 2007, p. 96). 

 A Figura 33 apresenta as etapas do funcionamento da informação sensorial e as 

estruturas cerebrais acionadas na ação de tocar um objeto. O cérebro se liga aos órgãos 

periféricos tanto para receber informações como para enviar os comandos que permitem a 
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interação com o mundo exterior, como com o interior de nosso organismo. Assim, precisamos 

conhecer a divisão central e periférica, com base em critérios anatômicos e como ela pode ter 

utilidade na aprendizagem.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Figura 34 mostra a divisão do Sistema Nervoso (SN) em Sistema Nervoso Central 

(SNC) e Sistema Nervoso Periférico (SNP). Segundo Machado (2005, p. 11), o SNC “é 

aquele que se localiza dentro do esqueleto axial (cavidade craniana e canal vertebral) e o SNP 

se localiza fora deste esqueleto”. O autor comenta que a divisão a ser mostrada a seguir não é 

muito exata, pois se sabe que os nervos e raízes nervosas, para fazer conexão com o SNC, 

entram no crânio e no canal vertebral, assim como existem alguns gânglios localizados no 

esqueleto axial. Destacamos os gânglios basais (Figura 33) que são um sistema de estruturas 

subcorticais cruciais para planejar e produzir movimento. 

Conforme Gazzaniga e Heatherton (2007, p.132), lesões nos gânglios basais podem 

produzir sintomas que variam dos tremores e rigidez da doença de Parkinson aos movimentos 

espasmódicos incontroláveis da doença de Huntington. Estas lesões também podem prejudicar 

a aprendizagem de movimentos, como dificuldade para produzir expressões faciais 

emocionais ou para falar de maneira emocional e compreender as emoções expressas no rosto 

de outra pessoa. 

 

 

 

 

 

Figura 33 - Etapas do funcionamento da informação sensorial. 

 
Fonte: Adaptado de Coquerel (2011, p. 95) 
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 Na Figura 34, o SNC divide-se em: encéfalo, que é a parte do SNC situada dentro do 

crânio neural e medula espinhal, correndo ao longo da coluna vertebral. Contém alguns 

programas básicos de movimento e caminhos reflexos, e se localiza dentro do canal vertebral 

constituindo o neuro-eixo. A medula espinhal é composta por substância cinzenta (dominada 

por corpos celulares dos neurônios) e uma substância branca (consiste principalmente em 

axônios e nos revestimentos gordurosos que os cercam) e continua até a base do crânio, 

tornando-se mais grossa e mais complexa conforme se transforma no tronco encefálico.  

O tronco encefálico, uma das divisões do encéfalo, ou conforme Gazzaniga e 

Heatherton (2007, p.129), tronco cerebral “é uma seção da base do cérebro que abriga os 

programas mais básicos de sobrevivência, como respirar, engolir, vomitar, urinar e ter 

orgasmo”. Vejamos as divisões do encéfalo e suas funções para a sobrevivência humana.  

No encéfalo, temos o cérebro, cerebelo e o tronco encefálico (este se divide em 

mesencéfalo, ponte e bulbo). A grosso modo, conforme Machado (2005), podemos fazer a 

comparação entre cérebro e o tronco encefálico do homem, com a copa e o tronco de uma 

árvore.  

A ponte separa o bulbo (ou medula oblonga), situado na cauda, do mesencéfalo ou 

cérebro médio, situado no crânio. O mesencéfalo ajuda a integrar as informações motoras e 

sensoriais. A ponte e bulbo são fundamentais para a nossa sobrevivência. A ponte retransmite 

informações entre o córtex cerebral e o cerebelo. O bulbo regula os movimentos cardíacos e a 

respiração.  

Figura 34 - Partes componentes do SNC e Divisão Anatômica do Sistema Nervoso. 

 
Fonte: Machado, (2005, p. 11-12). 

 



131 

 

O córtex cerebral será comentado mais à frente devido a sua importância. O cerebelo 

é uma grande protuberância conectada à parte posterior do tronco cerebral, importante para os 

movimentos coordenados e equilíbrio, ou seja, para a função motora adequada e situa-se no 

dorso da ponte e do bulbo.   

 Gazzaniga e Heatherton (2007) nos dizem que lesões no cerebelo: 

Nos pequenos núcleos da base provocam inclinação de cabeça, problemas de 

equilíbrio e perda da compensação regular da posição dos olhos para o movimento 

de cabeça. Lesões na crista que corre na parte posterior afetam o caminhar. Lesões 

nos lobos que se projetam em cada lado provocam a perda da coordenação dos 

membros. O papel mais óbvio do cerebelo é na aprendizagem motora. Ele parece ser 

“treinado” pelo restante do sistema nervoso e opera de modo independente e 

inconsciente. O cerebelo nos permite andar de bicicleta sem esforço enquanto 

pensamos no que comeremos no almoço (GAZZANIGA e HEATHERTON, 2007, 

p.130). 

Conforme visto na Figura 34 o SNP divide-se em nervos (que podem ser espinhais ou 

cranianos), gânglios e terminações nervosas. 

Os nervos são cordões esbranquiçados que unem o SNC aos órgãos periféricos. 

Machado (2005, p.12), esclarece que os nervos são cranianos se a união se faz com o 

encéfalo, caso seja com a medula, são nervos espinhais. Em relação com alguns nervos e 

raízes nervosas, os gânglios são dilatações constituídas principalmente de corpos de neurônios 

e do ponto de vista funcional existem gânglios sensitivos e gânglios motores viscerais (do 

sistema nervoso autônomo). Na extremidade das fibras que constituem os nervos situam-se as 

terminações nervosas que são sensitivas (ou aferentes) e motoras (ou eferentes), como 

visualizado na Figura 32.  

Seguindo a orientação de Coquerel (2011) em relação à divisão anatômica do SN, 

vamos associar esse sistema a uma cidade, composta por periferias e centro. Destacando que 

as periferias estão fora ou distante do centro. Vejamos agora como essa divisão pode ser útil 

em relação à aprendizagem. Suponhamos que você possui uma lesão no sistema nervoso 

periférico (SNP). Comparando a uma cidade, a lesão está na região das periferias, fora do 

centro. Essa lesão pode até comprometer as sensações e os movimentos corporais em certa 

escala, mas não afeta os processos de aprendizagem.  

Para o pesquisador referido, a lesão por esforço repetitivo (LER) no punho é um 

exemplo dessa situação. Ela nos causa dor, um desconforto no braço, certa descoordenação 

motora no movimento da mão, mas não compromete a aprendizagem. Agora, caso a lesão 

ocorra no sistema nervoso central (SNC), por exemplo, um traumatismo craniano com 

repercussões extensas no córtex temporal do lado esquerdo, a pessoa pode encontrar 

dificuldades com a compreensão da linguagem. O córtex temporal é crítico para a memória e 
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contém o córtex auditivo primário. Esse indivíduo, “não conseguiria se comunicar através da 

fala verbal e teria grandes dificuldades de lembrar conceitos armazenados na memória de 

longa duração” (COQUEREL, 2011, p. 97-98); (GAZZANIGA e HEATHERTON, 2007, 

p.134); (STERNBERG, 2012, p. 55), dificultando assim o aprendizado. 

Como vimos, a parte do SNC é a mais importante no processo de aprendizagem haja 

vista a proteção dada a ela por meio dos ossos do crânio, os conhecidos lobos frontal, 

occipital, temporal e parietal, que detalharemos adiante.  

 Existe também uma divisão funcional, Machado (2005, p. 13), com grande valor 

didático, apresentado na Figura 35. 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com o referido autor o sistema nervoso funcional divide-se em sistema 

nervoso da “vida de relação” ou somático e sistema nervoso da “’vida vegetativa” ou visceral.  

O SN Somático relaciona o organismo com o meio ambiente e apresenta um 

componente aferente e outro eferente. O aferente conduz aos centros nervosos impulsos 

originados em receptores periféricos, informando-os acerca do que se passa no meio 

ambiente. O eferente leva aos músculos estriados esqueléticos o comando dos centros 

nervosos, resultando em movimentos voluntários.  

O SN Visceral se relaciona com a inervação e controle das estruturas viscerais. É 

importante para a integração das diversas vísceras no sentido da manutenção da constância do 

meio interno. Divide-se em, aferente que conduz os impulsos nervosos originados em 

receptores das vísceras a áreas específicas do SN e o eferente leva os impulsos originados em 

certos centros nervosos até as vísceras, terminando em glândulas, músculos lisos ou músculo 

cardíaco. O componente eferente do SN Visceral é denominado de Sistema Nervoso 

Autônomo e subdivide-se em simpático e parassimpático. Essa divisão é bastante relevante 

para o aprendizado e tem grande valor didático (COQUEREL, 2011, p.100); (MACHADO, 

2005, p. 13). 

Figura 35- Divisão Funcional do Sistema Nervoso. 

 
Fonte: Machado (2005, p. 13). 
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As funções autônomas estão relacionadas com tudo que se aprende, pois as memórias 

se consolidam por intermédio de mecanismos autônomos de formação de novas sinapses, 

como já comentado. São as conexões neuroquímicas entre as células do sistema nervoso.  

Podemos comparar os estados de agitação ocasionados pela realização de uma prova 

ou de um seminário com o mecanismo de luta ou fuga da divisão simpática que “prepara o 

corpo para a ação. As conexões neuroquímicas também são ativadas por estados psicológicos, 

como ansiedade ou infelicidade. Quanto mais excitado (a) você estiver, maior a dominância 

do sistema simpático”. Já a atitude morosa dos alunos no início da tarde, é comparável com a 

situação de repouso e relaxamento. Os sinais parassimpáticos, após a ativação simpática 

fazem seu corpo retornar a um estado de repouso (GAZZANIGA e HEATHERTON, 2007, p. 

112-113).   

Essas situações do sistema nervoso autônomo, com relação à preparação do corpo para 

a ação (simpático) como voltar ao seu estado de repouso (parassimpático), são bastante 

importantes para a aprendizagem. Na Figura 36 apresentaremos uma situação vivenciada para 

explicar a importância desse sistema em situações de ensino e aprendizagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 36 - Divisão do SN Autônomo: Simpático (ação) e parassimpático (repouso). 

 
Fonte: Gazzaniga e Heatherton (2007, p. 113). 
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O exemplo da divisão do SN autônomo descrito na Figura 36 é análogo ao percurso 

vivenciado pela estudante cega quando da apresentação de seminários de matemática. Ao 

apresentar seu seminário, a estudante cega saiu da condição de passiva, passando a atuar 

ativamente. Nesta ação pedagógica verificamos a atuação do SN simpático. Com os 

batimentos cardíacos acelerados, as mãos suadas e trêmulas a estudante iniciou sua 

apresentação com o tom da voz um pouco baixo pelo nervosismo e a garganta seca, com o 

auxílio de uma das integrantes. Logo, após a ativação do SN simpático, os sinais do SN 

parassimpático fizeram o corpo de Luana ir se acalmando e voltar ao estado de repouso. 

Finalizou a apresentação, aliviada, sorrindo com a situação vivenciada e incluída nas ações de 

sala de aula. Maiores detalhes estão descritos no Capítulo I e, em Bandeira
52

 et al. (2013, p. 

12). 

Os conhecimentos da neurociência nos ajudaram a compreender o percurso formativo 

de Luana a partir de sua dificuldade visual no processo de ensino-aprendizagem. 

Compreendendo o funcionamento do cérebro tivemos condições de elaborar estratégias 

pedagógicas condizentes com as necessidades dos estudantes cegos, particularmente com 

Luana. Conforme Cosenza e Guerra (2011): 

Ao conhecer o funcionamento do sistema nervoso, os profissionais da educação 

podem desenvolver melhor seu trabalho, fundamentar e melhorar a sua prática 

diária, com reflexos no desempenho e na evolução dos alunos. Podem interferir nos 

processos de ensinar e aprender, sabendo que esse conhecimento pode ser 

criticamente avaliado antes de ser aplicado de forma eficiente no cotidiano escolar. 

Os conhecimentos agregados pelas neurociências podem contribuir para um avanço 

na educação, em busca de melhor qualidade e resultados mais eficientes para a 

qualidade de vida do indivíduo e da sociedade (COSENZA e GUERRA, 2011, p. 

145). 

Nesse contexto foi significativo compreender a cognição no cérebro, destacando o 

córtex cerebral e outras funções importantes para potencializarmos os outros sentidos, que não 

apenas o “sentido visual” na educação. Precisamos descobrir em como podemos possibilitar 

ao estudante e, em especial ao estudante que não tem a visão como porta de entrada ao 

conhecimento matemático, um aprendizado com melhores condições nas escolas, através dos 

outros sentidos tão pouco utilizados em nossas aulas, vistos na Figura 36.  

Na Figura 37, apresentamos a divisão do sistema nervoso em critérios embriológicos e 

funcionais, destacando que durante o período embrionário vai sendo criado o tubo neural que 

                                                 
52

 Para a compreensão dos conceitos matemáticos a estudante cega precisou de recursos didáticos adaptados em  

alto relevo e dos conceitos matemáticos presentes na apresentação escritos em Braille, e explicados pela docente 

de PEM IV da UFAC (precisou da audição – sentido decodificado pelo lobo temporal) e do sistema háptico (tato 

ativo – em que o lobo parietal é acionado para ver com as mãos). 
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uma vez formado vai se dilatando e desenvolvendo as três primeiras formações, que de cima 

para baixo, recebem o nome de prosencéfalo, mesencéfalo e rombencéfalo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O surgimento dessas primeiras estruturas neurais “determina o processo de 

desenvolvimento do feto em todos os seus aspectos e repercutem em todos os outros estágios 

da vida extrauterina” (COQUEREL, 2011, p. 66).  

Na medida em que o feto se desenvolve, as três primeiras formações neurais são 

alteradas, conforme visualizadas na Figura 38, se comparada à Figura 37 (STERNBERG, 

2012, p.45).  

  

Figura 37 - Divisão embrionária e anatômica do SNC e desenvolvimento embrionário e fetal. 

 
Fonte: Machado (2005, p. 13); Coquerel (2011, p. 70); Sternberg (2012, p. 45). 

 

Figura 38 - O cérebro se tornando mais especializado. Estruturas mudam de local. 

 

Fonte: Sternberg (2012, p. 45). 
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No âmbito do processo gestacional e da formação do feto, uma gestante usuária de 

tabaco, álcool ou de qualquer outra droga lícita ou ilícita, pode ter “todos os sinais 

bioquímicos que guiam o desenvolvimento do feto prejudicados, fazendo a migração neural 

ser imperfeita logo causando danos à formação e estrutura do sistema nervoso”. A utilização 

de tais substâncias acarreta o surgimento de mais crianças com dificuldades de aprendizagem. 

Portanto, se durante a formação o tubo neural contendo as três estruturas for atingido, “todas 

as estruturas anatômicas e dentre elas o cérebro, poderão sofrer com as interferências 

negativas desses fatores” (COQUEREL, 2011, p.68-70). 

O tabagismo, o álcool ou outra droga lícita ou ilícita, muitas vezes não afetam a 

normalidade do sistema nervoso, mas, obviamente, “reduzirão diversos potenciais de 

desenvolvimento de seu suposto filho” (COQUEREL, 2011, p. 69). Logo, devemos 

primeiramente nos alimentar bem, fazer atividade física regularmente, não abusar de fumo, de 

álcool e nem de droga nenhuma. 

O sistema nervoso humano no início de seu desenvolvimento nas primeiras semanas 

de vida embrionária, com 25 dias tem a forma de um tubo fino, cuja parede é formada pelas 

células-tronco que vão dar origem a todos os neurônios, como também parte das células 

gliais, que encontraremos no adulto. Nesse início não chega a medir 10 milímetros. Em 

poucas semanas verifica-se muitas transformações para que a criança nasça com um sistema 

nervoso parecido com o de um adulto. 

A fase inicial mais importante é a contínua divisão das células-tronco formando novos 

neurônios que irão se tornar bilhões em um curto espaço de tempo. Conforme a Figura 38, à 

medida que as paredes do tubo vão ficando mais espessas, na região que dará origem ao 

cérebro, os novos neurônios primeiramente se deslocarão de forma ativa, ocupando os lugares 

que estão predeterminados geneticamente, sendo que “qualquer erro nessa fase pode 

prejudicar o cérebro adulto” (COSENZA e GUERRA, 2011, p.28). Dessa forma, as primeiras 

fases do desenvolvimento do sistema nervoso são fundamentais para que se estabeleçam 

posteriormente as funções que as diversas estruturas vão desempenhar. Erros que ocorrem 

nessa fase, por problemas genéticos ou ambientais, poderão ter como consequências 

distúrbios ou incapacidades cognitivas por toda a vida. 

Os neurônios têm diferentes formatos e funções, com características próprias de cada 

região, assim um neurônio que tem origem no olho, tem que dar origem a um circuito que 

levará a informação até o lobo occipital que é o que se responsabiliza pela visão, percorrendo 

o caminho de um extremo a outro. Ao chegar ao seu destino ocorre a sinaptogênese, “a 
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formação das sinapses que irão completar efetivamente os circuitos nervosos” (COSENZA e 

GUERRA, 2011, p.28). 

Nosso cérebro, comparado com o de outras espécies animais, é imaturo ao nascermos, 

pois um pintinho já sai andando ao nascer. Porém, diferentemente dos outros animais, o 

cérebro humano ao final de sua maturação será capaz de realizar várias funções que outras 

espécies não possuem. Por nosso cérebro ser imaturo no nascimento precisamos de extremos 

cuidados por um tempo prolongado. Destacamos a importância da interação com o ambiente 

uma vez que ela confirmará ou induzirá a formação de conexões nervosas e, portanto, a 

aprendizagem ou o aparecimento de novos comportamentos que delas decorrem. Para 

Cosenza e Guerra (2011, p. 34) “nossos comportamentos são aprendidos, e não programados 

pela natureza”.  

Para Sternberg (2012, p.44), o prosencéfalo (ilustrado na Figura 37), dará origem ao 

córtex cerebral, aos gânglios basais, ao sistema límbico, ao tálamo e ao hipotálamo, 

representada na Figura 39. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acima e ao redor do tronco cerebral está o imenso prosencéfalo, composto por dois 

hemisférios cerebrais simétricos. É o local que possibilita a nossa cultura e comunicação. 

Vamos agora definir cada componente do prosencéfalo e sua importância na aprendizagem. 

Figura 39 - Estruturas encefálicas e algumas funções. 

 
Fonte: Sternberg (2012, p. 46); Gazzaniga e Heatherton (2007, p. 132). 
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O córtex cerebral é a porção externa do cérebro, ou seja, é a camada externa e 

ondulada dos hemisférios cerebrais. O córtex suplementa as muitas funções do tronco cerebral 

e possibilita ao homem pensar antes de agir, planejar, coordenar pensamentos e ações, 

perceber padrões visuais e sonoros e utilizar a linguagem. Ele permite as capacidades 

complexas e discriminadoras de reconhecimento, ação e pensamento, (GAZZANIGA e 

HEATHERTON, 2007, p.128) e controla as funções do pensamento, das sensações e dos 

movimentos voluntários (STERNBERG, 2012, p. 46).  

No ser humano, as inúmeras circunvoluções ou vincos, do córtex, compreendem: os 

sulcos - que são pequenas rugas; as fissuras - são as rugas grandes e os giros - que são as 

elevações entre os sulcos e as fissuras adjacentes. A superfície do córtex cerebral é 

acinzentada e conhecida como substância cinzenta, “porque é formada por corpos de células 

neurais que processam toda a informação que o cérebro recebe e envia”, por outro lado, a 

substância branca no interior do cérebro é composta quase que inteiramente por axônios 

mielinizados brancos (STERNBERG, 2012, p. 51). 

Os gânglios basais são conjuntos de neurônios cruciais à função motora, comentados 

na Figura 33.  

O conceito de sistema límbico foi expandido para significar todo o circuito neuronal 

que controla o comportamento emocional e as forças motivacionais, e destaca o hipotálamo, 

com papel importante no controle comportamental, além da temperatura corporal, os desejos 

de comer e beber e o controle do peso corporal, além de governar o desenvolvimento sexual e 

reprodutivo. A palavra “límbico” significa borda e originalmente era usado para descrever as 

estruturas da borda ao redor das regiões basais do Prosencéfalo (GUYTON e HALL, 2006, 

p.731). 

Sternberg (2012, p. 44) nos diz que o sistema límbico é importante para a “emoção, a 

motivação, a memória e a aprendizagem e compreende três estruturas cerebrais centrais 

interligadas, que são: a amígdala (emoção: ligada a raiva e agressividade), o septo (ligado à 

raiva e ao medo) e o hipocampo (fundamental na formação da memória)”. Sua importância 

para a aprendizagem relaciona as emoções e a memória, sendo que emoções muito fortes 

podem gerar memórias duradouras, mas que impedem a atividade do córtex cerebral, onde se 

processa o raciocínio lógico-matemático e racional. 

O tálamo é o portão de entrada para o prosencéfalo e transmite informação sensorial 

que chega por meio dos neurônios que se projetam até a região apropriada do córtex. Quase 

todas as informações sensoriais precisam passar pelo tálamo, com exceção do sentido 

olfativo, com uma rota direta para o córtex. Pesquisas feitas por Rockland (2000), Steriade, 
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Jones, McCormick (1997) citados por Sternberg (2012, p. 48) revelaram que o tálamo 

também ajuda no “controle do sono e do despertar e, quando não funciona direito, a 

consequência pode ser dor, tremor, amnésia, dificuldades com a fala e perturbações no sono e 

no despertar”, parece desempenhar um papel também na atenção. Além disso, as pesquisas de 

Clinton, Meador-Woodruff (2004) citados por Sternberg (2012, p. 48), revelaram disfunção 

no tálamo em casos de esquizofrenia (GAZZANIGA e HEATHERTON, 2007, p.131); 

(STERNBERG, 2012, p. 48). 

O hipotálamo regula o comportamento relacionado com a sobrevivência da espécie: 

lutar, fugir, alimentar-se e acasalar. Sendo a estrutura reguladora mais importante do cérebro. 

Regula as funções vitais, como temperatura corporal, ritmos cardíacos, pressão sanguínea e 

nível de glicose. É vital para a regulação da temperatura, da emoção, do comportamento 

sexual e da motivação. Enfim, ele governa o desenvolvimento sexual e reprodutivo e o 

comportamento (GAZZANIGA e HEATHERTON, 2007, p.131); (STERNBERG, 2012, p. 

48). 

O córtex cerebral é dividido em grandes regiões, denominadas de lobos, com os 

nomes correspondentes aos ossos do crânio que os cobrem. Cada hemisfério tem quatro lobos, 

o frontal, o parietal, o temporal e o occipital. Os dois hemisférios estão conectados por uma 

ponte maciça de milhões de axônios, chamada corpo caloso que é fibroso devido feixes de 

axônios que se cruzam e transmitem informações entre os dois hemisférios do cérebro. Sendo 

um deles na maioria dos humanos dominante determinando se a pessoa é destra ou canhota 

(GAZZANIGA e HEATHERTON, 2007, p.132-133); (STERNBERG, 2012, p. 51-55). Veja a 

posição anatômica na Figura 40.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 40 - Áreas anatômicas do cérebro.  

 
Fonte: Sternberg (2012, p. 55); Cosenza e Guerra (2011, p.19). 
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Os lobos frontais, localizados na frente do cérebro, “estão associados com o 

processamento motor e o processamento superior do pensamento, tal como raciocínio, a 

resolução de problemas, o planejamento e o julgamento, a personalidade e o movimento 

intencional” (STERNBERG, 2012, p. 55-56). Segundo Riesgo (2006, p.38 apud LEAL e 

NOGUEIRA, 2011, p. 100), “no que se refere ao aprendizado pode-se afirmar que o lobo 

frontal participa da linguagem falada, do controle do humor e dos impulsos, além de todos os 

aprendizados que envolvam o movimento do corpo” e é um dos últimos a completar sua 

maturação. Para Guyton e Hall (2006, p. 717), o lobo frontal é “responsável pelo 

planejamento dos movimentos complexos e elaboração dos pensamentos”, área que deve ser 

mais estimulada no sistema educacional, especialmente com adolescentes.  

Gazzaniga e Heatherton (2007, p.134) afirmam que a última porção dos lobos frontais 

é o córtex motor primário responsável por enviar informações através da medula espinhal 

para o corpo, ativando músculos que vão movimentar partes do corpo ou todo o organismo. 

As responsabilidades desse córtex em movimentar o corpo estão divididas entre o hemisfério 

direito e o esquerdo. 

O restante dos lobos frontais, ocupando cerca de 30% do cérebro nos humanos é 

indispensável para a atividade racional, dirigida, conhecido como córtex pré-frontal. 

Responsáveis por dirigir e manter a atenção, mantendo as ideias na mente enquanto as 

distrações do mundo externo nos bombardeiam, desenvolvendo planos e os colocando em 

prática. O córtex pré-frontal é crítico para interpretar “deixas” sociais
53

 e se comportar de 

maneira apropriada. Gazzaniga e Heatherton (2007) nos dizem que “as superfícies ventral e 

medial do córtex pré-frontal governam muitos comportamentos interpessoais e emocionais. 

Importante para a atenção, memória de trabalho, tomada de decisão, comportamento social 

apropriado e personalidade” (GAZZANIGA e HEATHERTON, 2007, p.134).  

O lobo parietal localiza-se na porção superior e posterior do cérebro. É parcialmente 

dedicado ao sentido do tato. Está associado com o processamento somatosensorial primário, 

recebendo dos neurônios informações relativas ao toque, à dor, à sensação de temperatura e à 

posição dos membros quando se está percebendo o espaço e o próprio relacionamento com 

ele. Somatosensorial (do grego “sentido corporal”. Soma - corpo”), uma faixa que desce do 

topo do cérebro para o lado.  Este também está ligado à consciência e à atenção 

(STERNBERG, 2012, p.55); (GAZZANIGA e HEATHERTON, 2007, p.133). Segundo Leal 

                                                 
53

 “As pessoas com lesões no córtex pré-frontal se distraem facilmente e apresentam comportamentos sociais 

inadequados, como demonstrar seus impulsos sexuais em situações inapropriadas. É como se as pessoas não se 

dessem conta de que estão sendo avaliadas pelos outros. [...] Caso Phineas Gage” (GAZZANIGA e 

HEATHERTON, 2007, p.134). 
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e Nogueira (2011) esse lobo é “responsável pelas gnosias (reconhecer um objeto ou um fato 

através de um dos sentidos). É basicamente sensitivo, pois realiza a associação auditiva e a 

visual” (LEAL e NOGUEIRA, 2011, p.100). 

O lobo temporal, diretamente sob as têmporas, está associado ao processamento 

auditivo e à compreensão da linguagem e inteligência. Contém um córtex auditivo primário e 

áreas auditivas secundárias que processam melhor aquilo que escutamos, incluindo no 

hemisfério esquerdo, a decodificação de palavras e frases. Está ligado à retenção das 

memórias visuais. Para Gazzaniga e Heatherton (2007, p.134), “os lobos temporais são 

críticos para a memória, contendo a formação hipocampal e a amígdala”. Leal e Nogueira 

(2011), nos falam que o lobo temporal “está relacionado com o olfato, com a representação 

cortical das vísceras, com as emoções, o comportamento, a linguagem compreensiva e a 

memória” (LEAL e NOGUEIRA, 2011, p.100).  

O lobo occipital está associado ao processamento visual. Está dividido em múltiplas 

áreas visuais diferentes, sendo a maior o córtex visual primário e outras chamadas áreas 

visuais secundárias, cada uma especializada em analisar os aspectos específicos de uma cena, 

inclusive localização, cor, movimento e forma. Gazzaniga e Heatherton (2007), nos dizem 

que “a imagem visual, retransmitida do olho através do tálamo, é ‘projetada’ mais ou menos 

fielmente no córtex visual primário” (GAZZANIGA e HEATHERTON, 2007, p.132-133).  

Na Figura 41, visualizamos as áreas especializadas na recepção de algumas 

informações sensoriais e as regiões diferentes do cérebro responsáveis pelo processamento de 

cada modalidade sensorial. Destacando (A) área motora; (B) área somestésica; (C) área 

auditiva; (D) área visual; (E) área olfatória.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 41 - Lobos Corticais e Áreas Funcionais relacionadas. 

 
Fonte: Cosenza e Guerra (2011, p.18-19). 
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Importante salientar que se a cadeia neural for interrompida em algumas dessas áreas, 

o córtex deixará de ser informado e, portanto, não será possível perceber a estimulação dos 

receptores na região agora desconectada do restante do sistema. É o que ocorre com os 

estudantes cegos colaboradores da pesquisa. Os receptores visuais não funcionam. 

Resumindo, o nosso cérebro sabe qual a região do corpo está sendo estimulada. Por exemplo, 

a região que recebe as informações táteis está localizada no lobo parietal, lobo utilizado pelos 

cegos para a leitura dos livros didáticos e materiais adaptados no Sistema Braille em alto 

relevo feita com a ponta dos dedos.  

Guyton e Hall (2006, p. 717), na Figura 42, apresentam o mapeamento das áreas 

funcionais específicas no córtex cerebral, mostrando especialmente as áreas de Wernicke e de 

Broca para a compreensão da linguagem e produção da fala, as quais estão localizadas no 

hemisfério esquerdo (hemisfério dominante, na maioria dos destros) em 95% das pessoas.  

Destacamos o mapa das áreas funcionais, específicas no córtex cerebral, mostrando 

especificamente as áreas de: Broca, Wernicke e Associativa Límbica. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A área de Broca (região especial no córtex frontal) contém um circuito neural 

necessário para a formação da palavra.  Na Figura 41, está localizada “parcialmente no córtex 

pré-frontal póstero-lateralmente e parcialmente na área pré-motora. É lá onde há o 

planejamento dos padrões motores para a expressão de palavras individuais ou, até mesmo, 

onde frases curtas são iniciadas e executadas” (GUYTON e HALL, 2006, p. 717). Esta área 

Figura 42 - Mapa das áreas funcionais específicas no córtex cerebral.   

 
Fonte: Guyton e Hall (2006, p. 717). 
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também trabalha em associação estreita com o centro de Wernicke de compreensão da 

linguagem no córtex associativo temporal.  

A área associativa límbica está presente no polo anterior do lobo temporal, na porção 

ventral do lobo frontal, e no giro cingulado profundamente na fissura longitudinal na 

superfície medial de cada hemisfério cerebral. “Ela se ocupa primariamente com 

comportamento, emoções e motivação. [...] É responsável pela maioria dos impulsos 

emocionais que ativam outras áreas do encéfalo, e fornece comando motivacional para o 

próprio processo de aprendizado” (GUYTON e HALL, 2006, p. 717). 

 

2.2.1 Plasticidade cerebral 

 

Uma característica importante do sistema nervoso e que potencializa a aprendizagem é 

o conceito de plasticidade. Para Relvas (2012), o conceito de plasticidade cerebral pode ser 

aplicado à educação, devido ao sistema nervoso ter a capacidade de se adaptar frente às 

influências ambientais que ocorre desde o desenvolvimento infantil até a fase adulta, 

“restabelecendo e restaurando funções desorganizadas por condições patológicas” (RELVAS, 

2012, p. 118).  

Segundo a autora, (2012):  

Plasticidade cerebral é a denominação das capacidades adaptativas do sistema 

nervoso cerebral, ou seja, é a sua habilidade para modificar sua organização 

estrutural própria e funcionamento. É a capacidade que o cérebro tem em se 

remodelar em função das experiências do sujeito, reformulando as conexões em 

virtude das necessidades e dos fatores do meio ambiente (RELVAS, 2012, p. 119). 

Sabemos que muitas formas de energia do ambiente são captadas com nossos sentidos 

(tato, gustação, visão, olfato e audição), para os quais possuímos receptores específicos, 

constituindo assim o elo de comunicação entre nosso corpo e o meio.  

Relvas (2012) nos diz que, a evolução, a experiência e a sobrevivência humanas: 

São determinadas pelas constantes trocas de mensagens e respostas, remodelando 

ambos para fins de adaptação, posto que a pluralidade cultural desencadeia 

mudanças no cérebro. A cada nova vivência, experiência e aprendizado, novas 

conexões neurais são acrescentadas. [...] É preciso ressaltar os vínculos dos 

fenômenos plásticos cerebrais com o desenvolvimento do sistema nervoso na sua 

compreensão sócio-histórica-educativa, observando-se a capacidade de resposta 

compensatória diante não apenas das lesões patológicas mas também das influências 

externas (RELVAS, 2012, p.118). 

 A plasticidade explica o fato de certas regiões do cérebro poderem substituir as 

funções afetadas por lesões cerebrais. Quando uma função é perdida devido a uma lesão 

cerebral em determinada área pode ser recuperada por uma área vizinha da zona lesionada. 
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Convém salientar que a recuperação de algumas funções depende de fatores como a idade do 

indivíduo, a área da lesão, o tempo de exposição aos danos, a quantidade de tecidos afetados, 

bem como outros fatores ambientais e psicossociais. 

 A plasticidade permite “minimizar ou reverter uma adaptação funcional/estrutural do 

sistema nervoso central. A aprendizagem é uma plasticidade” (RELVAS, 2012, p.120). 

Segundo a autora a plasticidade não é apenas relevante em caso de lesões cerebrais, uma vez 

que ela está continuamente ativa, modificando o cérebro a cada momento.  

Segundo Cosenza e Guerra (2011, p. 33), a cada experiência nova do indivíduo, novas 

redes de neurônios são rearranjadas, outras tantas sinapses são reforçadas e múltiplas 

possibilidades de respostas ao ambiente tornam-se possíveis. A formação de novas ligações 

sinápticas entre as células no sistema nervoso é que vai permitir o aparecimento de novas 

capacidades funcionais. Esse processo ocorre no cérebro de um recém-nascido até aos dois 

anos (Figura 43), quando o cérebro vai se especializando, isto é, cada região cerebral vai se 

especializando em determinadas funções. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apesar da especialização, permanece uma certa plasticidade cerebral, que explica o 

fato de certas regiões do cérebro poderem substituir as funções afetadas por lesões cerebrais. 

A função perdida pode ser recuperada por uma área vizinha da zona lesionada. O cérebro nos 

primeiros anos de vida é extremamente plástico e conhecê-lo nos permite saber que ele se 

modifica conforme a experiência, as percepções, as ações e os comportamentos (RELVAS, 

2012, p.120). 

Figura 43 - Aumento progressivo das conexões sinápticas entre as células nervosas.  

 
Fonte: Cosenza e Guerra (2011, p.33). 
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Conforme Cosenza e Guerra (2011, p. 35) “o conhecimento atual permite afirmar que 

a plasticidade nervosa, ainda que vá diminuindo com a idade, permanece pela vida inteira; 

portanto a capacidade de aprendizagem é mantida”. As redes complexas formadas por 

milhares de neurônios, enviando e recebendo as informações ou sinais são a base funcional de 

toda a atividade psicológica, assim é importante saber como isso vai acontecendo desde o 

nascimento até a vida adulta do ser humano.  

A genética determina a formação geral do nosso sistema nervoso, mas a forma como 

os neurônios constroem as suas ligações ou redes de conexão varia em cada ser humano e a 

história de vida de cada um constrói, desfaz e reorganiza permanentemente as conexões 

sinápticas entre os bilhões de neurônios que constituem o cérebro, sendo a interação com o 

ambiente, de acordo com Cosenza e Guerra (2011, p.35) “importante, porque é ela que 

confirmará ou induzirá a formação de conexões nervosas e, portanto, a aprendizagem ou o 

aparecimento de novos comportamentos que delas decorrem”, no desenvolvimento do sistema 

nervoso. 

 

2.2.2 Neurociência e teorias de aprendizagem 

 

Muitos cientistas consideram Freud o mentor intelectual das neurociências e atribuem 

a ele a noção de sinapse, a comunicação entre os neurônios, fato esse colocado com bastante 

propriedade no documentário “Em busca da memória” (KANDELL, 2010). Todavia, o 

aspecto relevante da teoria freudiana frente às neurociências, são as chamadas memórias 

implícitas, “aquelas que não conseguimos declarar conscientemente” (COQUEREL, 2011, p. 

75); (COSENZA e GUERRA, 2011, p.51-52). 

As relações (professor-aluno, aluno-aluno, pais-aluno, e outras) ou formas de agir, de 

se relacionar com o mundo dos objetos, das pessoas e com o próprio mundo interior, são 

decisivas para o processo de ensino-aprendizagem. Coquerel (2011) afirma que: 

Quando o cérebro de uma pessoa é observado em atividade, vê-se tempestades 

elétricas e fluxos neuroquímicos ativando determinadas áreas que, muitas vezes, não 

condizem com o tipo de pensamento e atividade cerebral a que essa pessoa está 

sendo induzida, pois há muita atividade cerebral ocorrendo sem que saibamos 

conscientemente (COQUEREL, 2011, p. 75). 

Com relação a esse aspecto, Freud era enfático em afirmar que não temos controle 

total dos nossos pensamentos, apenas de uma parte deles. A isso, ele denominou de 

inconsciente, designando um estado de estrutura e de função distinto para a consciência. 

Conforme Coquerel (2011) “são estimados 400 bilhões de bits de processamento de 



146 

 

informação, a cada segundo no cérebro. Destes, estamos atentos e conscientes em apenas 2,5 

milhões de bits por segundo”. Ainda segundo o autor, quando Freud afirmava clinicamente 

que o “inconsciente” ocupa maior espaço de nossas atividades mentais estava correto 

(COQUEREL, 2011, p. 76).  

Diferentemente de Piaget
54

 e Freud
55

, o teórico Lev Vygotsky, com sua teoria 

sociocultural, contribuiu com o estudo da linguagem em desenvolvimento e propôs estágios 

de desenvolvimento da linguagem, importantes na atualidade (COQUEREL, 2011, p.77).   

Citando Vygotsky, Coquerel (2011) primeiramente destaca a linguagem ligada à 

sobrevivência e ao entendimento das necessidades básicas, entre ‘zero e dois anos’. Como 

exemplos, o choro, o sorriso, os balbucios e as tendências a repetir sons e palavras ouvidas, 

“papa, mama”, as ecolalias. Em seguida, a linguagem egocêntrica, entre “dois e cinco anos”, 

em que a criança tem o hábito comum de falar com ela mesma, cria parceiros de diálogos que 

só existem na mente dela. É a conversa consigo mesma, com o eu e que às vezes se manifesta 

até mesmo no adulto. E o terceiro e último estágio acontece “a partir dos cinco ou seis anos”. 

Nessa fase a criança pensa algo, mas não comunica exatamente aquilo que pensou e costuma 

adequar o que fala a tudo que lhe é censurável. É uma linguagem sob certo controle do eu 

social, mais madura, estando “implícito o que se pode ou não dizer em determinado 

contexto”. Um exemplo desse estágio é o fato de uma criança achar alguém feio e ela não 

mais vai exteriorizar o que de fato achou, para não ser repreendida pelo adulto, e diz até que a 

pessoa é bonita.  

Segundo Andrade (2006b apud COQUEREL, 2011, p.77) “um dos principais 

construtos é a noção de que aquela linguagem não verbal dos primeiros anos de vida tende a 

continuar operante em todas as etapas, constituindo a imensa maioria das informações 

comunicáveis por uma pessoa”. Para o entendimento da aprendizagem, Vygotsky criou os 

conceitos de zona de desenvolvimento proximal, real e potencial. A Zona de 

Desenvolvimento Proximal (ZDP) é “entendida como a distância entre o desenvolvimento 

real da criança e o seu desenvolvimento potencial” (VYGOTSKY, 1984, p.97). 

Lakomy (2008, p. 42), Oliveira (1997, p. 60), Bezerra (2011, p. 187), Brandão (2010, 

p. 18-19) e Lira e Brandão (2013, p. 28), nos falam da importância da ZDP no processo de 

aprendizagem, destacando as três últimas pesquisas com a aprendizagem de estudantes 

Deficientes Visuais.  

                                                 
54

 Piaget “com a teoria dos estágios piagetianos para o desenvolvimento cognitivo” (COQUEREL, 2011, p. 73). 
55

 Freud “com as teorias de desenvolvimento infantil - Ontogênese” (COQUEREL, 2011, p. 71-72). 
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Vygotsky (1995, p.7) em seus estudos defende que um mesmo defeito biológico gera 

impactos sociais diferentes, de acordo com o momento histórico, podendo ou não ser 

associado a uma deficiência quando da realização de alguma atividade. Segundo o autor, a 

reorganização psíquica de um sujeito com deficiência tem a força propulsora direcionada à 

compensação. Em relação à educação Vygotsky (1995) nos alerta que precisamos 

urgentemente refletir sobre “a lei de transformação ‘do menos’ da deficiência ‘no mais’ da 

compensação” e representa o ponto de mutação para essa transformação. Como enfatiza Mól, 

Raposo e Pires (2011, p. 133), “mais do que a educação especial, o futuro das pessoas com 

deficiência está vinculado à educação social e ao trabalho”.  

Relvas (2012, p.123) propõe que a ZDP “é, por excelência, o domínio psicológico da 

constante transformação”.  Vygotysky salienta que “[] não faz sentido falar de 

aprendizagem independentemente de uma etapa particular de desenvolvimento ontogênico
56

 

alcançada, e que, por outro lado, a aprendizagem deve ser considerada como um fator em 

desenvolvimento” (LURIA et. al., 2005, p. 17).   

Observa-se que há relação entre a teoria de Vygotsky com o modelo luriano, no que 

diz respeito à aprendizagem sociocultural. Pontuaremos os blocos funcionais do modelo de 

Alexandr Luria, equivalente “ao sentir, ao pensar e ao agir”, distinguindo três grandes 

unidades de funcionais cuja participação é necessária em qualquer tipo de atividade 

psicológica (COQUEREL, 2011, p.102); (OLIVEIRA, 1997, p. 86-87). 

Os estudos de Luria, a que nos reportaremos a seguir, apontam que qualquer forma de 

atividade psicológica é um sistema complexo que envolve a operação simultânea dos três 

blocos funcionais, que sempre funcionam juntos e a compreensão da interação entre eles é 

essencial para a compreensão da natureza dos mecanismos cerebrais envolvidos na atividade 

mental. Os blocos de Luria são a base sobre a qual se construirão mecanismos específicos, 

carregados de conteúdo cultural. 

 

2.2.3 Blocos de Luria 

 

O primeiro bloco, ou primeira unidade luriana refere-se ao sentir e é responsável pela 

regulação da atividade cerebral e pelos ciclos de sono e vigília. Corresponde à medula 

espinhal, ao tronco cerebral e ao cerebelo, conforme a Figura 44.  

 

                                                 
56

 “No sentido de origem e desenvolvimento em vida de uma determinada espécie” (COQUEREL, 2011, p.126). 
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A medula espinhal, “correndo ao longo da coluna vertebral, contém alguns programas 

básicos de movimento e caminhos reflexos. O tronco cerebral abriga muitos dos circuitos 

menos refinados e mais antigos, como a ponte e o bulbo, que são fundamentais para a nossa 

sobrevivência, como respirar, engolir, vomitar, urinar e ter orgasmo” (GAZZANIGA e 

HEATHERTON, 2007, p. 128).  Já Cosenza e Guerra (2011, p. 24) nos dizem que “os 

neurônios do tronco encefálico são importantes para a regulação do ciclo de sono e da vigília, 

da respiração e do funcionamento cardiovascular, dentre outras funções”.  Acoplado a parte 

traseira do tronco cerebral está o cerebelo (do latim “pequeno cérebro”) controla “a 

coordenação corporal, o equilíbrio e o tônus muscular bem como alguns aspectos da memória 

relacionados aos movimentos. E o mesencéfalo ou cérebro médio ajuda a integrar as 

informações motoras e sensoriais” (STERNBERG, 2012, p. 50). 

Oliveira (1997, p. 86), destaca a primeira unidade de funcionamento do cérebro 

responsável pela “regulação da atividade cerebral e do estado de vigília”. Também conhecido 

como unidade da atenção, ou da regulação tônica e vigília que envolve camadas do córtex e o 

Sistema de Ativação Reticular (SAR) ou formação reticulada. 

Conforme ilustrado na Figura 44, a formação reticulada é “uma rede de neurônios 

essenciais à regulação da consciência (ciclos de sono - vigília, excitação comportamental e, 

em algum nível, atenção, bem como funções vitais a exemplo dos batimentos cardíacos e 

respiração)” (GAZZANIGA e HEATHERTON, 2007, p. 130). 

O hipotálamo regula o comportamento relacionado “à sobrevivência das espécies: 

lutar, alimentar-se, fugir e acasalar. Também é ativo na regulação das emoções e reações ao 

estresse e interage com o sistema límbico (amígdala, septo, hipocampo - Figura 39) e 

desempenha importante papel no sono” (STERNBERG, 2012, p. 48). E, vital para a 

“regulação da temperatura, da emoção, do comportamento sexual e motivação”, atestam 

(GAZZANIGA e HEATHERTON, 2007, p. 131).  

Figura 44 - 1ª Bloco de Luria: regulação da atividade cerebral e do estado de vigília. 

 

Fonte: Adaptado de Coquerel (2011, p. 102) e Oliveira (1997, p. 86). 
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O corpo caloso “uma fibra de axônios que transmite informações entre os dois 

hemisférios do cérebro”. Por fim, o tálamo a porta de entrada para o cérebro que “transmite 

informação sensorial que chega por meio de neurônios que se projetam até a região 

apropriada do córtex. Também ajuda no controle do sono e despertar” (STERNBERG, 2012, 

p. 48); (GAZZANIGA e HEATHERTON, 2007, p. 131 e 136). 

 É necessário que o organismo esteja desperto para que os processos mentais se 

desenvolvam de forma adequada no processo instrucional. É imprescindível que o cérebro 

funcione num nível adequado de atividade (nem muito excitado e nem muito inibido). O 

sistema precisa também estar alerta para a necessidade de mudança de comportamento. 

Embora ele funcione num nível adequado de atividade e manutenção desse nível, existem 

situações em que esse nível deve ser aumentado. Exemplo disso é quando temos fome, 

voltamos nossa atividade para busca de alimento, com um comportamento mais intenso até 

saciar a fome; quando ouvimos um ruído forte, focalizamos nossa atenção na fonte do ruído, 

mobilizando-se para reagir a um eventual acontecimento inesperado. O sistema nervoso conta 

com essa forma de controle sobre seu próprio nível de atividade, o que lhe dá condição de 

funcionamento adequado, dependendo da situação em que o organismo se encontre 

(OLIVEIRA, 1997, 86-87). 

 O segundo bloco, é relativo ao pensar e corresponde aos lobos parietais, temporais e 

occipitais, destacando as funções táteis-cinestésicas, auditivas e visuais. Conforme Oliveira 

(1997, p. 87) é a “unidade para recebimento, análise e armazenamento de informações”. 

Também conhecida como unidade de codificação e processamento, isto é, um sistema 

funcional para obter, processar e armazenar as informações que chegam do mundo exterior e 

dos aparelhos do próprio corpo, representados na Figura 45. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 45 - 2º Bloco de Luria: recebimento, análise e armazenamento de informações. 

 

Fonte: Adaptado de Coquerel (2011, p. 102) e Oliveira (1997, p. 87). 
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A segunda unidade trabalha com informações específicas, destacando na percepção 

visual, pontos luminosos, linhas e manchas. Dando prosseguimento, essas informações são 

analisadas e integradas em sensações mais complexas, construindo objetos complexos 

(cadeiras, mesas, triângulos, quadrados, etc). Depois são sintetizadas em percepções ainda 

mais complexas que envolvem, ao mesmo tempo, informações de várias modalidades 

sensoriais (visual, auditiva, gustativa, olfativa, táteis-cinestésicas). Dessa forma se dá a 

percepção de cenas, eventos, situações que se desenvolvem no tempo e no espaço. As 

informações consideradas relevantes são armazenadas na memória e podem ser utilizadas em 

situações posteriores enfrentadas pelo indivíduo. Essa unidade trabalha com a recepção da 

informação vinda do ambiente e seu processamento e armazenamento. 

Coquerel (2011) nos diz que os conhecimentos existentes sobre as diferenças entre os 

órgãos dos sentidos para a aprendizagem são muito úteis para selecionarmos os estímulos 

mais eficientes na memorização das informações e exemplifica que “em média 80% das 

sensações corporais, são processadas pela visão; cerca de 10% pela audição, relegando aos 

outros órgãos sensoriais pequenas parcelas de contribuição no processamento de dados” 

(COQUEREL, 2011, p. 113-114). 

Na Figura 46 trazemos o terceiro e último bloco de Luria, relativo ao pensar mais 

elaborado e ao agir constituindo a parte mais nobre do sistema nervoso: o lobo frontal.  

Encontra-se a junção do pensamento com o movimento, também chamada de área 

psicomotora, possibilita a realização da aprendizagem de novas informações por intermédios 

de planos de ação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Coquerel (2011) nos esclarece que esse lobo:  

Planeja, organiza em sequência e executa ações psicomotoras. Se pensamos tal 

como agimos, cada vez que formos estimulados a resolver uma nova situação, 

Figura 46 - 3ª Bloco de Luria: unidade de programação, regulação e controle da atividade. 

 

Fonte: Adaptado de Coquerel (2011, p. 102) e Oliveira (1997, p. 87). 
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estaremos mobilizando a área mais nobre do sistema nervoso  - a terceira unidade 

luriana – para resolver situação-problema (COQUEREL, 2011, p. 116-117). 

Dessa forma, o autor comenta que quanto mais formos estimulados a resolver 

situações-problema, mais potencializamos a aprendizagem, além de exercitarmos a 

inteligência, entendida aqui como a capacidade de resolver novos problemas de forma mais 

rápida. Esse fato ativará todas as outras áreas do sistema em conjunto, reforçando assim os 

caminhos dos trajetos dos neurônios que cumprem esse papel, tornando as sinapses mais 

eficazes e eficientes à medida que são utilizadas. 

A terceira unidade luriana é a “unidade para programação, regulação e controle da 

atividade. [...] Enquanto a segunda unidade trabalha com a recepção da informação vinda do 

ambiente, essa terceira unidade regula a ação (física e mental) do indivíduo sobre o ambiente” 

(OLIVEIRA,1997, p. 87).  É a unidade de planificação ou destinada a programar, regular e 

verificar a atividade mental. Localizado no lobo frontal, elabora programas de 

comportamento, assegura e regula sua realização e participa do controle de seu cumprimento. 

Citando Luria (1979), Oliveira (1997) esclarece que: 

A atividade consciente que apenas começa com a obtenção da informação e sua 

elaboração, terminando com a formação das intenções, do respectivo programa de 

ação a elas correspondentes, realiza-los nos devidos atos e, o que é de suma 

importância, acompanhar as ações em curso, comparando o efeito da ação exercida 

com as intenções iniciais (OLIVEIRA,1997, p. 87). 

A Figura 47 ilustra a sequência das atividades do lobo frontal: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para realizar a atividade sequencial do lobo frontal, essencial para o planejamento e o 

movimento, o córtex pré-frontal é indispensável para a atividade racional, dirigida, tendo a 

função de planejar os movimentos. O córtex pré-motor envia informações com a função de 

Figura 47 - Atividade sequencial do lobo frontal. 

 

Fonte: Adaptado de Coquerel (2011, p. 116). 
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organizar a sequência do movimento; enquanto o córtex motor produz os movimentos 

específicos executando as ações (COQUEREL, 2011, p. 116). 

Coquerel (2011, p. 103) faz a correspondência do desenvolvimento da linguagem 

proposto por Vygotysky com o modelo das três estruturas propostas por Luria: o sentir, o 

pensar e o agir. Esse autor nos diz que a primeira estrutura de Luria possibilita, 

principalmente, a atenção às necessidades mais básicas da atividade humana como fome, 

sede, sensação de calor ou dor. Essa área está suficientemente madura ao nascimento do bebê 

humano. Até os dois anos de idade, a comunicação infantil é atrelada a essas necessidades 

básicas.  

A segunda estrutura está relacionada às áreas do conhecimento do próprio corpo, os 

lobos mais posteriores (parietal, temporal e occipital), sendo a segunda grande região a 

amadurecer. Nessa etapa da segunda infância as crianças são egocêntricas e se comunicam 

mais consigo mesmas, pois a área do esquema corporal está amadurecendo depressa.  

Finalizando, observamos que o cérebro atinge seu ápice no desenvolvimento da 

terceira estrutura, no lobo frontal, relativo à junção do pensamento com o movimento. Ele 

planeja, organiza em sequência e executa ações psicomotoras. Na área psicomotora o 

pensamento é mais elaborado e estruturado, assim como é autocensurado quando necessário. 

Essa maturidade equivale à linguagem mais desenvolvida, que emerge na criança da terceira 

infância, a partir dos seis ou sete anos de idade cronológica completando-se na adolescência. 

Na evolução da capacidade de aprender de um ser humano, os teóricos da psicologia 

do desenvolvimento como os novos cientistas do cérebro atribuem à psicomotricidade um 

papel importante: “a própria organização do eu é determinada pela organização psicomotora e 

se dá, prioritariamente, nos primeiros seis anos de vida” (COQUEREL, 2011, p.78).  

Na pesquisa, constatamos o atraso psicomotor maior nas crianças cegas de nascença 

(principalmente em uma delas que tem menos interação social do que a outra, que já trabalha) 

do que nas crianças que perderam a visão a partir dos dois anos de idade (MOSQUERA, 

2010, p.88). Vygotsky (1997 apud MOSQUERA, 2010, p. 88) “entende que as fontes de 

compensação da cegueira se constituem na palavra, na apropriação dos significados sociais, 

no convívio social”. Como diz o autor: 

O convívio social é fundamental para a reabilitação dos cegos e das outras 

deficiências. Segundo ele, a necessidade de vencer e de superar obstáculos pode 

provocar um aumento de energia e de força nas pessoas deficientes. Por isso, 

também há necessidade de se implantar programas para a estimulação dessas 

crianças (VYGOTSKY, 1997, p. 107 apud MOSQUERA, 2010, p. 88).  
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Segundo Mosquera (2010, p. 88-89), a estimulação precoce (a que ocorre dos zero aos 

três anos) é fundamental. Após isso, “a criança continua seu convívio social na pré-escola 

para, mais tarde, estar pronta para frequentar uma escola regular. Qualquer atraso no 

desenvolvimento e crescimento de uma criança cega pode interferir na sua alfabetização”.  

O Quadro 10 faz uma comparação na evolução psicomotora entre crianças cegas e 

videntes, mostrando claramente as diferenças psicomotoras que ocorrem independentemente 

do convívio social. No início do processo de alfabetização esses atrasos são percebidos 

(MOSQUERA, 2010, p. 89). 

Quadro 10 - Comparação entre Crianças Videntes e Crianças Cegas na Evolução Psicomotora. 

Evolução Psicomotora Crianças Cegas Crianças Videntes 

Sustenta-se sobre os antebraços na posição 

Prona 

9 meses 5 meses 

Rola da posição ventral para dorsal 10-12 meses 7 meses 

Senta sozinha 12-14 meses 8 meses 

Anda alguns passos 24-30 meses 13 meses 

Sobe escadas 36-42 meses 24 meses 

Fonte: Mosquera (2010, p.89) adaptado de Pérez Pereira e Castro (1994) para crianças cegas e de 

Gassier (1983) para crianças videntes. 

 

Esses dados no Quadro 10 são importantes para potencializarmos a aprendizagem 

humana, devido seus aspectos fundamentais como lateralidade, esquema corporal, 

coordenação motora, entre outros. 

O conceito de lateralidade hemisférica é  importante para especialização hemisférica. 

Os hemisférios cerebrais se dividem em direito e esquerdo e, ao mesmo tempo em que estão 

separados, estão unidos por estruturas de conexão – a mais conhecida é o corpo caloso, como 

já nos reportamos é responsável pela troca de informações entre os hemisférios. Na Figura 48 

apresentamos um esquema global dos hemisférios cerebrais e principais funções que eles 

coordenam. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 48 - Hemisférios cerebrais. 

 
Fonte: Leal e Nogueira (2011, p. 99). 
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Segundo Riesgo (2006, p. 37), “se admite que existe uma lateralização bem definida 

para as funções mais antigas, como, por exemplo a motricidade. Em contrapartida, para as 

funções mais complexas, tais como a linguagem, o que existe não é uma pura e simples 

lateralização. Ambos os hemisférios atuam juntos, mas existe o que chamamos de dominância 

hemisférica, ou seja, um trabalha melhor com certos aspectos daquela função enquanto outro 

trabalha melhor com outros aspectos da mesma função.  

Conforme Coquerel (2011, p.81) “a maioria das pessoas demonstra possuir um 

domínio lateral dos sentidos e movimentos mais de um lado do que de outro do corpo”. Como 

a função de sensação e ação é cruzada, ou seja, o lado direito do corpo é sentido e controlado 

melhor pelo lado esquerdo do cérebro, a maioria das pessoas destras possui a área da 

linguagem concentrada no lobo temporal esquerdo do cérebro. O processo de especialização 

hemisférica do cérebro ocorre em média até os cinco ou seis anos de idade cronológica. 

Quanto mais estimulamos o cérebro, mais aumentamos o conhecimento do próprio corpo do 

aluno e, consequentemente, mais auxiliamos na dominância lateral deste. 

Se pararmos para pensar nós mesmos temos uma certa dominância lateral. No meu 

caso, escrevo com a mão direita, jogo melhor (no caso de tênis de mesa e vôlei) com a mão 

direita; futebol chuto melhor com a perna direita e olho com mais precisão com o olho direito, 

nesse caso tenho uma destralidade completa.  No caso de minha irmã gêmea, ela faz tudo isso 

melhor com o lado oposto, ou seja, sinistralidade completa.  Quando ocorre de vermos 

melhor com o olho direito e escrevemos melhor com a mão esquerda dizemos que temos uma 

lateralidade cruzada. Agora quando acontece uma indecisão do indivíduo acerca do lado de 

maior controle motor, dizemos que a lateralidade é indefinida.  Nos alerta Coquerel (2011), 

que neste caso a indecisão do controle motor precisa ser investigada profundamente: “se esta 

[lateralidade indefinida] se manifestar após os sete ou oito anos de idade, pode sinalizar 

retardo no processo de especialização hemisférica, o que pode comprometer a linguagem” 

(COQUEREL, 2011, p. 79-80).  

A seguir vamos conhecer os processos cognitivos básicos, percepção, atenção e 

memória essenciais para o ensino e a aprendizagem de Matemática de estudantes cegos. 

  

2.3 DOS PROCESSOS COGNITIVOS BÁSICOS AO DESENVOLVIMENTO DAS 

FUNÇÕES PSICOLÓGICAS SUPERIORES COM EDUCAÇÃO MATEMÁTICA: 

RELAÇÕES COM NEUROCIÊNCIA  
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Bezerra (2011, p. 230) nos coloca que não é possível compreender a pessoa cega, ou 

com deficiência visual e sua maneira de se relacionar com o mundo que a cerca, sem 

considerar sua estrutura perceptual e cognitiva, uma vez que são elas que exprimem ao 

mesmo tempo sua generalidade e especificidade e permite a elas construírem suas 

representações mentais, uma forma de internalizar os objetos externos sem vê-los. E, destaca 

dois sentidos que precisam ser potencializados por esses indivíduos para conhecer o mundo 

ou para representá-lo, o sistema háptico (tato ativo) e a audição. Ochaita e Espinosa (2004 

apud LIRA e BRANDÃO, 2013, p.48), apontam que na ausência da visão o uso do tato e da 

audição em maior escala que o uso do olfato e do paladar, caracterizam o desenvolvimento e a 

aprendizagem das crianças cegas. 

Assim, muitas pesquisas apontam a importância dos sentidos remanescentes para a 

construção das representações mentais por parte dos estudantes cegos. Lima (2006, p. 86-87) 

com base nos estudos de Luria (1991), nos diz que o mais importante tipo de memória 

perceptiva é a representação mental. “Dizemos que vemos a imagem de um cão, de uma 

árvore. Isso significa que nossa experiência anterior deixou em nós vestígios dessas imagens, 

razão pela qual a existência de representações é considerada a forma mais importante de 

memória”. A autora destaca os termos “imagem de representação” e “reflexo”, dois termos 

utilizados por Luria para se referir à representação mental. Ainda aponta diferença entre 

imagens de representação internalizadas e as imagens externas. Enfatiza que as imagens de 

representação são polimodais, isto é, compostas por vários elementos, tanto visuais, como 

táteis, auditivos ou motores. Ainda destaca vestígios de uma complexa atividade prática com 

objetos. Por exemplo, a imagem de representação de um limão, inclui tanto a forma exterior 

do objeto, como a sua cor, cheiro, sabor, peso e casca rugosa (“textura”); envolve o 

apalpamento (o tato), o olfato, a visão e o paladar. Agora, a imagem de uma mesa 

(representação) compreende não só o aspecto externo, pobre e esquemático da mesa, como 

também o seu emprego, a utilização sociocultural do objeto dentre outras funções.  

A segunda peculiaridade da imagem de representação é que ela inclui sempre uma 

elaboração intelectual da impressão do objeto: a discriminação dos traços mais substanciosos 

desse objeto e a sua inclusão em determinada categoria (generalização e classificação). A 

representação mental seria o resultado da “análise, síntese, abstração e generalização” (LIMA, 

2006, p. 87). 

Oliveira (1997) sintetiza as ideias de Vygotysky (1984), afirmando que “ao longo do 

processo de desenvolvimento, o indivíduo deixa de necessitar de marcas externas e passa a 

utilizar signos internos, isto é, representações mentais que substituem os objetos do mundo 
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real”. A representação mental adquire caráter material e significativo com a palavra. Este 

significado gera, no sujeito, a imagem material, uma vez que aglutina uma operação de 

classificação. Esses elementos que temos em mente são representações que substituem o real, 

duplicam-no, de certa forma. A relação com os outros é mediada por signos, elementos que 

representam ou expressam outros objetos, eventos, situações – em sua forma mais elementar é 

uma marca externa (OLIVEIRA, 1997, p. 30 e 35). Os signos são externos e se tornam 

internalizados, representam os elementos do mundo. O significado aprendido socialmente 

com a associação da palavra à coisa nos faz lidar mentalmente com o objeto e serve como 

signo mediador na expressão e compreensão do mundo. As representações mentais da 

realidade exterior são os principais mediadores a serem considerados na relação homem com 

o mundo.  

Os sistemas de representação da realidade – e a linguagem é o sistema simbólico 

básico de todos os grupos humanos – são, portanto, socialmente dados. É o grupo cultural 

onde o indivíduo se desenvolve que lhe fornece formas de perceber e organizar o real, as 

quais vão construir os instrumentos psicológicos que fazem a mediação entre o indivíduo e o 

mundo (OLIVEIRA, 1997, p. 36). 

Conforme Rosa e Ochaita (2005 apud LIMA, 2006, p. 89), os indivíduos privados de 

visão dispõem de várias possibilidades de perceber o mundo que os cerca. Os autores 

destacam também a capacidade de representação de diferentes sistemas sensoriais e as 

mudanças neles produzidas pelo processo de desenvolvimento.  

 

2.3.1 Da sensação à percepção e pensamento 

 

Oliveira (1997) destaca que a mediação simbólica e a origem sócio-cultural dos 

processos psicológicos superiores são pressupostos fundamentais para explicar o 

funcionamento da percepção. E exemplifica: “a visão humana está organizada para perceber a 

luz, que revelará pontos, linhas, cores, movimentos, profundidade; a audição permite a 

percepção de sons em diferentes timbres, alturas e intensidades; o tato permite perceber a 

pressão, temperatura, textura” de dado objeto. Ainda considera que: 

Os limites dessas e das demais sensações são definidos pelas características do 

aparato perceptivo da espécie humana: não escutamos ultra-sons, como o morcego e 

o golfinho; não percebemos movimento na água com a sutiliza dos peixes; não 

somos capazes de nos orientar no espaço a partir de informações sobre temperatura, 

como as cobras (OLIVEIRA, 1997, p. 73). 
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 O bebê humano nasce com suas possibilidades de percepção definidas pelas 

características do aparelho sensorial humano. Ao longo do desenvolvimento, entretanto, 

principalmente através da internalização da linguagem e dos conceitos e significados 

culturalmente desenvolvidos, “a percepção deixa de ser uma relação direta entre indivíduo e o 

meio, passando a ser mediada por conceitos culturais” (OLIVEIRA, 1997, p. 73).  

Quando olhamos ou tocamos com o tato num óculos, “não vemos duas coisas 

redondas, ligadas entre si por uma tira horizontal e com suas tiras mais longas presas na parte 

lateral”, mas vemos imediatamente um óculos. Isto é, nossa relação perceptual com o mundo 

não se dá em termos de atributos físicos isolados, mas em termos de objetos, eventos e 

situações rotulados pela linguagem e categorizados pela cultura. Percebemos o objeto como 

um todo, como uma realidade completa, articulada, e não como um amontoado de 

informações sensoriais. Isso está relacionado ao percurso de desenvolvimento do indivíduo, 

ao seu conhecimento sobre o mundo, à sua vivência em situações específicas (OLIVEIRA, 

1997, p. 75). 

Dorneles (2007, p. 32) nos coloca que no caso dos cegos as “peculiaridades dos 

conceitos têm de ser desenvolvidas individualmente a partir de informações recebidas através 

dos olhos de pessoas normovisuais”. E, ainda, o processo de aprendizagem se dá através do 

tato, da audição, da olfação e da gustação, ou seja, das percepções sensoriais remanescentes. 

Para a aprendizagem escolar, quando o estudante é cego, emprega-se o sistema braille, e com 

isso o tato passa a ser a percepção sensorial mais utilizada, em conjunto com a audição, pois 

os estudantes ficam escutando as explicações do professor no decorrer da aula.  

Somando-se ao sistema Braille e a explicação verbalizada com a linguagem 

matemática utilizada pelo professor, na pesquisa utilizamos recursos táteis adaptados, 

destacando dentre eles a “cartela de remédios para ensinar o conceito de matrizes, reconhecer 

seus elementos e seus tipos”.  

No processo de efetivação desta parte da pesquisa utilizamos os conceitos das 

estruturas luriana (Blocos de Luria) e mediações simbólicas para a efetiva abordagem do 

conceito de matrizes e seus tipos. No material didático tátil ‘cartela de remédio’ para 

conceituar matrizes, colamos cartelas de remédio (para representar os tipos de matrizes e 

abstrair seus conceitos) numa prancheta de papelão forrada com papel cartão vermelho, 

ilustrado na Figura 49. 
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Na parte superior da prancheta de papelão representamos primeiramente a matriz que 

batizamos de “matriz cela Braille” (com três linhas e duas colunas - B3×2), em seguida outros 

tipos de matrizes, dentre elas, a matriz quadrada (com duas linhas e duas colunas – Q2×2), a 

matriz coluna (com três linhas e uma coluna – C3×1), a matriz linha (com uma linha e três 

colunas – L1×3) e outra matriz quadrada (com uma linha e uma coluna – Q1×1). Na parte 

inferior da prancheta representamos outra matriz quadrada (com três linhas e três colunas – 

Q3×3), uma matriz M transposta à “matriz Braille” (com duas linhas e três colunas – M2×3), 

matriz linha (com uma linha e duas colunas – L1×2), matriz coluna (com duas linhas e uma 

coluna – C2×1) e repetimos a matriz linha (com uma linha e três colunas – L1×3), para verificar 

se o aluno perceberia que tinham matrizes iguais coladas em cantos diferentes da prancheta.  

O significado apreendido mediante diferentes associações perceptivas permite um 

trabalho mental e se torna uma representação que serve como signo mediador na compreensão 

de mundo do sujeito. O grupo cultural em que o sujeito vive lhe fornece maneiras de perceber 

e organizar a realidade. Esses elementos são os mediadores entre o indivíduo e o mundo. 

Quando o indivíduo não vê e precisa conhecer o objeto “cartelas de remédio”, por exemplo, 

ele fará a representação mental do objeto utilizando os outros sentidos, tais como o tato e a 

audição. Com o tato ele percebe as linhas, forma, textura etc. Com a audição precisará que 

outra pessoa descreva as características do objeto, qual sua utilidade em nossa cultura. Assim, 

Figura 49 - Cartelas de Remédio: Matrizes e seus tipos. 

 
Fonte: Acervo da pesquisadora - PEM III - 2013. 
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o conceito “cartelas de remédio” teve seu significado esvaziado. Em seu lugar, foi atribuído o 

significado de matrizes, uma nova representação mental que faz a mediação entre o indivíduo 

e a matemática.  

Ao relacionar os tipos de matrizes e seu conceito com o recurso didático tátil da Figura 

49 com os blocos de Luria conceituados nas figuras 44, 45 e 46, o estudante cego com o seu 

foco de atenção direcionado (em vigília) reconheceu os objetos que estavam na prancheta. 

Primeiramente foi tocando com as mãos as cartelas de remédio coladas sobre a prancheta. 

Nesse primeiro momento de funcionamento do cérebro, 1º bloco de Luria (sentir) foi 

acionado: o estudante cego focou sua atenção tocando a prancheta com as cartelas de remédio, 

reconhecendo as formas, apresentando coordenação corporal e equilíbrio com o uso das mãos 

para movimentar o braço (integrando as informações motoras e sensoriais e alguns aspectos 

da memória relacionados aos movimentos). 

Com o uso do tato (lobo parietal) e da audição (lobo temporal), da explicação do 

professor, o estudante movimentou suas mãos nas cartelas de remédio. E, reconhecendo a 

similaridade da “cela Braille” na primeira cartela tocada verbalizou “parece à cela Braille”. 

Nesse momento, o estudante utilizou as funções táteis-cinestésicas
57

 e auditivas para ativar o 

2º bloco de Luria e relacionar as percepções novas com um conceito já conhecido. Assim, o 

estudante recebeu, analisou e armazenou as informações que chegaram do mundo exterior e 

dos aparelhos do próprio corpo.  

Quando ele conseguiu pensar de forma mais elaborada e agir, reconhecendo os tipos 

de matrizes quadradas, linha, coluna, transposta, dizendo sua compreensão e resolvendo 

situações-problema utilizando o lobo frontal, empregou o terceiro bloco de Luria.  

Com o estudante cego Ezequiel do EJORB, desenvolvemos as atividades com 

matrizes, primeiramente com o kit de cartela de remédios, identificando seus tipos (Figura 

49).  Fazendo uso de outro recurso didático, construído com tampinhas de garrafa pet, 

miçangas (representando os números positivos) e argolas (para os números negativos) fixadas 

numa prancheta formamos tipos de matrizes (conforme a sua ordem - Am×n) e representamos 

os valores dentro das tampinhas, de acordo com a sua lei de formação para em seguida 

explicar as operações com matrizes e o assunto de determinantes (Figura 50). 

 

 

 

                                                 
57

 Cinestesia (cine = movimento; estesia = sensação), que informa a posição do corpo no espaço e os 

movimentos que estão sendo executados (COSENZA e GUERRA, 2011, p. 20). 
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A intervenção acima descrita teve por base o exercício dos conceitos de sensação e 

percepção em relação ao tato. Trazendo para a nossa discussão exemplos em outra esfera do 

conhecimento, verificamos que quando a mão toca uma frigideira quente, em nosso corpo 

temos os neurônios que sinalizam a dor. Foram identificados por Jessel e Kelley (1991 apud 

GAZZANIGA e HEATHERTON, 2007, p. 161), dois tipos de fibras de dor: as fibras A-delta 

(neurônios mielinizados – condução rápida), para a dor aguda, imediata, e as fibras C 

(neurônios não-mielinizados – de condução lenta), para a dor crônica, obtusa, constante. Cada 

tipo de fibra envia informações para uma parte diferente do cérebro. No exemplo, ao tocar 

uma panela quente, sentimos dois tipos de dor, uma dor aguda, rápida localizada no ponto em 

que sua pele toca a panela (conduzida pelas fibras A-delta), seguida por uma dor de 

queimadura, lenta, obtusa, mais difusa (conduzida pelas fibras C).  

As fibras A-delta são ativadas por uma forte pressão física ou temperaturas extremas. 

As fibras transmitem impulsos ao longo da medula espinhal para o tálamo, que envia 

informações para a área somatossensorial
58

 do córtex cerebral. As fibras C são ativadas por 

mudanças químicas no tecido quando a pele é danificada. Quando as fibras C são ativadas, 

                                                 
58

 Àrea somatossensorial “recebe informações dos sentidos a respeito de pressão, textura, temperatura e dor. 

Quanto maior a necessidade de uso, de sensibilidade e de controle fino de uma determinada parte do corpo, 

maior será a área do córtex geralmente dedicada a ela” (STERNBERG, 2012, p.57). 

Figura 50 - Blocos de Luria: kit de Matrizes e Determinantes. 

 
Fonte: Construção de recurso didático com material reciclável na PEM III/UFAC - 2013. 
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elas enviam informações ao longo da medula espinhal para o tálamo, que transmite para as 

áreas cerebrais superiores, incluindo o lobo frontal. 

No tato, cujo lobo relacionado é o lobo parietal, os estímulos são codificados para a 

dor, temperatura e pressão. O sentido háptico (tato ativo) ou cutâneo transmite sensações de 

dor, temperatura e pressão. Cabe salientar que os receptores de temperatura, toque e dor são 

neurônios sensórios que terminam na camada mais externa da pele, a epiderme. Seus longos 

axônios entram no sistema nervoso central pelos nervos espinhais ou cranianos. Alguns dos 

receptores para toque e pressão leve são fibras nervosas na base de folículos do cabelo que 

respondem a movimentos do cabelo. Outros receptores são cápsulas na pele que respondem à 

vibração continuada, movimentos súbitos e pressão regular. 

Dessa forma, os receptores são neurônios especializados nos órgãos dos sentidos, que 

passam impulsos para neurônios conectores quando recebem algum tipo de estimulação física 

ou química. Esse processo é conhecido por transdução. Depois da transdução nos receptores, 

os neurônios conectores nos órgãos dos sentidos transmitem informações para o cérebro na 

forma de impulsos neurais. A maioria das informações sensoriais vai primeiro para o tálamo. 

Os neurônios conectores do tálamo levam então a informação até o córtex, onde o cérebro 

interpreta os impulsos neurais que chegam como visão, cheiro, som, toque ou sabor.  

Gazzaniga e Heattherton (2007, p. 152) analisam a percepção do estímulo, dividindo o 

processo em três partes. Primeiro, um estímulo físico invade os receptores de um órgão dos 

sentidos. Segundo, uma resposta fisiológica no órgão do sentido transduz a energia do 

estímulo em um código elétrico – um impulso neural – que é carregado para o encéfalo 

(tálamo). Finalmente, esse código é processado no cérebro, resultando em uma experiência 

psicológica: a percepção de imagem visual, som, gosto, cheiro, quente ou frio. 

Tradicionalmente, as primeiras duas partes são consideradas sensação, enquanto a última é a 

percepção. 

 

2.3.2 O desenvolvimento da atenção básica rumo à atenção ativa 

 

Como descrito anteriormente na percepção, ao longo do desenvolvimento humano a 

mediação simbólica e a origem sociocultural dos processos psicológicos na concepção 

Vygotskyana, são pressupostos para explicar o funcionamento da percepção. Conforme 

Oliveira (1997, p. 75), o funcionamento da atenção ocorre de forma semelhante. 
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A autora nos coloca que inicialmente a atenção é baseada em mecanismos 

neurológicos inatos, e gradualmente vai adquirindo um controle voluntário, em grande parte 

fundamentada na mediação simbólica.  

A atenção voluntária também chamada de controlada envolve a seleção ativa e 

deliberada pelo indivíduo da tarefa a ser desempenhada ou dos estímulos a serem atentados, 

em razão de seus interesses ou expectativas (ROZEMBERG, 2008, p. 14). Ela é “regulada por 

processos centrais do processamento cerebral” (COSENZA e GUERRA, 2011, p. 44). Aqui 

podem ser importantes fatores como os estados internos do organismo (como a necessidade de 

água ou alimento) e a escolha pessoal determinada por um contexto específico ou por um 

objetivo a ser alcançado.  

A atenção involuntária ou automática é suscitada pelas características dos estímulos, 

independente do posicionamento ativo do sujeito. É um tipo de atenção que não requer 

controle consciente do indivíduo, funcionando através do processamento automático das 

informações (MACAR, 2011 apud por ROSEMBERG, 2008, p.14).  

Oliveira (1997, p. 75) nos esclarece que o bebê humano também nasce com 

mecanismos de atenção involuntária: estímulos muito intensos (como ruídos fortes), 

mudanças bruscas no ambiente, objetos em movimento, são elementos que invariavelmente 

chamam a atenção de uma criança, salientando que os mecanismos de atenção involuntária 

continuam presentes no indivíduo após o desenvolvimento da atenção voluntária.  

Ao longo do desenvolvimento o ser humano passa a ser capaz de dirigir 

voluntariamente a sua atenção para elementos do ambiente por ele considerados relevantes, 

Oliveira destaca ainda que a relevância dos objetos da atenção voluntária está relacionada à 

atividade desenvolvida pelo indivíduo e ao seu significado, sendo, portanto, construída ao 

longo do desenvolvimento do indivíduo em interação com o meio em que vive.  

Em vários momentos de nossa pesquisa identificamos exemplos relacionados a 

atenção voluntária descrita por Oliveira (1997) em relação aos mecanismos neurológicos 

inatos. Num desses momentos observamos que a estudante cega “Luana” conseguiu se 

desligar de outros estímulos do ambiente (o barulho do ventilador, o colega da carteira ao lado 

conversando) mantendo a sua atenção controlada - na “voz” do professor. Dessa forma 

conseguiu desenvolver suas atividades de matemática com os recursos táteis. 

Nas atividades desenvolvidas no I Seminário de Matemática, com a utilização do 

material didático tátil (o círculo e a escrita da atividade no sistema Braille), Luana manteve 

sua atenção voluntária. Quando fez a comparação do círculo com o pneu da bicicleta, para a 

explicação da área circular, não precisou mais tocar no material adaptado, pois já havia 
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internalizado formas de controle de sua atenção. Se não houvesse essa seletividade “a 

quantidade de informação seria tão grande e desordenada que seria impossível uma ação 

organizada do organismo no mundo” (OLIVEIRA, 1997, p.75). Por isso, através do fenômeno 

da atenção selecionamos o que interessa e deixamos de lado o que for dispensável.  

O comportamento seletivo de Luana foi repetido quando da realização do II Seminário 

de Matemática, em que foi abordado o tema dos gráficos estatísticos com o kit multiplano.  

Sobre esse assunto Cosenza e Guerra (2011, p. 41) nos falam que boa parte dessa 

informação  que atinge nossos órgãos do sentido não chega a ser processada, não só porque é 

desnecessária, mas também “porque nosso cérebro, apesar de constituído por bilhões de 

células interligadas por trilhões de sinapses, não tem a capacidade de examinar tudo ao 

mesmo tempo”. Cada espécie é dotada da capacidade de seleção de estímulos do ambiente 

que é apropriada para a sua sobrevivência. Matlin (2004, p.35) define a atenção como “uma 

concentração de atividade mental”. Já Sternberg (2012, p. 107), destaca a atenção como “o 

meio pelo qual se processa ativamente uma quantidade limitada de informação a partir da 

enorme quantidade de informação disponível por meio dos sentidos, da memória armazenada 

e de outros processos cognitivos”.  

Para Sternberg há muitas vantagens em se ter processos de atenção de algum tipo. Os 

fenômenos psicológicos da atenção possibilitam o uso de recursos mentais limitados de 

maneira sensata. Ao diminuir a atenção sobre muitos estímulos externos (sensações) e 

internos (pensamentos e lembranças), podemos focar os estímulos que mais nos interessam.  

A atenção acentuada também abre caminho para os processos de recordação, no qual é 

“mais provável que o indivíduo se recorde de informações às quais prestou atenção do que 

aquelas que ignorou” (STERNBERG, 2012, p. 108). Destacamos nos processos de 

recordação, as ações vivenciadas com Luana no I e II Seminário de Matemática por nós já 

referidos. 

A atenção serve a três propósitos para desempenhar um papel causal na cognição. 

Primeiramente ajuda a monitorar as interações do indivíduo com o ambiente. Em seguida, ela 

ajuda as pessoas a estabelecerem uma relação com o passado (lembranças) e com o presente 

(sensações) para dar um sentido de continuidade da experiência. Essa continuidade pode até 

mesmo servir como base para a identidade pessoal. Em terceiro lugar, a atenção ajuda no 

controle e no planejamento das ações futuras, que se faz com base nas informações do 

monitoramento e das ligações entre as lembranças do passado e as sensações do presente. 

(STERNBERG, 2012, p. 108). Ver Quadro 11. 

Quadro 11 - Atenção consciente e os três propósitos para desempenhar um papel na cognição. 
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Sensações   Processos controlados   

+   (inclusive consciência)   

Lembranças  Atenção: +  Ações 

+   Processos automáticos   

Processos de Pensamento      

Fonte: Sternberg (2012, p. 108). 

Segundo Sternberg (2012, p. 108) a “atenção funciona como meio de direcionar os 

recursos mentais para a informação e os processos cognitivos que estão mais em evidência, 

em um determinado momento”. Quando se analisa a atenção, um aspecto do funcionamento 

do cérebro que precisa ser considerado é o nível de vigilância ou de alerta em que se encontra 

em um determinado momento. Durante a sonolência o funcionamento da atenção e da 

memória fica prejudicado. Porém, podemos destacar que o sono é importante para a 

aprendizagem. Também um estado de alerta extremo, causado por uma condição de ansiedade 

pode prejudicar a atenção e o processamento cognitivo (COSENZA e GUERRA, 2011, p. 43).  

É necessário um nível de vigilância adequado para que o cérebro possa manipular a 

atenção. A vigilância é definida por Sternberg (2012, p. 125), como “capacidade do indivíduo 

de prestar atenção em um campo de estimulação por um período prolongado, durante o qual 

busca detectar o surgimento de um determinado estímulo-alvo de interesse”. No cérebro 

existe um sistema funcional para a regulação dos níveis de vigilância e duas regiões 

importantes nas tarefas sobre a atenção, uma região anterior e uma região posterior, 

representados na Figura 51. 

  Figura 51 - Duas regiões importantes nas tarefas sobre atenção e visão esquemática do circuito que 

tem origem o Locus Ceruleus.  

 
Fonte: Matlin (2004, p.43); Cosenza e Guerra (2011, p. 43). 
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 O principal circuito desse sistema estrutura-se a partir de um grupo de neurônios que 

possuem um pigmento que dá a essa região uma coloração azulada. Esse agrupamento é 

denominado de locus ceruleus (local azul), com localização no mesencéfalo, uma porção do 

encéfalo abaixo do cérebro. O principal neurotransmissor produzido por esses neurônios é a 

noradrenalina, importante para a regulação e o estado de alerta do organismo.  

O primeiro circuito neuronal que governa a atenção é o que se dedica a regulação da 

vigilância, destacado no 1º bloco de Luria.  

Inicialmente, um estímulo periférico captura e desloca o foco da atenção; segue-se 

então o ajuste desse foco na nova direção, visando obter uma discriminação do estímulo, até 

que se consiga captar de forma precisa a informação desejada.  

Primeiro há um circuito orientador localizado no córtex do lobo parietal, o qual 

permite o desligamento do foco atencional de um determinado alvo e o seu deslocamento para 

outro ponto, bem como o ajuste fino para que os estímulos sejam bem mais percebidos 

(centros localizados fora do córtex cerebral que participam desse circuito, os colículos 

superiores
59

, situados no mesencéfalo, e porções do tálamo). Esse circuito permite ainda que o 

foco da atenção seja dirigido a outros sistemas sensoriais. Relacionando com os estudantes 

cegos, pode-se privilegiar a audição em vez da visão, por exemplo. 

O segundo circuito, chamado de circuito executivo, permite que se mantenha a atenção 

de forma prolongada, ao mesmo tempo em que são inibidos os estímulos distraidores. Seu 

centro mais importante localiza-se em uma área do córtex frontal: a porção mais anterior de 

uma região conhecida como giro do cíngulo, situado na parte interna do hemisfério cerebral. 

Lembrando que uma função importante da atenção executiva é que ela está relacionada aos 

mecanismos de autoregulação, ou seja, com a capacidade de modular o comportamento de 

acordo com as demandas cognitivas, emocionais e sociais de uma determinada situação, 

sendo importante para o bom funcionamento da aprendizagem consciente. 

A atenção executiva tem relevância tanto no controle cognitivo quanto no emocional, 

e é interessante notar que na região do giro do cíngulo podem ser identificadas duas áreas 

diferentes. Uma delas está organizada de forma a regular a atenção aos processos emocionais 

(Área A), enquanto a outra tem conexões que permitem coordenar a atenção voltada aos 

processos cognitivos (Área B). Veja Figura 52. 

 

                                                 
59

   Os colículos superiores estão envolvidos nos reflexos visuais e no controle dos movimentos oculares, mais 

concretamente nos movimentos sacádicos dos olhos. Têm uma forma ovóide, alongados de dentro para fora e de 

trás para a frente. Cada um relaciona-se com o corpo geniculado externo (do tálamo) correspondente através de 

um feixe branco, denominado braço conjuntival superior (MACHADO, 2005, p.25). 
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Cosenza e Guerra (2011, p. 46) destacam que uma dessas áreas (A e B) pode ser 

inibidora do funcionamento da outra. Por exemplo, as emoções negativas intensas podem 

interferir na atenção ao processo cognitivo.  

A atenção pode ser regulada de duas formas: de baixo para cima (botow-up) e de cima 

para baixo (top-down). No primeiro caso são importantes os estímulos periféricos e suas 

características (como a novidade ou o contraste) e esse tipo de atenção pode ser chamado de 

atenção reflexa. No segundo caso, a atenção é regulada por aspectos centrais do 

processamento cerebral, e esse tipo pode ser chamado de atenção voluntária.  

Conforme Cosenza e Guerra (2011, p. 44), um exemplo de modelo de funcionamento 

da atenção que costuma ser muito usado é aquele em que escutamos o nosso nome sendo 

pronunciado em uma roda de conversação muito próxima onde estamos. Neste caso, somos 

capazes de desviar o foco da atenção, e usualmente iremos dirigi-lo de forma a escutar melhor 

o que está sendo falado a nosso respeito pelo grupo. 

No período do contra turno, a SRM é disponibilizada aos alunos com necessidades 

especiais sob a orientação de um(a) professor(a) especialista, que poderia incentivar os 

estudantes cegos na utilização de recursos como o sorobã, especialmente quando estes não 

conseguem realizar algum cálculo matemático de cabeça.  

Cosenza e Guerra (2011, p. 48) esclarecem que terá mais chance de ser significativo 

aquilo que tenha ligações com o que já é conhecido, que atenda as expectativas ou que seja 

estimulante e agradável. Uma exposição prévia do assunto a ser aprendido, que faça ligações 

do seu conteúdo com o cotidiano do aprendiz e que crie as expectativas adequadas é uma boa 

Figura 52 - Atenção despertada pelos órgãos sensoriais – lobo parietal e a região do giro do 

cíngulo.  

 
Fonte: Adaptado de Cosenza e Guerra (2011, p. 45-46). 
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forma de atingir esse objetivo. Exemplos das atividades desenvolvidas nos seminários com 

Luana, descritos no capítulo I desta pesquisa, são significativos da ação referida pelos autores. 

 Como destacam Cosenza e Guerra (2011): 

Um ambiente estimulante e agradável pode ser criado envolvendo os estudantes em 

atividades que eles assumam um papel ativo e não sejam meros expectadores. 

Lições centradas nos alunos, o uso da interatividade, bem como a apresentação e a 

supervisão de metas a serem atingidas são também recursos compatíveis com o que 

conhecemos do funcionamento dos processos atencionais (COSENZA e GUERRA, 

2011, p. 48). 

Os autores esclarecem que o manejo do ambiente tem grande importância na 

minimização de elementos distraidores e na flexibilização dos recursos didáticos, como o uso 

adequado da voz e da postura. Elementos como o humor e a música podem ser essenciais nos 

processos atencionais, principalmente para o estudante de menor idade, mas também para 

plateias mais maduras. 

Nos estudos sobre atenção, pesquisadores como Matlin (2004, p.35-36), Sternberg 

(2012, p. 124), Gazzaninga e Heatherton (2005, p.100) destacam ainda uma distinção entre a 

atenção dividida e a atenção seletiva. Nas tarefas da atenção dividida, “as pessoas devem 

atender a duas ou mais mensagens simultâneas, respondendo a cada uma conforme o 

necessário” e nas de atenção seletiva “são instruídas para responderem de maneira seletiva a 

determinadas fontes de informação sem tomar conhecimento de outras” (MATLIN, 2004, p. 

36).  

Para Sternberg (2012, p. 124), no primeiro caso, “frequentemente, as pessoas 

conseguem realizar mais de uma tarefa ao mesmo tempo e redirecionam os recursos da 

atenção, distribuindo-os prudentemente, segundo as necessidades”.  

No percurso de nossa pesquisa verificamos casos em que o estudante cego ao mesmo 

tempo em que ouviu a voz do professor, acompanhou o conteúdo com o tato no livro didático 

adaptado no sistema Braille e ainda falou ou escreveu com a Máquina Pérkins, mas quando o 

professor deu ênfase com o tom da sua voz a algum conceito, o aluno redirecionou todo o 

foco da atenção em direção à voz do professor. 

No segundo caso, o autor nos coloca que “constantemente as pessoas fazem escolhas 

com relação aos estímulos aos quais prestam atenção ou ignoram”.  Ainda nos esclarece que o 

foco concentrado de atenção em determinados estímulos de informação melhora a capacidade 

de manipulá-los para outros processos cognitivos, como a compreensão verbal ou a solução 

de problemas. Nesse tipo de estímulo destacamos a ação do estudante cego que, em meio a 

tantos tons de vozes na sala de aula, reconhece a voz de seu professor e ignora os outros 
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estímulos, dentre eles a conversa dos outros estudantes, o arrastar de carteiras, o toque do 

celular, pessoas que chegam mais tarde à aula, etc.  

Assim, o avanço do conhecimento neurocientífico nos fornece agora a confirmação de 

sua base biológica. Crianças em seus primeiros meses de vida, ainda não possuem esses 

sistemas amadurecidos e sua atenção é basicamente regulada pelos estímulos periféricos. Aos 

poucos, vão adquirindo a capacidade de dirigir sua atenção até atingir os níveis encontrados 

nos adultos. Os idosos já possuem dificuldades com a atenção, principalmente na inibição dos 

estímulos distraidores. Já os adolescentes e adultos jovens, abusam de sua capacidade 

atencional, podemos observá-los estudando em um livro aberto em frente ao computador, que 

está ligado, enquanto escutam música em volume elevado em outro equipamento. 

Importante esclarecer que duas informações que viajem por um mesmo canal não 

serão processadas ao mesmo tempo, pois o cérebro será obrigado a alternar a atenção entre as 

informações concorrentes. Mesmo quando estamos dividindo a atenção pela utilização de 

canais sensoriais diferentes, o desempenho não é o mesmo, e aspectos importantes da 

informação podem ser perdidos. Cosenza e Guerra (2011, p.47), afirmam que “ao tentar 

dividir a atenção, o cérebro processará melhor uma informação de cada vez. [...] O cérebro 

está permanentemente preparado para apreender os estímulos significantes e aprender as 

lições que daí possam decorrer”. Portanto, uma boa maneira de capturar a atenção é 

apresentar o conteúdo a ser estudado de maneira que os alunos reconheçam como importante. 

Sternberg (2012) nos esclarece, baseado nos estudos de Posner e Rothbart (2007) que 

os estudos com neuroimagem na área da atenção, definem três subfunções da atenção: estado 

de alerta, orientação e atenção executiva. O estado de alerta se define como a preparação para 

atender a um evento que se aproxima e inclui também o processo de se chegar a esse estado 

de preparação. As áreas do cérebro utilizadas para essa função são: a junção parietal temporal, 

a superior parietal, o campo frontal do olho e o colículo superior. O neurotransmissor que 

modula o estado de alerta é o acetilcolina (Ach), comentado no Quadro 9. A disfunção do 

sistema de alerta está ligada às mudanças atencionais  à medida que se envelhece e também ao 

transtorno e déficit de atenção e hiperatividade (TDAH).  

A segunda função da atenção é a orientação, que é definida pela orientação dos 

estímulos a serem atendidos. As áreas do cérebro ligadas a essa função são o locus ceruleus  

direito frontal (Figura 51), o córtex direito frontal e o córtex parietal, sendo que o 

neurotransmissor que modula a orientação é a norepinefrina. A disfunção nesse sistema está 

relacionada ao autismo.  
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A função final, chamada de atenção executiva, compreende os processos de 

monitoramento e de resolução de conflitos que surgem nos processos internos. Esses 

processos incluem pensamentos, sentimentos e reações. As áreas do cérebro envolvidas nesta 

função final do processo atencional são a cingulada anterior, a ventral lateral, a pré-frontal e 

os gânglios basais. O neurotransmissor mais ligado à atenção executiva é a dopamina. A 

disfunção no sistema está associada ao mal de Alzheimer, ao distúrbio de personalidade 

limítrofe e à esquizofrenia (STERBERG, 2012, p. 148). 

Cosenza e Guerra (2011) nos falam que a manutenção da atenção por um período 

prolongado exige a ativação de circuitos neurais específicos, e que, após algum tempo, a 

tendência é que o foco atencional seja desviado por outros estímulos do ambiente ou por 

outros processos centrais, como novos pensamentos. E, apontam que: 

Exposições muito extensas dificilmente serão capazes de manter todo o tempo o 

foco atencional, sendo importante dividi-las em intervalos menores. Isso pode ser 

feito por meio de pausas para descanso, por intermédio do humor, de modo a 

provocar relaxamento, ou pela divisão de tempo disponível em diferentes estratégias 

pedagógicas, ou módulos, em que o foco atencional possa ser dirigido para os 

aspectos específicos do conteúdo apresentado (COSENZA e GUERRA, 2011, p. 

48).  

Assim, na Fase I da pesquisa, o manejo do ambiente teve grande importância para 

despertar a atenção do estudante cego: o uso adequado da voz do professor, da postura e o 

livro didático no sistema Braille, serviram inicialmente para minimizar os elementos 

distraidores. Outros recursos foram surgindo conforme a necessidade dos estudantes cegos e 

foram construídos e sendo utilizados nos momentos de formação durante as disciplinas e nas 

intervenções nas escolas no decorrer da pesquisa.  Destacamos a utilização do sorobã para a 

realização das quatro operações matemáticas fundamentais, no momento de resolver 

problemas; recursos adaptados em alto relevo (construção de kits pedagógicos) e o 

multiplano.  

O sorobã foi uma invenção dos romanos que ficou conhecido como uma 

“calculadora portátil” denominada de ábaco de bolso (Figura 53).  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 53 - Sistema de representação decimal do ábaco romano (A e B). Réplica de bronze do 

ábaco romano de bolso. 

 
Fonte: (PEIXOTO, SANTANA e CAZORLA, 2006, p.14). 




